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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA

Este estudo desenvolvido no Programa de Pdés Graduacdo apresenta impacto
potencial por meio do acesso as dimensdes relativas a instituicdo da politica nacional
de alfabetizacdo nos niveis federal, estadual e municipal, tendo como referéncia a
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sua instituicdo no Curriculo Paulista, e de
um municipio do interior desse estado, que se utiliza do curriculo da rede estadual em
suas escolas de educacéao infantil e anos iniciais do ensino fundamental, a partir da
analise do ciclo de politicas, como um instrumento para apoiar as redes de ensino na
instituicdo de politicas nacionais de alfabetizagéo.

O impacto real se da a partir da elaboracdo do Produto final do Estudo, um E-book,
gue sera disponibilizado a sociedade, podendo ter acesso, estudantes universitarios,
professores e cidadaos interessados em conhecer e pesquisar sobre a politica

nacional de alfabetizacdo, com informacdes atuais de forma rapida e facil.

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH

This study developed in the Graduate Program presents a potential impact through
access to the dimensions related to the establishment of the national literacy policy at
the federal, state and municipal levels, taking as a reference the National Common
Curricular Base (BNCC), its establishment in the S&o Paulo Curriculum, and of a
municipality in the interior of this state, which uses the state curriculum in its early
childhood education schools and initial years of elementary school, based on the
analysis of the policy cycle, as an instrument to support education networks in the

establishment of national literacy policies.

The real impact occurs from the preparation of the Final Product of the Study, an E-
book, which will be made available to society, and may be accessed by university
students, teachers and citizens interested in learning about and researching the

national literacy policy, with current information quickly and easily.
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“Para a concepgao critica, o analfabetismo nem é uma “chaga’,
nem uma “erva daninha” a ser erradicada, nem tampouco uma
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RESUMO

OLIVEIRA, Adriana Rafacho da Cunha. A politica de alfabetizacéo analisada pelo ciclo
de politicas: da BNCC a um municipio do interior paulista. 2025. 119 f. Dissertacéo
(Mestrado em Planejamento e Analise de Politicas Publicas) - Faculdade de Ciéncias
Humanas e Sociais, Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”, Franca,
2025.

A alfabetizacdo em nosso pais € um tema que ha tempos apresenta a
necessidade de atencao. Nas Ultimas décadas vimos varias politicas nacionais,
sendo instituidas como forma de combater os grandes nameros de criancas e
jovens ainda néo alfabetizados no Brasil. De acordo com os dados do Instituto
de Pesquisas Nacionais Anisio Teixeira, em 2023 o pais alcancou a
porcentagem de 56% de criancas alfabetizadas na idade certa, ou seja, um
pouco mais de metade que deve ser de 100% de criancas alfabetizadas. Este
estudo tem o objetivo geral de ampliar a pesquisa sobre o processo de
instituicdo da politica de alfabetizagdo, a partir da Base Nacional Comum
Curricular (BNCC), perpassando pelo Curriculo Paulista até o municipio de
Franca - SP. A pesquisa tematiza compreender como as diretrizes nacionais
séo instituidas no contexto estadual e local, analisando documentos oficiais e
adotando a perspectiva tedrica do Ciclo de Politicas de Stephen Ball (1992). A
partir da analise da legislacdo educacional brasileira, desde a Constituicao
Federal de 1988 até os documentos mais recentes como a BNCC, a Politica
Nacional de Alfabetizacdo e o Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada, a
pesquisa apresenta 0S pressupostos teodricos sobre a alfabetizacdo e as
relacdes de poder que permeiam a construcao dessas politicas. A metodologia
da pesquisa é qualitativa, com base na analise documental. Os dados que
constituem o corpus teorico foram coletados a partir de documentos oficiais dos
niveis federal, estadual e municipal, e analisados a luz do referencial teérico do
ciclo de politicas, que permite compreender como as politicas sao formuladas
e instituidas nos diferentes contextos. Os resultados da pesquisa evidenciam
gue as prescricdes contidas na BNCC sdao instituidas no Estado de S&o Paulo
e no municipio em estudo. O impacto potencial deste estudo sera avaliado
através do acesso as dimensdes da Politica Nacional de Alfabetizacdo nos
niveis federal, estadual e municipal, com base na Base Nacional Comum
Curricular (BNCC), sua aplicacao no Curriculo Paulista e em um municipio do
interior do estado.Ao final do estudo foi elaborado um produto final, sendo um
E-book que possibilita de forma facil e rapida estudantes, profissionais da
educacéo e cidaddos da sociedade ter acesso a informacdes sobre a politica
nacional de alfabetizacao.

Palavras-chave: Politica de alfabetizacdo. BNCC. Curriculo Paulista. Ciclo de
politicas. Franca/SP. Instituicdo de politicas publicas.



ABSTRACT

OLIVEIRA, Adriana Rafacho da Cunha. Literacy policy analyzed by the policy cycle: from
BNCC to a city in the State of Sdo Paulo. 2025. 119 f. Dissertation (Master’s in Planning and
Analysis of Public Policies) — Faculty of Human and Social Sciences, Universidade Estadual
Paulista Julio de Mesquita Filho, Franca 2025.

Literacy in our country is a topic that has long required attention. In recent decades,
we have seen several national policies being instituted as a way to combat the large
numbers of children and young people who are still illiterate in Brazil. According to data
from the Anisio Teixeira National Research Institute, in 2023 the country reached the
percentage of 56% of literate children at the right age, that is, a little over half of what
should be 100% of literate children. This study has the general objective of expanding
the research on the process of establishing literacy policy, based on the National
Common Curricular Base (BNCC), going through the S&o Paulo Curriculum up to the
municipality of Franca - SP. The research thematizes understanding how national
guidelines are instituted in the state and local context, analyzing official documents and
adopting the theoretical perspective of Stephen Ball's Policy Cycle (1992). Based on
an analysis of Brazilian educational legislation, from the 1988 Federal Constitution to
more recent documents such as the BNCC, the National Literacy Policy and the
National Commitment to Literate Children, the research presents the theoretical
assumptions about literacy and the power relations that permeate the construction of
these policies. The research methodology is qualitative, based on documentary
analysis. The data that constitute the theoretical corpus were collected from official
documents at the federal, state and municipal levels, and analyzed in light of the
theoretical framework of the policy cycle, which allows us to understand how policies
are formulated and instituted in different contexts. The results of the research show
that the prescriptions contained in the BNCC are instituted in the State of Sdo Paulo
and in the municipality under study. The potential impact of this study will be assessed
through access to the dimensions of the National Literacy Policy at the federal, state
and municipal levels, based on the National Common Curricular Base (BNCC), its
application in the Sado Paulo Curriculum and in a municipality in the interior of the state.
At the end of the study, a final product was prepared, an E-book that allows students,
education professionals and citizens of society to easily and quickly access information
about the national literacy policy.

Keywords: Literacy policy. BNCC. S&o Paulo Curriculum. Policy cycle. Franca/SP.
Institution of public policies.



LISTA DE FIGURAS

Figura 1 Contextos do processo de formulacéo de uma
010 ] 111 USSR PP PPPPRPUPPRPR 25
Figur 2 EiXOS dO PNAIC. ...t e e e e e e 42



LISTA DE QUADROS

QuadrolNumero de Professores Alfabetizados formados pelo PNAIC.................... 44

Quadro2Numero de Orientadores de estudos formados pelo

N L 44
Quadro3Numero de municipios de que aderiram ao PNAIC.........cccccccvieeeeeeeeeienne, 45
Quadro4Competéncias geraisS da BNCC..........cccoiiiieiiiiieiiieieeeeeee e 65
Quadro5Competéncias gerais do Curriculo Paulista..............ccccccciiiiiiiiiiiiieeceeeee, 67

Quadro6Competéncias  especificas de linguagens para 0  ensino

L1800 F= T 1= = | 68
Quadro7Competéncias especificas de Lingua Portuguesa.............cccceeevvvvveveeennnnnns 70
Quadro8EiX0S de OrganiZaGao...........cceuveveiiieieeeeeiiiiisiieaseeeeseeeeeeeaeeeereesaeeeeeennnrenns 71
Quadro9 Organizacao do Curriculo Paulista................eeevvieiiiiiiiiiiiieeeeeeeeeeeeeeeieeeennns 73

Quadro 10 Mapa Focal: Plano de Acdo Lingua Portuguesa  -1°



LISTA DE GRAFICOS

Gréafico 1 Indices de alfabetizacdo de alunos do 2° ano do ensino fundamental

L ettt e e e e e e e e ea et e ——— e e et ettt e —taeaaaaa e e et ——rrrtttaaaaaaaaaaaaaaaan o 28
Grafico 2 Distribuicdo porcentual dos estudantes por niveis de proficiéncia em Lingua
Portuguesa - SAEB 20 ano do Ensino

FUNAAMENTAL. ... et et e e aeaae 28



ANA

BNCC

CAPES

CENPEC

CNE

CONSED

DCN

FIESP

FNDE

FUNDEB

IBGE

IDEB

INEP

LDBEN

MEC

NELP

PCN

PDE

PNA

PNAD

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

Avaliacao Nacional de Alfabetizag&o
Base Nacional Comum Curricular
Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior

Centro de Estudos e Pesquisas em Educacédo, Cultura e Acéo
Comunitaria

Conselho Nacional de Educacéo

Conselho Nacional dos Secretéarios de Educacgéao
Diretrizes Curriculares Nacionais

Federacéo das Industrias do Estado de S&o Paulo
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacéo

Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento da Educacao Basica e
de Valorizacdo da Educacao

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica

indice de Desenvolvimento da Educac&o Béasica
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional
Ministério da Educacao e Cultura

National Early Literacy Panel

Parametros Curriculares Nacionais

Plano de Desenvolvimento da Educacao

Politica Nacional de Alfabetizacéo

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios



PNAIC

PNE

PNUD

SAEB

SARESP

SEALF

SEB

SEMESP

SENAC

SENAI

SESI

UNDIME

UNESCO

UNICEF

Plano Nacional de Alfabetizagéo na Idade Certa

Plano Nacional de Educacéao

Programa das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento
Sistema de Avaliacdo da Educacao Béasica

Sistema de Avaliacdo de Rendimento Escolar do Estado de S&o
Paulo

Secretaria de Alfabetizacéo

Secretaria de Educacéo Basica

Secretaria de Modalidades Especializadas da Educacao
Servico Nacional de Aprendizagem Comercial

Servico Nacional de Aprendizagem Industrial

Servico Social da Industria
Unido Nacional dos Dirigentes Municipais

Organizacao das Nacdes Unidas para a Educacédo, a Ciéncia e a
Cultura

Fundo das Nacdes Unidas para a Infancia



SUMARIO

L-INTRODUGAOD ...ttt ettt sttt e et ee et eae ettt se s et e e teaesteseseesensanas 15
2- POLITICAS PUBLICAS E POLITICAS PUBLICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL....... 22
3- MARCOS HISTORICOS DA EDUCACAO BRASILEIRA......ccoveeeieieieteceee e, 30

4-PLANO NACIONAL DE EDUCAQAQ NA IDADE CERTA (PNAIC), BASE NACIONAL
COMUM CURRICULAR (BNCC), POLITICA NACIONAL DE ALFABETIZACAO (PNA) E

COMPROMISSO NACIONAL CRIANGA ALFABETIZADA .....coovivieieeeieeeeeeeeeeesee e 41
TR = N TP TTPTPPRT 41
4.2. A ALFABETIZAGAO NA BNCC......cooviieeeieeeeeeeeeee et ee e, 46
4.3. POLITICA NACIONAL DE ALFABETIZACAO........ccoieeeeeeeeeeeeeeeeee e 52
4.4, COMPROMISSO NACIONAL CRIANGA ALFABETIZADA .......cooeeeieeeeeeeeeeeeeeeeenns 57
4.5. A VIABILIDADE DA IMPLEMENTACAO DO COMPROMISSO NACIONAL CRIANCA

ALFABETIZADA.......cooiuiiteeeee ettt e e ea e ss e s s et et e s s s e s st e st seaes e 61
5- DA BNCC AO CURRICULO PAULISTA ...ovoiitetiieetetceeee et 64
6 - CONSIDERACOES FINAIS ....oiititi ettt sttt ea st 81
7- PRODUTO FINAL.. .ottt ettt et en st en et an st snas s 84
B-REFERENCIAS .....ooitititiitee ettt sttt ettt st ettt et beas b s sttt e s 88

ANEXOS e e 96



15

1 - INTRODUCAO

Esta pesquisa tematiza a ampliacdo e aprofundamento da discussao sobre a
politica publica de alfabetizacao e sua instituicdo, com o intuito de compreender como
a politica de alfabetizacdo apresentada e orientada na Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) é instituida no Curriculo Paulista e nos documentos de orientacdo
de um municipio do interior, analisando documentos oficiais e adotando uma
perspectiva de andlise do referencial tedrico do Ciclo de Politicas.

A Constituicao Federal de 1988 (Brasil, 1988) preceitua no Artigo 6° a educacgao

como um dos direitos sociais como protecdo a infancia, assim como no Artigo 205:

A educacao, direito de todos e dever do Estado e da familia, sera promovida
e incentivada com a colaboracdo da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua
qualificac@o para o trabalho (Brasil, 1988).

Igualmente, a Declaracdo Universal dos Direitos Humanos proclamada pela
Assembleia Geral das Nac¢des Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, assegura
a Educacédo ndo somente como um direito, mas uma aspiracdo ao desenvolvimento
das relagbes humanas.

E sabido que o processo de alfabetizacdo é uma das mais relevantes etapas
do desenvolvimento educacional da crianca. No Brasil, é desenvolvido de acordo com
as instrucdes normativas presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC),
documento aprovado em 2017, pelo Conselho Nacional de Educacéo, que norteia 0s
objetivos de aprendizagens para todos os estudantes brasileiros, de modo que tenha
todos os seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento garantidos, de acordo com
orientacdes do Plano Nacional de Educacdo (PNE 2014-2024). A Base traz no
componente curricular de lingua portuguesa, o tema da alfabetizacdo, em que afirma
gue deve ser uma continuidade das aprendizagens familiares e da educacéo infantil;
prioriza que a alfabetizacdo deve ser concluida nos dois primeiros anos do ensino
fundamental inicial (1° e 2° anos).

A BNCC apregoa que a partir de seus preceitos devem ser construidos os
curriculos das escolas, sejam publicas ou privadas, para todos os niveis da Educagéo
Basica (Infantil, Fundamental e Médio), em nivel dos Estados, Distrito Federal e
Municipios, e objetiva contribuir para alinhar outras politicas a niveis educacionais nas

questdes relativas a formacao de professores, a avaliacéo, a elaboracdo de contetdos



16

educacionais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno
desenvolvimento da educacéo (Brasil, 2017, p. 6).

A proposta da Base é ser um instrumento para organizar 0 ensino comum, em
nivel nacional, nas instituicbes escolares, de acordo com o que prevé a estratégia 7.1,
referente & meta 7 do Plano Nacional de Educacdo (PNE 2014-2024) que tem o

objetivo de promover e fomentar a qualidade da educacao. A estratégia consiste em:

[...] estabelecer e implantar, mediante pactuacdo interfederativa, diretrizes
pedagogicas para a educacao basica e a base nacional comum dos curriculos,
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos
(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade
regional, estadual e local (Brasil, 2014)

Convergindo com o disposto pela Lei de Diretrizes e Bases da Educacao
9.394/96 (Brasil, 1996), esta uniformizac¢ao do curriculo € uma questdo emblemética,
visto a extensao territorial de nosso pais e sua diversidade, e foi criticada por diversos

autores, como Cassio e Catelli (2019, p.6):

[...] tal diretriz provocou a reacédo de determinados grupos de educadores,
gue ndo concordavam com a imposi¢cdo de um curriculo comum em um pais
tdo diverso como o Brasil, em detrimento da diversidade de experiéncias
escolares e das especificidades das comunidades locais. Ao mesmo tempo,
tal proposicdo poderia reforcar ainda mais a centralidade das avaliacdes
educacionais em larga escala como indutoras da melhoria da qualidade da
educacéo, conectando listas de conteudos — pré-definidos nacionalmente e
por ano escolar — a avaliagbes de desempenho de escolas e redes de ensino.

A normatizagao curricular trouxe a tona questionamentos politicos, imposicao
da politica neoliberal e foco na aplicacdo de avaliacbes em larga escala.

A partir das orientacbes do PNE e da BNCC, os curriculos deverdo ser
elaborados sob os referenciais prescritos pela Base Nacional. Concebemos que o
curriculo € um documento relevante para a organizacao pedagodgica, pois € nele que
se organiza e orienta a pratica do professor, as disciplinas que serdo ministradas, e
os conteudos ensinados. Segundo Gimeno Sacristan (2013, p. 16), etimologicamente,
o termo curriculo deriva da palavra latina curriculum (cuja raiz € a mesma de cursus e
currere), € uma selecdo organizada do contetdo que vai ser ensinado aos alunos. A
selecdo do que deve ser ensinado e o que deve ser aprendido, esta impregnada de
valores socialmente construidos ou que desejam que sejam construidos, pois 0
curriculo é permeado por valores e intengdes de poder, como afirma Silva (1996, p.
23, apud Jesus, [s.d.]):
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O curriculo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder,
representacdo e dominio, discurso e regulagdo. E também no curriculo que
se condensam relacbes de poder que sdo cruciais para o processo de
formacéo de subjetividades sociais. Em suma, curriculo, poder e identidades
sociais estdo mutuamente implicados. O curriculo corporifica relacdes
sociais.

No estado de Sao Paulo, a partir da homologacéo da Base Nacional Comum
Curricular, iniciou-se a elaboracéo do Curriculo Paulista, de acordo com a Portaria N°
331, de 2018, que estabeleceu as diretrizes, os parametros, e 0s critérios para a
implementacdo da BNCC em esfera estadual e municipal. A elaboracdo deste
documento, de acordo com sua apresentacao, foi um intenso trabalho entre Estado e
municipios, com o compromisso da melhoria da educacdo e da importancia do
curriculo. O documento, homologado em agosto de 2019, define e explicita a todos os
educadores do Estado de Sao Paulo as competéncias e habilidades essenciais para
a formacéao integral e o desenvolvimento humano dos estudantes. O municipio em
estudo utiliza-se do Curriculo Paulista, mas com algumas orientagcbes de cunho
préprio.

Ressaltamos que este estudo possui abordagem qualitativa realizada a partir
de documentos de ambito federal, estadual e municipal. Os dados da pesquisa foram
analisados a luz do referencial tedrico de Stephen Ball, (1992), sociélogo inglés, com
base nos ciclos de politicas educacionais, que, de acordo com Mainardes (2006), é
utilizado como um referencial tedrico-analitico para o estudo de politicas educacionais.
A partir desta analise, foi possivel caracterizar o processo da politica de alfabetizacéo
em trés facetas: a politica proposta, a politica de fato e a politica em uso,
enquadrando-se na instituicdo da politica de alfabetizac&o.

Segundo Santos e Rocha (2018), a alfabetizacdo tornou-se uma preocupacao
do campo politico a partir de 1889, com a Proclamacé&o da Republica e a necessidade
da organizacdo da instru¢cdo publica, e vem, ao longo dos anos, sofrendo
transformacdes de acordo com as politicas educacionais vigentes.

Na esfera da politica federal, utilizamos como referencial os seguintes
documentos oficiais: Pacto Nacional pela Alfabetizacdo na Idade Certa (PNAIC),
Plano Nacional de Educacgao (PNE), Base Nacional Comum Curricular (BNCC),
Politica Nacional de Alfabetizacdo (PNA) e o Compromisso Nacional Crianca

Alfabetizada.
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O Pacto Nacional pela Alfabetizacdo na Idade Certa, instituido pela Resolucao
n°4, de 27 de fevereiro de 2013, é um Programa do Ministério Publico que visava
alfabetizar todas as criancas até ao 3° ano do ensino fundamental.

O Plano Nacional de Educacao, aprovado pela lei n.° 13.005/2014, institui 20
metas para a educacgdao brasileira, sendo que nosso objeto de estudo neste plano foi
a meta 5 “Alfabetizar todas as criangas, no maximo, até o final do 3° ano do ensino
fundamental” (Brasil, 2014). O Artigo 8° da Lei N° 13.005/2014, orienta que os entes
federativos deveréo organizar seus planos de ensino de acordo com as diretrizes do
Plano Nacional.

Em 2017, foi publicada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como ja
era previsto por outros documentos, desde a Constituicdo Federal de 1988, a Lei de
Diretrizes e Bases da Educacéo (LDB) de 1996, e por ultimo o Plano Nacional de
Educacdo, como sendo o instrumento normativo a ser implantado pelos Estados,
Distrito Federal e Municipios; ja a Politica Nacional de Alfabetizacdo (PNA), instituida
em 2019, pelo decreto N° 9.765/2019, tem como objetivo elevar a qualidade da
educacédo e diminuir os numeros do analfabetismo no pais; e em 2023 foi instituido o
Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada, pelo Decreto n. 11.556, com o objetivo
de alfabetizar todas as criancas matriculadas até ao 2° ano do Ensino Fundamental |
e efetivar a alfabetizacdo das criancas que apresentam defasagens, até o 5° ano.

Por se tratar de um estudo de analise de politica publica na area educacional,
em especifico a alfabetizacdo, a pesquisa € guiada a luz de autores que lidam com a
tematica da alfabetizacéo: Leda Verdiani Tfouni, Monte-Serrat e Bueno (2013), Luiz
Carlos Cagliari (1995), Maria do Rosario Mortatti (2019, 2021) e Magda Soares (2004;
2017; 2020).

A literatura cientifica utilizada acerca de politicas publicas e politicas
educacionais é referenciada a partir das obras de Jefferson Mainardes (2006, 2009,
2011), Leonardo Secchi (2013), Shiroma, Moraes e Evangelista (2000), Shiroma
(2019) e Shiroma e Zanardini (2020), e Stephen Ball (1992, 2011), com enfoque
principalmente nos ciclos de politica.

A abordagem sobre o curriculo escolar € guiada a partir da literatura de
Demerval Saviani (2007, 2012, 2016), José Augusto Pacheco (2003), José Carlos
Libaneo, Oliveira e Toschi (2012) e José Gimeno Sacristan (2000; 2011; 2013).
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Para a execucdo do estudo, o objetivo geral é identificar como a politica de
alfabetizacdo é instituida em nivel nacional, estadual e municipal, tendo como
orientacdo o ciclo de politica, a partir da anélise da Base Nacional Comum Curricular,
do Curriculo Paulista e dos documentos de uma Secretaria de Educacdo de um
municipio do interior do estado de S&o Paulo. A meta é analisar o documento da
BNCC, o Curriculo Paulista e os documentos orientadores do municipio em estudo,
no componente curricular Lingua Portuguesa verificando suas possiveis proximidades
e distanciamentos, nos dois primeiros anos iniciais do ensino fundamental. Para tanto,
utilizamos os documentos oficiais que prescrevem o modelo de alfabetizacdo a ser
seguido em cada um deles.

Em consonancia, os objetivos especificos sao:

- ldentificar os pressupostos tedricos sobre alfabetizacéo subjacentes a BNCC ao
PNA e ao Compromisso, indicando possiveis aproximacoes e distanciamentos entre
0s documentos;

- Identificar os pressupostos tedricos sobre a alfabetizacéo subjacentes na BNCC e
no Curriculo Paulista;

- Analisar os documentos que norteiam a instituicio do Curriculo Paulista no
municipio a ser analisado.

Como mencionamos anteriormente, a pesquisa se caracteriza como qualitativa,
utilizando como método a analise documental e esta inserida no campo de politicas
publicas educacionais. De acordo com Gil (2008, p. 45, apud Cechinel, 2016, p.2), a
pesquisa documental se caracteriza pela pesquisa “[...] de materiais que nao
receberam ainda um tratamento analitico, ou que ainda podem ser reelaborados de
acordo com os objetos da pesquisa”.

A pesquisa documental € um procedimento metodolégico muito utilizado em
ciéncias humanas e sociais, visto que a maior parte das fontes escritas sao a base do
trabalho de investigacdo. De acordo com o objeto de estudo e dos objetivos, a
pesquisa documental pode se constituir como principal caminho de concretizacéo da
investigacdo ou como instrumento metodoldgico complementar. Igualmente, permite
realizar analises qualitativas sobre determinado fenémeno, mas também €& possivel
fazer andlises quantitativas, quando se analisam bancos de dados com informacdes
numéricas (Sa-Silva; Almeida; Guindani, 2009).

Para a realizagdo da pesquisa, seguimos as seguintes etapas: definir os
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objetivos da pesquisa documental, ou seja, quais perguntas pretendemos responder
a partir da analise de dados; organizar o material, ou seja, definir categorias que sejam
pertinentes aos objetivos do trabalho; analisar as informagbes que compreende a
politica nacional de alfabetizacéo e, ao final da pesquisa, ja com as fontes organizadas
e classificadas, fazer a andlise das informacdes, e relaciona-las aos questionamentos
previstos na formulacdo do problema de pesquisa. Assim sendo, as interpretacoes
dos dados irdo confirmar ou rejeitar as hipGteses definidas e contribuir para a
compreensao do problema de pesquisa.

A partir da leitura destes documentos e da bibliografia utilizada, foram
realizados registros descritivos sobre cada um dos objetivos especificos, culminando
na analise a luz do referencial tedrico metodologico de Stephen Ball (1992).

Em nosso trabalho os contextos caminham pela politica de alfabetizacédo no
Brasil. De inicio, nosso interesse é compreender como foi instituida a Base Nacional
Comum Curricular, em especial a parte que contempla a alfabetizac&o, nosso objeto
de estudo, além do Plano Nacional de Alfabetizacdo, e do Compromisso Nacional
Crianca Alfabetizada. Apos essa etapa, partimos para o estudo do Curriculo do Estado
de Séo Paulo e como os direcionamentos da Base se apresentam neste documento.
Na ultima fase, analisamos o documento do municipio estudado e as estratégias
utilizadas para a instituicdo da BNCC, no que diz respeito a alfabetizac&o.

Ao final da andlise, podemos fazer uma reflexdo retornando aos produtos
encontrados em cada etapa que nos leva a compreender com maior clareza como a
politica oficial é inserida no contexto da pratica, e quais “ajustes” os atores desta etapa
precisam fazer para que a politica proposta seja instituida. Isso contribui para a
compreensao de possiveis lacunas e necessidades de formacdo dos educadores,
além de subsidiar propostas de interven¢des e aprimoramentos no contexto local.

Portanto, a realizacdo desta pesquisa se justifica por buscar compreender e
avaliar a instituicdo das politicas publicas de alfabetizagcdo em um municipio do interior
paulista, contribuindo para a melhoria da educacdo nessa regido, além de ser
relevante para os profissionais envolvidos no processo ensino-aprendizagem.

A dissertacdo é desenvolvida em quatro secdes, sendo a primeira sobre o que
sdo, e como sdo pensadas e implementadas as politicas publicas e o Ciclo de
politicas; a segunda, os Marcos historicos da Educacao Brasileira, a terceira aborda o

Pacto Nacional de Alfabetizagc&o na Idade Certa, a Base Nacional Comum Curricular,
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a Politica Nacional de Alfabetizacao, e o Compromisso Nacional Crianga Alfabetizada,
e a quarta secao versa sobre o Curriculo Paulista e a apropriacéo deste pelo municipio
estudado, em relacdo a politica de alfabetizacao.

Na primeira se¢do, abordamos a concepcado de politica publica com base no
referencial de Leonardo Secchi (2013), destacando a formulagéo de problemas e os
principais nés conceituais. Além disso, exploramos a definicdo de politica e sua
relagdo com o Estado a partir das contribuicbes de Shiroma, Moraes e Evangelista
(2000) e analisamos a concepc¢do do ciclo de politicas com base nos estudos de
Stephen Ball (1992) e Jefferson Mainardes (2006). O foco central da secdo é a
alfabetizac&do no Brasil enquanto problema publico, examinando sua historicidade e
permanéncia nesse status. Para isso, analisamos a legislacdo federal, estadual e
municipal, bem como os estudos sobre a histéria da alfabetizag&o, fundamentados em
Mortatti (2021), e os dados das avaliagbes externas aplicadas aos estudantes em
ambito nacional.

A segunda sec¢ao versa sobre os marcos historicos da educacéo brasileira a
partir do referencial de Libaneo, Oliveira e Toschi (2012). Nesta secao percorremos a
historia da educacao brasileira a partir de 1930, perpassando por todos 0s governos
desde entdo, examinando implementacdes que foram desenvolvidas a respeito da
area educacional, concluindo o percurso com a instituicdo do Compromisso Nacional
Crianca Alfabetizada, a politica nacional de alfabetizacdo atualmente em voga.

A terceira secao € dedicada a analise das politicas publicas recentes voltadas
para a alfabetizacdo, incluindo o Pacto Nacional pela Alfabetizacdo na Idade Certa
(PNAIC), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Politica Nacional de
Alfabetizacdo (PNA) e o Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada. A partir do
referencial de Stephen Ball (1992), examinamos essas politicas a luz do ciclo de
politicas, com énfase nos contextos de influéncia, producédo de textos e préatica.

Na quarta secao, analisamos como as diretrizes da BNCC foram incorporadas
na construcao do Curriculo Paulista, especificamente no que se refere a alfabetizacao
nos dois primeiros anos do ensino fundamental. Além disso, investigamos a
implementacéo desse curriculo em um municipio do interior do estado, considerando
seus desafios e impactos.

E importante ressaltar que em todos as sec¢des é analisada a instituicio das

politicas de acordo com o referencial de Ball (1992), e como, principalmente, 0s
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contextos de influéncia, producéo de texto e préatica se convergem nas relagdes da

macro e da micropolitica.
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2 - POLITICAS PUBLICAS E POLITICAS PUBLICAS EDUCACIONAIS
NO BRASIL

Para a concepcao critica, o analfabetismo nem é uma “chaga”, nem uma “erva
daninha” a ser erradicada, nem tampouco uma enfermidade, mas uma das
expressdes concretas de uma realidade social injusta. Nao é um problema
estritamente linguistico nem exclusivamente pedagdgico, metodolégico, mas
politico, como a alfabetizacdo através da qual se pretende supera-lo.
Proclamar sua neutralidade, ingénua ou astutamente, ndo afeta em nada a
sua politicidade intrinseca. (Freire, 1981, p 13)

Nesta secdo, dedicamo-nos as politicas publicas educacionais, em especial a
politica nacional de alfabetizacdo a partir da concepc¢ao de politica publica de Secchi
(2013) e ao ciclo de politicas de Stephen Ball (1992), principalmente a partir dos
estudos de Jefferson Mainardes (2006). Como na citacao anterior, Freire adverte que
a alfabetizacdo é uma questdo politica e ndo um problema de linguistica, nem
pedagodgico ou metodologico, como vem sendo discutido ha tempos. De acordo com
Mortatti (2021), Silva Jardim! ja apresentava ao governo a questdo dos métodos e
entre esses, enaltecendo um, o método Joao de Deus ou cartilha maternal, produzido
em Portugal e trazido para o Brasil, como uma esperanca de solucionar o problema
da alfabetizac&o.

Ao pesquisarmos sobre a questdo da alfabetizacdo, podemos verificar que

desde muito tempo que é um problema social, pois de acordo com Machado de Assis
(1876 apud Mortatti 2021, p. 56), “[...] a nagao n&o sabe ler. Ha s6 30% dos individuos
residentes neste pais que podem ler, desses uns 90% néo |éem letra de mao, 70%
jazem em profunda ignorancia”. Durante a histéria da alfabetizacdo muito se foi
guestionado sobre as formas de ensinar; os métodos sintéticos ou os métodos
analiticos eram questdes que sempre foram vistas como fatores que justificaram o
porqué do fracasso na alfabetizacdo, colocando a culpa nos professores e nas
familias.

Sobre a definicdo de politica publica, Secchi (2013) apresenta o termo politica
com dois sentidos, o primeiro apresentado por Bobbio (2002 apud Secchi, 2013), que

€ a atividade humana ligada a obtencédo de recursos para o exercicio do poder sobre

1 José Silva Jardim. Positivista militante e defensor do método da palavracéo para o ensino inicial da

leitura e da escrita no Brasil (1860-1891). Disponivel em:
https://ebooks.marilia.unesp.br/index.php/lab_editorial/catalog/download/299/3162/5436%inline=1
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o homem. O segundo sentido é expresso pelo termo policy, em inglés, e esta ligado a
relagdo com orientagcdes com acgao e decisdo. De acordo com Secchi (2013, p.1), 0
termo utilizado para se referir a politica publica esta vinculado ao segundo sentido, em
que "politicas publicas tratam do conteudo concreto e do conteddo simbdlico de
decises politicas, e do processo de construgao e atuagao dessas decisdes”.

O autor a define como uma diretriz elaborada para enfrentar um problema
publico e ressalta que a politica publica possui dois elementos fundamentais: a
intencionalidade, e a resposta a um problema publico, ou seja, como o problema
publico ser& tratado ou resolvido. Neste estudo, o problema publico em analise é a
politica de alfabetizacdo, e sua instituicao a partir da Base Nacional Comum Curricular,
no Curriculo Paulista, em um municipio do interior paulista. Para compreender o que
€ a politica publica, Secchi (2013) apresenta questionamentos e reflexdes acerca
desta, chamados de nds conceituais. O primeiro n6 conceitual apresenta duas
definicbes, e alguns estudiosos afirmam que a politica publica € uma abordagem
estadista, enquanto outros defendem a abordagem multicéntrica, na qual alguns
autores concebem a politica publica como exclusiva do Estado, enquanto outros
defendem a participacéo de outros atores junto ao Estado (Secchi, 2013).

O segundo n6 conceitual foi definido a partir da afirmacao de Dye (apud Secchi,
2013, p. 5), ao definir politica publica como “o0 que o governo escolhe fazer ou néo
fazer”. A partir dessa concepcédo, a omissdo dos governos ao enfrentamento dos
problemas publicos também seria politica publica, o que diverge da concepcéo de que
politica publica € uma diretriz. Este n6 ndo se aplica a este trabalho.

O terceiro nd conceitual considera as politicas publicas somente como
macrodiretrizes estratégicas, entdo, de acordo com este conceito, os planos
municipais, estaduais, e regionais ndo seriam considerados politica publica.
Consideramos que esta definicdo diverge dos objetivos de nosso estudo, uma vez que
analisaremos a politica de alfabetizacdo nos trés ambitos: federal, estadual e
municipal.

Nesta pesquisa, a politica de alfabetizacéo é analisada a partir de documentos
oficiais, de legisla¢cdes federais, estaduais e municipais, considerando o Estado como
principal articulador e propositor de politicas publicas. De acordo com Shiroma,
Moraes e Evangelista (2000, p.7), o termo politica passa a designar um campo ao

estudo da esfera de atividades humanas articulado as coisas do Estado. Este conceito
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aponta uma relacao indissociavel entre Politica e Estado, e a politica define como o
Estado exerce seu poder, atua, proibe, ordena, planeja, legisla e intervém, com efeitos
vinculantes a um grupo social especifico, dentro de um territério definido, e com o
objetivo de defender suas fronteiras. As politicas publicas sociais, tais como para a
saude, a educacdo, e a cultura, sdo importantes para o Estado capitalista, por ser uma
forma deste realizar o controle social, e de implementar suas decisfes.

Para entender o sentido de uma politica publica, Shiroma, Moraes e
Evangelista (2000) afirmam que € preciso transcender e entender o projeto social do
Estado e o contexto historico em que ela acontece.

Em relacédo a andlise da implementacéo da politica de alfabetizacdo, valemo-
nos dos estudos do referencial tedrico metodolégico de pesquisadores ingleses da
area de politicas educacionais: Richard Bowe, Stephen Ball e Gold (1992), o Ciclo de
Politicas.

De acordo com Mainardes (2006), a abordagem do ciclo de politicas baseia-se
nos trabalhos de Stephen Ball e Richard Bowe. Essa abordagem destaca a natureza
complexa e controversa da politica educacional, enfatiza os processos micropoliticos
e a acao dos profissionais que lidam com as politicas no nivel local, e indica a
necessidade de se articularem os processos macro e micro na analise de politicas
educacionais. (Mainardes, 2006, p.49).

Ball (1992) apresenta este método como um instrumento heuristico, como uma
proposta flexivel, que veio contrapor com os modelos lineares que eram utilizados até
a década de 1990. O autor traz em seus escritos o compromisso de seu trabalho com
os professores, o0s sindicatos e os movimentos educacionais. O pesquisador nos faz
refletir sobre a importancia de seu trabalho no campo da politica educacional, assim
como a clareza de que seu trabalho é sempre inacabado e provisério, conduzindo-nos
a pesquisar e a procurar compreender sempre mais sobre o campo das politicas
educacionais (Lopes, 2011).

O método surgiu a partir dos interesses de Bowe, Ball e Gold (1992), em
estudar a reforma educacional e a implementacéo do curriculo nacional da Inglaterra,
e a priori foi concebido em trés facetas, a politica proposta (oficial), a politica de fato
(textos) e a politica em uso (pratica). Mais tarde os autores verificaram que era preciso
reformular o método, pois o consideravam muito fechado e apresentaram uma nova

proposta, também em trés esferas, porém distintas das primeiras: o contexto de
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Influéncia, o contexto de producdo de texto, e o contexto da préatica, conforme o

diagrama abaixo:

Figura 1: Contextos do processo de formulagéo de uma politica.

Figura 1

Contexcos do processo de formulagio de uma politica
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nee: Bowe et 4 292, p. 20

Fonte: Mainardes (2006, p.51)

O contexto de influéncia € ambiente em que as politicas séo iniciadas; neste
contexto, 0s grupos de interesse disputam para influenciar as definicdes de educacéao
e 0 que é ser educado. O contexto da producdo de texto é a etapa em que Sao
elaborados os textos, que séo o resultado das disputas e dos acordos dos interesses
de classe; aqui sdo concebidos como textos os documentos oficiais (Mainardes,
2006). O contexto da pratica € o ambiente em que a politica se efetiva; nesta esfera a
politica produz efeitos e consequéncias; € preciso fazer os ajustes secundarios,
traducdes para o contexto, que estao sujeitas a interpretacdo e recriacdo (Mainardes,
2006). No contexto da pratica surge a Teoria da Atuacao que, segundo Mainardes
(apud Favero et al., 2022), é como 0s atores responsaveis em colocar a politica em
pratica fazem os ajustes para a politica ser implementada. O contexto adapta-se a
politica e ndo a politica se adapta ao contexto, como deveria ser. O termo
implementado é reformulado e substituido pelo de atuacéo, que, de acordo com o
significado na lingua inglesa (termo de origem enactment), os textos da politica
educacional poderéo ser interpretados ou representados de formas variadas. (Favero
et al.,, 2022). De acordo com Mainardes (2006), a partir de 1994, Ball e Bowe
introduzem mais dois contextos no ciclo de politicas, o contexto de resultados (efeitos),
e 0 contexto da estratégia politica. O contexto de resultados esta ligado ao contexto

da pratica e o contexto da estratégia politica ao contexto da influéncia.
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Em nosso estudo analisamos a instituicdo da politica de alfabetizacao, proposta
pela politica de nivel nacional, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como
macropolitica, ou seja, elaborada e proclamada pelo governo federal, perpassando
pelos campos de niveis de governo do estado e a sua instituigdo em um municipio do
interior deste mesmo estado, 0 que caracteriza 0 movimento da macro para a
micropolitica.

De acordo com Lopes e Macedo (apud Ball e Mainardes, 2011, p. 254):

A abordagem do ciclo de politicas € particularmente produtiva na analise das
atuais politicas globais, superando tanto os enfoques que situam a
globalizacdo como produtora de homogeneidade cultural quanto aos
enfoques que se submetem a uma inevitabilidade e a um carater
completamente novo dos atuais intercabiamentos entre nagdes.

De acordo com os autores, esta abordagem néo pode ser considerada estatica,
mas algo dinamico e flexivel, assim como o contexto escolar, que € permeado de
sujeitos e sentidos. A principio sdo apresentados trés contextos sendo elementos da
proposta de estudo do ciclo de politicas: a politica proposta, a politica de fato e a
politica em uso.

A primeira faceta, a politica proposta, é constituida pelos documentos oficiais
do Estado, do Governo, dos departamentos pedagdgicos, e também das escolas e
autoridades locais, locais em que nascem as politicas. A segunda faceta, a politica de
fato, constituida pelos textos oficiais e leis, ou seja , 0s meios pelos quais as politicas
eram divulgadas e propostas a serem implementadas, e a terceira faceta, a politica
em uso, sdo as praticas dos atores locais, ou seja, a implementacdo das politicas, no
caso da educacao, os professores (Mainardes, 2006).

Ao transpormos nosso objetivo a este modelo teriamos a seguinte modulacéo:
- Politica proposta: alfabetizacdo de acordo com orientacdes da Base Nacional
Comum Curricular, documento norteador do Governo Federal para todos os
estudantes brasileiros da educacéao basica;

__a segunda arena, a politica de fato, os documentos que orientam a implementacao
desta politica nacional em nosso estado, Sdo Paulo, neste caso a analise do Curriculo
Paulista, com enfoque na alfabetizacdo nos anos iniciais do ensino fundamental I;

__a terceira faceta, a politica em uso, a analise de documentos de um municipio de
nosso estado, que segue as orientacdes do Curriculo Paulista, orientando como

acontecera a implementacdo deste documento na rede de ensino em questao.
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Ao delimitarmos a alfabetizacdo como objeto de estudo, buscamos dados que
nos garantam que este ainda € um problema publico; para tanto, apoiamo-nos nos
resultados do Sistema de Avaliacdo da Educacdo Basica (SAEB) e nos resultados
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) do ano de 2022.

De acordo com dados das avaliagbes aplicadas pelo Governo Federal,
podemos verificar que a alfabetizacdo ainda fard parte das agendas por um grande
tempo, haja vista 0 nimero de criangas que ainda ndo sdo alfabetizadas na idade
prevista pela Base Nacional Comum Curricular. Os instrumentos sao aplicados desde
1990, e passaram por mudancas ao longo do tempo, sendo que a partir de 2019 foram
aplicados pela primeira vez aos alunos do 2° ano do ensino fundamental anos iniciais.

De acordo com os dados apresentados no relatério do SAEB de 2019, foram
selecionados para fazer o teste do 2° ano do ensino fundamental I, 84.273 alunos,
pertencentes a 3.585 turmas de 2.795 escolas. O teste aplicado pelo SAEB de Lingua
Portuguesa avaliou os alunos de escolas publicas e particulares. De acordo com o
Relatoério de Resultados do SAEB 2019, Volume 2, 2° ano do ensino fundamental anos
iniciais (2021, p.20):

A alfabetizacdo, nesse teste, foi entendida como a apropriacéo do sistema de
escrita alfabética de modo articulado ao dominio progressivo de habilidades
de leitura e producao de textos com autonomia. Diante disso, assume-se que
0 sujeito alfabetizado é aquele que, além de compreender o funcionamento

do sistema de escrita alfabética, |é e escreve textos com autonomia. (Brasil,
SAEB 2019)

De acordo com esta concepcéo, o aluno que se espera estar alfabetizado no
momento desta avaliacdo € uma crianca de 7 anos que compreenda a escrita e leitura
de forma autébnoma. Soares (2020) define alfabetizacdo como “apropriacédo da
tecnologia da escrita”, o processo de aquisicao do cddigo escrito, compreendendo
nele as competéncias e habilidades da leitura e escrita. Porém, Soares (2020) foi
além, ao constatar que quando uma crianca € alfabetizada, ela desenvolve uma
dimensdo de compreensdo de significados, o que ela denominou de letramento,
guando o aluno é capaz de fazer o uso social da escrita e da leitura.

A seguir apresentamos um recorte do site do SAEB de 2019, com os indices
de alfabetizacdo de alunos do 2° ano do ensino fundamental anos iniciais. Este recorte
foi realizado em raz&o da orientac&o prescrita pela Base Nacional Comum Curricular,
de que todas as criancas estejam alfabetizadas até o 2° ano do ensino fundamental

anos iniciais.
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Gréfico 1: indices de alfabetizac&o de alunos do 2° ano do ensino fundamental 1.
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GRAFICO 3

DISTRIBUICAO PERCENTUAL DOS ESTUDANTES POR NIVEIS DA ESCALA DE PROFICIENCIA
NO SAEB EM LINGUA PORTUGUESA NO 2° ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL - BRASIL -2019

Fonte: Elaborado pela Daeb/Inep.

Fonte: Relatorio do SAEB 2019 p.33

Gréafico 2: Distribuicdo porcentual dos estudantes por niveis de proficiéncia em Lingua
Portuguesa - 0()SQ)AEB 2° ano do Ensino Fundamental.
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GRAFICO 1

DISTRIBUIGAO PORCENTUAL DOS ESTUDANTES POR NIVEIS DA ESCALA DE PROFICIENCIA EM LINGUA PORTUGUESA
- SAEB 2° ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL - BRASIL - 2021

Fonte: Elaborado pela Daeb/Inep.

Fonte: Relatorio do SAEB 2021, p.37.

Nestes graficos, podemos verificar a distribuicdo percentual dos estudantes
brasileiros matriculados no 2° ano do ensino fundamental |, pelos niveis da escala de
proficiéncia. A escala de proficiéncia de lingua portuguesa do 2° ano do ensino
fundamental anos iniciais possui oito niveis. Em cada um desses niveis estédo

localizados conhecimentos ou habilidades aferidas na avaliacdo. No nivel 1, estdo as
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habilidades ou os conhecimentos especificos menos complexos no processo de
alfabetizac&o e, no nivel 8, os mais complexos. No ano de 2019, temos um total de
8,84% dos estudantes que se encontram nos niveis abaixode 1 e 1; e em 2021, 23,4%
dos alunos se encontram nesses niveis. A partir desses dados podemos inferir que
essas criancas ndo tém dominio das habilidades ou conhecimentos complexos
especificos correspondentes ao seu ano escolar. A maioria dos estudantes alcancou
os niveis 5 e 6 da escala, nos resultados dos dois anos de aplicacao do exame, sendo
39,9% em 2019 e 28,6 em 2021 enquanto os niveis mais desejados, sete e oito, foram
alcancados por uma minoria, 14,8% em 2019 e 10,5% em 2021.

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica -
IBGE (2024, p.2), “no Brasil, em 2022, havia 9,6 milhées de pessoas com 15 anos de
idade, ou mais, analfabetas, o equivalente a uma taxa de analfabetismo de 5,6%”.

A partir da leitura destes dados, podemos perceber como a alfabetizacéao
mantém-se na demanda de politicas publicas educacionais, como uma necessidade
social, haja vista que € um problema que, no Brasil, persiste ha séculos, ou seja € um
problema de politica publica que apresenta um longo trajeto para que seja
solucionado, para que tenhamos em nosso Pais, todas as criancas, jovens e adultos
plenamente alfabetizados.

Podemos refletir se esta forma de conduzir a politica publica de alfabetizacao
estd sendo eficaz? Sabemos que com as mudancas de governo as politicas sao
descontinuadas e sempre sd0 propostos novos caminhos; seria essa uma hipotese
para o insucesso? Assim, para compreendermos o sistema educacional brasileiro
apresentamos 0s marcos histéricos da educacdo, o contexto em que foram

desenvolvidos, e as questdes politicas e econémicas que os delinearam.
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3. MARCOS HISTORICOS DAS POLITICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL

Nesta secdo apresentamos um panorama histérico da educacéo
brasileira, com base nos estudos de Libaneo (2014), que considera 1930 como um
marco para as andlises da politica educacional. O autor destaca como a educacéo se
tornou uma politica de nivel nacional impulsionada pelo avanc¢o da industrializacéo,
gue demandava trabalhadores mais escolarizados. Isso evidencia que a educacao foi
moldada por interesses econémicos, e nado pelo desejo da formagéo do sujeito. Esse
panorama perpassa a implementagcdo de diferentes politicas educacionais,
culminando na atual LDB, no Plano Nacional de Educacao e na Base Nacional Comum
Curricular (BNCC), que rege a educagcao em nivel nacional.

De acordo com Libaneo, Oliveira e Toschi (2012), a trajetoria da estrutura e
organizagdo do ensino brasileiro, embora ecoe as condi¢gbes socioecondmicas do
pais, desvenda, com maior nitidez, o panorama politico de distintos periodos
historicos. Os autores elegem a década de 1930 para iniciar o estudo do processo de
organizacao do ensino no Brasil. De acordo com os autores, a educacdo ganhou
relevancia e acdes do governo foram realizadas com o objetivo de organizar em nivel
nacional, a educacao escolar. Nesse periodo, a crise da bolsa de valores de Nova
York afetou a economia cafeeira em nosso pais, e, em razdo disso, o panorama da
economia brasileira foi se transformando de agraria para industrial. A partir da
industrializacado viu-se a necessidade de trabalhadores com maior escolaridade, com
mao de obra especializada, o que ndo era necessario no trabalho agréario. Diante
desses fatos, a educacdo ganhou notoriedade, e foram realizadas acdes
governamentais para organizar a educacao escolar, sendo criado o Ministério da
Educacdo e da Saude Publica (MESP), do qual tomou posse Francisco Campos.
Nesse periodo, o ministro da educacao realizou uma reforma que afetou a estrutura
do ensino, o que levou o Estado a oferecer uma estrutura mais organica aos ensinos
industrial, comercial e secundario. Nesse momento, o ensino primario e a formacao
de professores foram deixados em segundo plano.

Em 1932, com o Manifesto dos Pioneiros da Educagao Nova, eram propostas
ideias que ainda ndo fomos capazes de atingir nem em sua plenitude, nem em sua

parcialidade, como uma escola Unica, laica, obrigatoria e gratuita. Os intelectuais
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atendiam a uma solicitacdo do presidente Getulio Vargas, em construir um plano
educacional, em que a educacédo fosse aberta a todas as classes sociais. Nesse
periodo histérico, tivemos o conflito de interesse em controlar a educacdo. De um lado
os liberais que ansiavam por mudancas qualitativas e quantitativas na rede de ensino
publica, e de outro, a elite que detinha o poder e controle da educacéo, e que pregava
pela continuacdo da educacdo conservadora e elitista. Com a proclamacédo da
Constituicao de 1934, a elite catdlica conseguiu opor-se a laicidade, com a imposicao
do ensino religioso nas escolas publicas. A educacdo continuou sendo objeto de
poder, pois nesse periodo, o sistema de ensino se expandiu de forma significativa,
mas essa expansao nao foi acompanhada por medidas que garantisse a igualdade de
oportunidades, pois o Estado, pressionado pela elite e pelas demandas do momento,
nao se dedicou a construcao de uma politica educacional sélida e duradoura (Libaneo;
Oliveira; Toschi, 2012).

No ministério de Gustavo Capanema (1934-1945), Ministro da Educacéao, foram
emitidas leis organicas (1942-1946) que reafirmaram a centralizacdo da década de
1930, em que o Estado néo era obrigado a ampliar e manter o ensino publico, mas
sim em realizar reformas de ensino industrial, comercial e secundario, criando, assim,
em 1942 o Servico Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). Mais uma vez, a
politica educacional foi delineada pelos objetivos econémicos e pelos mantenedores
do poder, nesse caso 0s industriais que necessitavam de mao de obra qualificada
para manter suas empresas.

Em 1946, foi criado o Servico Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)
e promulgada a lei organica do ensino primario e as leis do ensino normal e agricola.
A lei organica do ensino primario foi instituida pelo Decreto-Lei n°® 8.529, de 2 de
janeiro de 1946, e de acordo com o Artigo 1°, estabelecia-se as finalidades do ensino
primario:

Proporcionar a iniciagcdo cultural que a todos conduza ao conhecimento da
vida nacional e ao exercicio das virtudes morais e civicas que a mantenham
e a engradeca, dentro de elevado espirito de naturalidade humana;

Oferecer de modo especial, as criancas de sete a doze anos, as condicdes
de equilibrada formacéo e desenvolvimento da personalidade;

Elevar o nivel dos conhecimentos Uteis a vida na familia, a defesa da salde
e ainiciacdo no trabalho (Brasil, 1946).

A lei do ensino agricola foi promulgada pelo Decreto-Lei n°® 9.613 de 20 de
agosto de 1946, e estabelecia as bases de organizagcdo e de regime do ensino

agricola, destinadas a preparacao profissional dos trabalhadores da agricultura. A lei
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organica do ensino normal, instituida pelo Decreto-Lei n® 8.530, de 2 de janeiro de
1946, tinha o objetivo de formar professores e administradores de escolas primarias.

A partir de entdo, foi retomado o debate politico sobre a democratizacéo e
melhoria do ensino, mesmo com a centralizacdo federal do sistema educacional, ao
fixar curriculos, programas e metodologias de ensino. Com a promulgacdo da
Constituicdo Federal de 1946, instituiu-se a primeira lei de diretrizes e bases da
educacédo nacional. A partir desta, ficou estabelecida a descentralizacdo, e que cada
Estado ficaria a cargo de organizar o seu sistema de ensino. Com o golpe de Estado
e a imposicdo da ditadura em 1964, a descentralizacdo foi substituida pela
centralizacdo das decisbes das questbes educacionais, o que dificultou a
transferéncia do ensino de primeiro grau para os municipios e impediu a participacao
da sociedade (Libaneo; Oliveira; Toschi, 2012).

Em 1962, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional n°
4.024, de 1961, o Brasil deu os primeiros passos na constru¢cao de um Plano Nacional
para a Educacédo. O Plano Nacional de Educacéo (PNE) inaugural representou um
marco historico, estabelecendo diretrizes e metas para o desenvolvimento
educacional do pais na década seguinte. Este plano era constituido por um conjunto
de metas qualitativas e quantitativas a serem alcancadas em oito anos.

Com a publicacdo da Lei n® 5.692, de 11 de agosto de 1971, a escolaridade
minima foi ampliada para oito anos (1° grau) e o 2° grau tornou-se profissionalizante.
A expansao quantitativa ndo foi acompanhada pela expansao qualitativa, pois com o
aumento da demanda, foi preciso reduzir a jornada escolar, aumentar 0 niumero de
turnos, criar classes multisseriadas e unidocentes, além de que, os salarios dos
professores foram achatados, e professores leigos foram contratados (Libaneo;
Oliveira; Toschi, 2012, p. 164).

Com o fim da ditadura militar (1964-1985), mas ainda sob suas herancas, 0
Ministério da Educacéo e Cultura criou a Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de
Educacdo (UNDIME), que apoiou a ideia de municipalizar a educacdo primaria.
Igualmente, defendiam a escola unitaria que atendesse a todos os publicos, levando
-se em consideracdo as desigualdades regionais, a valoriza¢cdo do magistério e que
fosse delimitada as competéncias da esfera publica federal, estadual e municipal.
Eram reivindicados a escola publica e gratuita, a erradicacdo do analfabetismo e a

universalizacdo da escola publica, com o objetivo de democratizar a educagao.



33

A educacéo brasileira trilhava um caminho em busca de mudancas da herancga
deixada pelos anos de ditadura, e foi com a promulgacao da Constituicao Federal de
1988 que os direitos sociais foram instituidos e reconhecidos, como apresentado no
Art. 6° da Constituicdo Federal (Brasil, 1988): “sédo direitos sociais a educagéo, a
saude, o trabalho, o lazer, a seguranca, a previdéncia social, a protecdo a maternidade
e ainfancia, a assisténcia aos desamparados [...]". No mesmo documento a Educacéao
é referenciada e destacada no Artigo 205 como um direito que compete ndo sé ao
Estado, mas também a familia:

A educacao, direito de todos e dever do Estado e da familia, sera promovida
e incentivada com a colaboracdo da sociedade, visando ao pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua
qualificac@o para o trabalho. (Brasil, 1988)

Concomitantemente aos acontecimentos da Constituinte, também era
delineado o projeto da nova LDB, que sO veio a ser aprovada em 1996, com alteracbes
no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-1997/1998-2002).

A década de 1990 se deparou no Brasil com uma reforma educacional, fruto da
concepcao do sistema capitalista e neoliberal, que ainda dita a politica educacional
€em Nosso pais, assim como na grande maioria dos paises ocidentais. De acordo com
Pacheco (2003), para definir o quadro conceitual do neoliberalismo, faz-se necessario

utilizarmos de dois termos: mercado e Estado.

A nocgdo de mercado, € a pedra angular da tendéncia neoliberal que se
identifica com os principios da privatizacdo, da globalizacdo, e da livre
escolha e que servem de argumento para a eficiéncia, a qualidade, e a
eficacia (Pacheco, 2003, p. 57-58).

A partir desta politica, iniciada nos anos 1990, é que se desenvolveram as
atuais acdes educacionais em nosso pais, colocando em prética a formac¢do de uma
educacdo que atenda as necessidades do capitalismo, formando pessoas com
escolaridade minima para adentrarem ao mercado de trabalho, e ter poder de
consumo. No interior desse sistema, sdo implantadas as avaliacbes em larga escala,
pois uma das caracteristicas das politicas neoliberais é a atribuicdo de principios e
metas para atingir resultados. Nesse contexto, realizou-se a Conferéncia Mundial de
Educacdo para Todos em Jomtien (1990), na qual os governos participantes
comprometeram-se a garantir educacdo basica de qualidade a criangas, jovens e

adultos. Nesse evento, foi consolidado que 0s nove paises com maiores taxas de
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analfabetismo teriam de propor acdes para que essas realidades fossem modificadas.
Entre esses nove paises estava o Brasil. O quadro apresentado ao mundo era
enorme: 100 milhdes de criangas fora da escola e mais de 900 milhdes de adultos
analfabetos no mundo (Libaneo; Oliveira; Toschi, 2012).

A partir desse acordo, no Brasil, foi publicado o Plano Decenal de Educacéao
para todos, em 1993, mostrando ao mundo que os ideais da Conferéncia aqui seriam
implantados. A partir desta convergéncia, € possivel verificar a influéncia de
Organizacdes internacionais em nosso pais, pois, como organizadores desse evento
tivemos a UNESCO (Organizacao das Nac¢des Unidas para a Educacao, a Ciéncia e
a Cultura), o UNICEF (Fundo das Nag¢des Unidas para a Infancia), o PNUD (Programa
das Nacdes Unidas para o desenvolvimento) e o Banco Mundial. De acordo com
Shiroma, Moraes e Evangelista (2000, p.74), “um banco define as prioridades e
estratégias da educacgao”, visto que, apos a Conferéncia, ele organizou as diretrizes
para as proximas décadas, que no caso da educagao €&, “formar trabalhadores
adaptaveis, capazes de adquirir novos conhecimentos sem dificuldades, atendendo a
demanda da economia”.

Assim, a educacdo basica foi tida como prioridade para oferecer maior
produtividade, reduzir a fecundidade, uma vez que mais pessoas, em especial
mulheres (que eram um dos focos da Conferéncia) trabalhando, diminuiria os gastos
com a saude publica, tornando-as capazes de atender aos mecanismos basicos da
economia. Sob essa mesma perspectiva, o governo de Fernando Henrique Cardoso
(FHC) (1994-1997;1998-2002) deu continuidade ao proposito de estimular a educacao
com énfase a suprir as necessidades do setor de producao, realizando reunides entre
organismos ligados a Educacéo, e segmentos da sociedade civil, com a participacao
de empresarios, centrais sindicais, representantes das escolas particulares, em que
foi apresentado a adequacdo dos objetivos educacionais as novas exigéncias do
mercado internacional e interno, com o foco em formar um cidadao produtivo (Libaneo;
Oliveira; Toschi, 2012).

Ainda, no governo FHC, foi lancado o Programa Acorda Brasil: estd na Hora da
Escola, com uma grande publicidade em torno de a¢des voltadas a educacéo, criando
uma falsa sensagcdo de que a educacdo finalmente estava sendo prioridade. O
Programa Acorda Brasil se destacou em cinco pontos: distribuicdo de verbas

diretamente para as escolas, melhoria na qualidade dos livros didaticos, formacéo de
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professores por meio da educagdo a distancia, reforma curricular com o
estabelecimento de Parametros Curriculares Nacionais (PCN) e Diretrizes
Curriculares Nacionais (DCN) e avaliacdo das escolas. Esses pontos convergem com
0s itens propostos no plano internacional.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo n® 9394, promulgada em 1996,
estabeleceu que a Unido deveria ser responsavel por elaborar o Plano Nacional de
Educacdo (PNE) em colaboracdo com estados, o Distrito Federal e os municipios.
Mas o nosso Primeiro Plano Nacional de Educacao néo foi elaborado dessa forma,
pois fizeram parte dessa etapa o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (INEP) e alguns interlocutores, como o Conselho Nacional de Educagéo
e os presidentes do Conselho Nacional de Secretarios de Educacéo (Consed) e da
Unido de Dirigentes Municipais da Educacédo (Undime), demonstrando, mais uma vez,
gue a educacéo néo € prioridade em nossa nacao, pois acdes como essa evidenciam
ainda a centralizacdo das acdes educacionais, mesmo com uma lei em vigor.

Diante das demandas eleitorais do contexto, o plano foi adiado e aprovado
somente em 2001, com vigéncia de 10 anos, ou seja, de 2001 a 2010. A partir da
publicacdo desse plano, os estados, os municipios, e o Distrito Federal foram
incumbidos de elaborar os seus planos decenais para adequacao as especificidades
locais. Aqui, ja podemos verificar a descentralizacdo da politica educacional tomando
forma, caracteristica da politica em ciclos, como proposto por Stephen Ball. Um
aspecto positivo desse plano € a continuidade perante a troca de governantes, pois
ele perdura por mais de dois mandatos, o que torna possivel uma melhor implantacéo
e acompanhamento. Esse plano, de acordo com analise de estudiosos (Saviani, 2007),
nao foi nem bem implantado e nem bem avaliado, pois devido a escassez de recursos,
em virtude dos vetos do governo, muitas metas nao foram desenvolvidas, assim como
a avaliacdo do plano; uma vez que, o propoésito desse era ser avaliado pelo poder
legislativo, e acompanhado pela sociedade civil, 0 que ndo aconteceu, em razdo da
falta de iniciativas efetivas para se observar o cumprimento das metas.

A partir da mudanca de governo federal, de Fernando Henrique Cardoso para
Luiz Inacio Lula da Silva (2003-2006), criou-se a esperanca de que finalmente a
educacéo seria tratada como prioridade, como era apresentado na proposta do
Partido dos Trabalhadores, pelo qual Lula foi eleito: “Pensar a educagédo como uma

acéo relevante na transformacéo da realidade econémica e social do povo brasileiro
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€ pensar numa Escola do Tamanho do Brasil “ (PT, 2002, p.7 apud Libaneo; Oliveira;
Toschi, 2012, p. 188).

No primeiro mandato do Governo Lula (2003-2006), foi criado o Programa Uma
Escola do Tamanho do Brasil para a garantia da educagéo como direito. O projeto de
governo obedecia a trés diretrizes gerais: democratizacdo do acesso e garantia de
permanéncia, qualidade social da educacéo e instauracdo do regime de colaboracao
e da democratizacéo da gestdo. Ao final do governo de Lula, verificou-se que algumas
metas foram contempladas, como, por exemplo, o Fundo de Manutencdo e
Desenvolvimento da Educacdo Béasica e de Valorizacdo dos Profissionais da
Educacao (FUNDEB), e a definicdo do custo aluno. Outras metas ainda estavam em
processo, como o novo Plano Nacional de Educacdo e o FOrum Nacional de
Educacao.

No segundo mandato de Lula (2007-2010), foi apresentado, em 2007, o Plano
de Desenvolvimento da Educacao, como um plano de Estado, regulamentado pela Lei
n° 11.653 de 7 de abril de 2008. O Plano de Desenvolvimento da Educacéo (PDE) é
um conjunto de a¢cdes coordenadas que visa a aprimorar a qualidade da educacdo em
todo o pais, priorizando a educacéo basica. O plano também investiu na educacéo
profissional e superior, buscando fortalecer o sistema educacional como um todo,
além de demonstrar para a sociedade a importancia da educacéo, com o objetivo de
envolver pais, alunos, professores e gestores em a¢fes que garantam O SUCESSO e
permanéncia na escola.

De acordo com Saviani (2007), o Plano foi bem acolhido pela sociedade, pois
apresenta como objetivo a qualidade da educacéo, e também um conjunto ousado de
30 metas, que contemplam diversas areas da educacdo. Contrapondo-se a sua
aprovacao quase geral, surgiram questionamentos em relacdo a efetivacdo do que
era previsto no Plano, pois 0 mesmo nao apresentava mecanismos de controle, o que
nao trouxe garantias quanto ao que foi proposto e ainda apresentou uma duvida em
relacdo aos dados apresentados pelos governos municipais, que, de acordo com o
Saviani, poderiam ser manipulados para que o municipio recebesse 0s recursos.

O PDE foi organizado em quatro eixos: educacdo basica, ensino superior,
alfabetizacdo, educacao continuada e ensino profissional e tecnoldgico. No tocante a
area da alfabetizacéo, foi implementado o Programa Brasil Alfabetizado, e o incentivo

as acoes da Educacdo de Jovens e Adultos, com foco no ensino fundamental das
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séries iniciais do ensino fundamental anos iniciais, como estratégia para diminuir 0s
indices de analfabetismo de jovens e adultos, que, de acordo com PDE (Brasil, 2007),
nas regides sul, sudeste, norte e centro-oeste era de 2,6, enquanto na regido nordeste
era 12,5.

Em 2006, surgiu o Movimento Todos pela Educacéo, financiado pelo setor
privado, com o propésito de contribuir para que todas as criangas e jovens brasileiros
tivessem direito a educacao. Esse Movimento perdura até aos atuais dias e € um dos
principais articuladores das reformas educacionais que vém sendo realizadas. A partir
da leitura de seu site, é possivel analisar os seus objetivos, acdes ja realizadas e a
forma de engajamento em Programas, com objetivo de criar um plano sistémico em
nivel nacional, estadual e municipal. Esse Movimento tem carater ideologico, pois dita
0 que se espera da educacdo, de acordo com os objetivos empresariais (Libaneo;
Oliveira; Toschi, 2012).

No governo de Dilma Rousseff (2011-2014), demonstrou-se interesse em dar
continuidade ao Plano de Desenvolvimento da Educacéo e consolidar outras acgées,
como a criacao de cursos universitarios, ampliacao da oferta de creches e pré-escolas,
elevacao dos recursos para a educacao, aumento da oferta de cursos técnicos, e a
valorizagao dos professores. A diretriz de seu governo para a educagao era: “garantir
educacédo para a igualdade social, a cidadania, e o desenvolvimento”. Durante essa
gestao, tivemos dois importantes marcos na politica educacional: o Plano Nacional de
Educacao (PNE), com vigéncia de 2014 a 2024, e o Plano Nacional de Alfabetizacéo
na ldade Certa (PNAIC), de 2012 a 2018.

O novo Plano Nacional de Educacdo contém 20 metas, e cada uma delas
apresenta as estratégias para o seu desenvolvimento. Dentre todas as prioridades
elencadas no Plano Nacional de Educacédo (PNE), duas delas convergem com 0 n0Sso
objeto de estudo, ou seja, a alfabetizac&o, sendo, a Meta de namero 5: alfabetizar
todas as criancas, no maximo, até o final do 3° (terceiro) ano do ensino fundamental
anos iniciais, e a Meta de numero 9: elevar a taxa de alfabetizacdo da populagdo com
15 (quinze) anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigéncia desse PNE,
erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo
funcional. Em nossa dissertacao, tratamos apenas da Meta 5, ao compararmos essa
as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular, no tocante a alfabetizacdo das

criangas em nosso pais, mas ndo podemos deixar de ressaltar a importancia da Meta
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9, na qual, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE),
apresenta ainda um numero expressivo de analfabetos com 15 anos ou mais. De

acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD,2018):

A taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais recuou de 6,1% em
2019 para 5,6% em 2022, uma reducéo de pouco mais de 490 mil analfabetos
no pais, chegando a menor taxa da série, iniciada em 2016. No total, eram
9,6 milhdes de pessoas que ndo sabiam ler e escrever (PNAD).

Criado em 2013, a partir da publicacdo da Resolugéo n° 4, de 27 de fevereiro
de 2013, com alteracdes da Resolugédo n°® 12, de 8 de maio de 2013, o Pacto Nacional
pela Alfabetizacdo na Idade Certa (PNAIC) € uma acdo assumida pelo governo
federal, estadual, municipal, e pelo Distrito Federal com o objetivo de garantir que
todas as criancas sejam alfabetizadas até os 8 anos de idade, ou, no 3° ano do ensino
fundamental anos iniciais.

De acordo com 0 MEC, o Pacto Nacional pela Educacéo na Idade Certa:

tem o propdsito de apoiar todos os professores que atuam no ciclo de
alfabetizacéo, incluindo os que atuam nas turmas multisseriadas e multietapa,
a planejarem as aulas e a usarem de modo articulado os materiais e as
referéncias curriculares e pedagodgicas ofertados pelo MEC as redes que
aderirem ao Pacto Nacional pela Alfabetizacdo na IdadeCerta desenvolverem
as acoes desse Pacto (MEC, 2013).

E possivel concluirmos que o Pacto foi uma ac&o de formac&o continuada de
professores, em que o objetivo final era aumentar o nUmero de alunos alfabetizados
em menor tempo, ou em tempo adequado, a fim de que diminuissem os indices de
alunos adolescentes analfabetos.

Outro documento utilizado nesse estudo, a Base Nacional Comum Curricular
(BNCC), publicada em 2017, é considerado o documento maior em nivel nacional que
orienta os curriculos escolares. A BNCC, de acordo com o seu texto, deve priorizar a
igualdade da educacéo brasileira, salvo as singularidades. A Base Nacional Comum
Curricular (BNCC), aprovada pelo Conselho Nacional de Educacdo — CNE, foi
implementada pelo MEC, trazendo algumas mudancas que foram consideradas
polémicas, entre outras: a alfabetizacdo até o 2° ano do ensino fundamental anos
iniciais, divergindo dos documentos anteriores, em que a alfabetizacdo deveria se
efetivar aos 8 anos de idade, no 3° ano do ensino fundamental anos iniciais. De acordo

com o MEC (Ministério da Educagéo e Cultura), a Base Nacional Comum Curricular €
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um documento de carater normativo que define o conjunto de aprendizagens
essenciais que todos os alunos devem desenvolver na educacao basica. Em seu texto
introdutdrio, fica claro que o documento se aplica exclusivamente a educacao escolar,
como é definido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educacgao Nacional em seu § 1° do
Artigo 1° “§ 1° Esta Lei disciplina a educagédo escolar, que se desenvolve,
predominantemente, por meio do ensino, em instituicdes proprias.” (Brasil, 1996)

O documento da Base teve inicio a partir da Constituicdo Federal de 1988, que
prediz no seu Artigo 210 “Serédo fixados conteudos minimos para o0 ensino
fundamental, de maneira a assegurar formacao basica comum e respeito aos valores
culturais e artisticos, nacionais e regionais”. Apds a Constitui¢cdo, a Lei de Diretrizes e
Bases da Educacao Nacional (LDBEN), Lei 9.394, em seu Artigo 26, estabelece que
os curriculos do ensino fundamental, assim como os do ensino médio, devam ter uma
base nacional comum para a Educacdo Basica. Em 1997, o MEC lancou os
Parametros Curriculares Nacionais, 10 volumes para as quatro antigas primeiras
séries do ensino fundamental | (12 a 42 série). Na introducdo do documento, foram
apresentados seus objetivos, de modo a nortearem as discussdes pedagogicas,
desde a elaboracéo dos curriculos até o planejamento. Podemos deduzir que esse foi
0 projeto piloto para uma futura Base Nacional Comum Curricular. Nesse estudo,
analisamos na BNCC, o campo das linguagens, com foco no 1° e 2° anos, uma vez
gue, nesse documento, o aluno deve estar alfabetizado ao final do 2° ano do ensino
fundamental anos iniciais.

Em abril de 2019, foi instituida a Politica Nacional de Alfabetizacdo (PNA), pelo
Decreto n° 9.765, de 11 de abril de 2019, e coordenada pelo Ministério da Educacao
por meio da Secretaria de Alfabetizac&o (Sealf). Na apresentacdo da Politica, no site
do MEC, a acado € apresentada como um trabalho colaborativo entre familias,
professores, escolas, redes de ensino e poder publico com o objetivo de elevar a
gualidade da alfabetizacdo e combater o analfabetismo em todo o territério brasileiro.
A Politica Nacional de Alfabetizacdo (PNA) apresenta 10 artigos, entre os quais
podemos ressaltar a priorizacdo da alfabetizacdo no 1° ano do ensino fundamental, e
a alfabetizagcdo como instrumento de superacdo de vulnerabilidade social. Os
programas Tempo de Aprender, Conta pra Mim e Brasil Alfabetizado fazem parte das
iniciativas do governo para fortalecer a alfabetizacdo em diferentes etapas da vida. O

7

Tempo de Aprender é apresentado como o maior programa de alfabetizacdo da
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histéria, com foco nos alunos do 1° e 2° anos do ensino fundamental anos iniciais,
visando melhorar a formagdo de professores, a gestdo educacional e o apoio
pedagogico. O Conta pra Mim, por sua vez, busca estimular a literacia familiar,
incentivando praticas de leitura compartilhada entre pais e filhos, reconhecendo a
importancia do ambiente familiar no desenvolvimento da linguagem e da alfabetizacao
infantil. J& o Brasil Alfabetizado tem como publico-alvo jovens, adultos e idosos que
nao tiveram acesso a alfabetizacdo na idade adequada, contribuindo para a reducéo
do analfabetismo no pais. Esses programas se complementam ao atuar em diferentes
frentes: enquanto o Tempo de Aprender foca na alfabetizacdo escolar, o Conta pra
Mim fortalece o papel da familia no processo, e o Brasil Alfabetizado busca garantir o
direito a alfabetizacdo para aqueles que néo tiveram essa oportunidade na infancia.
Em 12 de junho de 2023, ficou instituido pelo Decreto 11.556 o0 Compromisso
Nacional Crianca Alfabetizada, que propde como meta alfabetizar todas as criancas
até o 2° ano do ensino fundamental anos iniciais, e oferecer a consolidacdo da
alfabetizacdo aos alunos do 3°, 4° e 5° anos que foram prejudicados devido a
pandemia de Covid-19. E uma ag&o conjunta entre Unido, Estados, Distrito Federal e

municipios por meio de adeséo.
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4. O PLANO NACIONAL DE ALFABETIZACAO NA IDADE CERTA (PNAIC), BASE
NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC), POLITICA NACIONAL DE
ALFABETIZACAO (PNA) E COMPROMISSO NACIONAL CRIANCA
ALFABETIZADA

Esta secdo é dedicada as politicas publicas nacionais atuais, referéncia para o
processo de alfabetizac&o e letramento, nos anos iniciais do ensino fundamental em
nosso pais. Como documentos balizadores desta se¢do, analisamos as diretrizes de
alfabetizac&o presentes no Pacto Nacional de Alfabetizacdo na Idade Certa (PNAIC),
na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na Politica Nacional de Alfabetizacédo
(PNA), e no Compromisso Nacional Crianga Alfabetizada.

Todas as iniciativas por parte do Governo Federal sdo acdes na tentativa de
diminuir os nimeros de crian¢as nao alfabetizadas na idade certa, e de diminuir os

numeros de jovens e adultos analfabetos.

4.1 PNAIC

Em 2012, foi instituido o Pacto Nacional da Alfabetizacdo na Idade Certa
(PNAIC 2012-2017), pela Portaria MEC n° 867, de 4 de julho de 2012, que segundo o
Ministério da Educacdo (MEC), “[...] € um compromisso formal assumido pelos
governos federal, do Distrito Federal, dos estados e municipios de assegurar que
todas as criancas estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3° ano
do ensino fundamental.” Esse documento visa reafirmar e ampliar o compromisso
firmado no Decreto n° 6.094 (24/04/2007) de alfabetizar as criancas até os 8 anos de
idade, no maximo, ao 3° ano do ensino fundamental I. O pacto, também de acordo
com o Art. 1° aferiu os resultados da implementacdo da politica por meio de
instrumento especifico e periddico.

Os objetivos do Pacto, de acordo com a Portaria MEC n° 867/2012, foram

garantir que todos os estudantes dos sistemas publicos de ensino:

[...] estejam alfabetizados, em lingua portuguesa e em Matemética, até o final
do 3° ano do ensino fundamental; reduzir a distor¢cao idade-série na Educacao
Bésica; melhorar o indice de Desenvolvimento da Educacg&o Basica (IDEB);
contribuir para o aperfeicoamento da formacdo dos professores
alfabetizadores; construir propostas para a definicdo dos direitos de
aprendizagem e desenvolvimento das criangas nos trés primeiros anos do
ensino fundamental.
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O Programa se consistiu em trés eixos: formacao continuada de professores
alfabetizadores; materiais didaticos, literatura e tecnologias educacionais; avaliagéo e

gestao, controle e mobilizagéo social, como podemos observar na figura abaixo:

Figura 2: Eixos do PNAIC

Gestao

1' Materiais, leitura,
- tecnologias

Controle social Avaliacao Mobilizacao
e mobilizacao

Fonte: Avaliagdo econdmica do Pacto Nacional pela Alfabetizacdo na Idade Certa (Pieri;
Santos, 2022, p. 9)

Para a formacao de professores alfabetizadores, foi estabelecido um convénio
com todas as 41 universidades publicas que, na época, mantinham grupo de estudo
na area da alfabetizacdo. O eixo de formacdo continuada de professores
alfabetizadores consistiu em formar professores alfabetizadores e professores
orientadores de estudo; neste eixo, de acordo com o Paragrafo Unico, o MEC poderia
conceder bolsas para os professores alfabetizadores, assim como os professores
orientadores; jA o eixo de material didatico, literatura e tecnologias educacionais
caracteriza-se pela disponibilizacdo pelo MEC, para as escolas participantes, de:
livros didaticos (1°, 2° e 3° ano) do ensino fundamental I, obras complementares ao
livro didético, jogos de alfabetizacéo, e obras de literatura e tecnologia educacional de
apoio a alfabetizacdo. O eixo avaliacdo foi constituido por avaliacdo do nivel de
alfabetizagéo, pela aplicagdo da Provinha Brasil, e analise amostral dos resultados;
apos a Provinha Brasil, uma avaliacédo externa do nivel de alfabetizag&o ao final do 3°
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ano do ensino fundamental |, e a disponibilizacdo de sistema informatizado para coleta
e tratamento dos resultados.

Essa foi uma iniciativa do Governo Federal, que visava identificar as
deficiéncias da alfabetizacdo e da aprendizagem, para que as criangas nao
prosseguissem os estudos sem consolidar habilidades basicas de leitura e escrita. Foi
implantada nos estados, municipios e Distrito Federal, em acordo com as diretrizes do
Plano de Desenvolvimento da Educacéao (PDE) e do Ministério da Educacédo (MEC).
Priorizando a qualidade na Educacéo Basica, 0 PDE buscava acompanhar o processo
de alfabetizacdo das criancas, permitindo identificar e corrigir erros em um momento
crucial para o sucesso escolar futuro. Esse Programa era de adeséao voluntaria, mas
havia uma questéao obrigatoria que era de informar os resultados ao MEC para serem
usados como um diagnostico do ensino da alfabetizagéo.

O instrumento utilizado, ou seja, a Provinha Brasil envolveu uma série de
etapas e responsabilidades compartilhadas entre diferentes instituicbes, como a
Secretaria de Educacao Basica (SEB), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (INEP), o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacéo (FNDE), a
parceria com a Unido Nacional de Dirigentes Municipais de Educacdo (UNDIME) e o
Conselho Nacional de Secretarios de Educacao (CONSED).

De acordo com Kavasoko (2014), a Provinha Brasil foi criada em razdo dos
numeros alarmantes de analfabetismo e analfabetismo funcional. A aplicacdo desse
instrumento tinha como objetivo realizar um diagndstico da avaliacdo da
aprendizagem dos alunos. De acordo com dados do Censo 2010, o pais apresentava
14,61 milhdes de analfabetos com mais de 10 anos, representando um total de 9% da
populacédo na faixa etaria (UNDIME).

De acordo com Morais (2022), o PNAIC foi o melhor e mais arrojado programa
nacional de formacdo continuada de alfabetizadores; ele aponta sete pontos de
atencdo do Programa que promoveram diferencas na politica da alfabetizacao,

consideradas como virtudes. Sao elas:

- investimento federal na formacéo de professores alfabetizadores;

- valorizacao dos alfabetizadores;

- discussao e defini¢cdo dos direitos de aprendizagem;

- coeréncia entre curriculo, ensino e avaliacdo na etapa de alfabetizacao;

- 0s materiais didaticos produzidos: jogos, livros, 0o que demonstra uma
politica voltada para a realidade;

- investimento na formacgé&o de formadores de professores de cada rede;

- envolvimento das faculdades publicas com a formacao de professores
alfabetizadores (2022, p.3).
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No site do MEC, séo apresentados os numeros de professores e orientadores
gue foram formados pelo Programa Nacional de Alfabetizacdo na Idade Certa, desde
a sua implementacao, e os municipios que aderiram ao Programa. De acordo com
Pieri e Santos, (2022, p. 27), os investimentos realizados na implementagéo do Pacto,
incluindo a formacéao de professores, foram positivos, pois se apresentou um aumento
na proficiéncia em Matematica e Linguagem na ANAZ2. Este aumento é consideravel
guando comparado a outras intervengdes educacionais.

Quadro 1: Numero de Professores Alfabetizadores formados pelo PNAIC

ANO NUMERO DE PROFESSORES
ALFABETIZADORES
2013 281.725
2014 267.375
2015 235.983
2016 226.808

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Ministério da Educacgdo e Cultura
(disponivel em: http://portal. mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/51531-municipios-

interessados-)

Quadro 2: Namero de Orientadores de Estudos formados pelo PNAIC

2013 15.953
2014 15.146
2015 14.691
2016 13.198

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Ministério da Educagédo e Cultura
(disponivel em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/51531-municipios-
interessados-)

Quadro 3: Namero de Municipios que aderiram ao PNAIC

ANO MUNICIPIOS QUE ADERIRAM
2013 5.276
2014 5.489
2015 5.222
2016 5.360

2A Avaliacdo Nacional da Alfabetizacdo (ANA) foi um exame aplicado pelo Ministério da Educacéo

(MEC) entre 2013 e 2019 para medir os niveis de alfabetizacéo e letramento em Lingua Portuguesa e
Matemética dos estudantes do 3° ano do ensino fundamental | das escolas publicas brasileiras.
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Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Ministério da Educacgdo e Cultura
(disponivel em: http://portal. mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/51531-municipios-
interessados-)

De acordo com Pieri e Santos (2022, p. 29), o Programa teve um efeito positivo
na alfabetizacdo de criancas, apontando alguns itens relevantes como o reflexo
positivo sobre os resultados do IDEB, principalmente no que diz respeito a aprovacao
de alunos, a parceria positiva com as faculdades, e o alcance de seu objetivo, que era
acelerar a alfabetizacdo dos alunos na idade certa.

Nesse contexto, podemos nos aproximar dessa politica, relacionando-a aos
estudos de Stephen Ball, o ciclo de politicas publicas. Nesse programa, podemos
aplicar o contexto dos ciclos da macropolitica e da micropolitica, os textos produzidos
pelo governo federal, como a macropolitica, manifestando o desejo de diminuir os
niveis de pessoas analfabetas, objetivando alfabetizar o maior nimero possivel de
criancas na idade certa. Essa macropolitica dialoga com as universidades publicas,
as quais possuem grupos de estudos focados na alfabetizacdo. Nesse primeiro
momento, é possivel delinearmos o inicio de uma implementacédo de uma politica de
nivel mais real, que ira considerar 0s seus atores em campo, nesse caso, 0S
professores das escolas publicas, e também, o local onde o campo de atuacao ja
comeca a tomar forma.

A partir dessa parceria, o proximo passo seria formar professores
alfabetizadores, ou seja, quem ir4 atuar, implementando a politica. Nesse aspecto
podemos verificar a preocupacao do Estado em fazer com que essa politica desses
resultados efetivos, por outro lado, podemos considerar que é uma forma de controle
da implementacéo da politica, pois os orientadores passariam a desenvolver em suas
salas de aula os ensinamentos adquiridos no Programa.

Nesse programa, conseguimos identificar a macropolitica, em que o0s textos
surgem, como a Portaria MEC n°® 867, de 4 de Julho de 2012; o contexto da influéncia,
ao contexto da pratica, em que os textos sao lidos e colocados em ac¢éo. Para Ball
(apud Oliveira, 2011, p. 258), os textos politicos sao vistos como “representacao da
politica”, sendo que a implantacdo desses na pratica ndo € linear, haja vista que na
pratica os atores empregam ao texto politico, o seu entendimento, sua histéria, seu
conhecimento e seus valores.

Nesse programa, a alfabetizacao foi concebida como o ato de ler e escrever e

fazer célculos matematicos até o 3° ano do ensino fundamental anos iniciais, mas a



46

forma de atingir seu objetivo foi mais elaborada e estruturada em varias etapas,
perpassando por atores reais da pratica em varias esferas, ou seja, 0s professores
universitarios, os orientadores, os professores alfabetizadores, e também na
elaboracao de recursos reais, para o uso efetivo em sala de aula.

Concluimos que no PNAIC a concepcéo de alfabetizacao foi formar professores
alfabetizadores com o objetivo de acelerar a alfabetizacdo de alunos até o final do 3°
ano do ensino fundamental anos iniciais, como uma forma de melhorar os resultados

da politica de alfabetizacdo que tinhamos naquele contexto.

4.2 A ALFABETIZACAO NA BNCC

Em 22 de dezembro de 2017, foi publicada a Resolucdo CNE/CP n° 2, que
institui e orienta a implantagdo da Base Nacional Comum Curricular, com o objetivo
de ser um documento norteador para a implementacdo de habilidades minimas a
serem garantidas a todos os estudantes brasileiros. Ha tempos, o campo educacional
esperava por um documento Unico norteador da politica educacional brasileira, visto
gue, ele ja estava presente na Constituicdo Federal de 1988 (Brasil, 1988) e na LDB
(Brasil, 1996).

No Artigo 26 da LDB 9.394/96 (Brasil, 1996), é determinado que os curriculos
da educacéo infantil, fundamental e ensino médio devem ter uma base comum que
deve ser complementada por uma parte diversificada, de acordo com cada regido do
pais. Em 2010, foi promulgado outro documento, as Diretrizes Curriculares Nacionais
(DNC), pelo Conselho Nacional de Educac¢éo, que ampliou e organizou o conceito de
contextualizacdo com “a inclusdo, a valorizacdo das diferengcas e o atendimento a
pluralidade e a diversidade cultural, resgatando e respeitando as varias manifestacdes
de cada comunidade”, de acordo com o Parecer CNE/CEB n° 7/2010. No ano de 2014
foi sancionado o Plano Nacional de Educacdo (PNE) pela Lei n° 13.005/2014, que

destaca a importancia de ter uma Base Comum, na Meta 7, estratégia 7.1:

[...] estabelecer e implantar, mediante pactuacéo interfederativa, diretrizes
pedagdgicas para a educacdo basica e a base nacional comum dos
curriculos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos
(as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a
diversidade regional, estadual e local (Brasil, 2014).
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A BNCC, de acordo com o pacto federativo firmado pela Lei n° 13.005/ 2014,
depende da articulacdo entre estados e municipios para que o objetivo do documento
seja concretizado. De acordo com o documento, nesta pactuacdo, cada esfera tem
funcdes e atribui¢cdes diferentes. Em nivel federal, a responsabilidade é de revisar a
formacao do professor para que este esteja de acordo com o que é descrito na BNCC;
também compete, a Unido, a organizacao de materiais pedagdgicos e a avaliacdo dos
sistemas. Para tais acfes, o Ministério da Educacéo e da Cultura conta com 6rgaos
de apoio, como, o Conselho Nacional de Educacdo (CNE), o Conselho Nacional de
Secretarios de Educacao (Consed), e a Unido dos Dirigentes Municipais de Educacéao
(Undime).

Neste contexto da producéo das leis, de materiais, e de avaliacdo, de acordo
com o ciclo de politicas, a Unido é representada pelo contexto de influéncia, sendo a
macropolitica local em que as leis sao originadas, porém, podemos também analisar
a Unido no contexto da pratica pois, em relacdo a questao da revisao da formacao do
professor, sua influéncia perpassara pela interpretacdo das universidades e de seus
agentes, os professores universitarios, que interpretardo a lei, o texto politico, de
acordo com seu referencial teorico, suas vivéncias e experiéncias, podendo até
mesmo recriar um conceito, de acordo com o seu entendimento, afetando diretamente
0 contexto da pratica que ira acontecer na sala de aula, quando o aluno, formado por
esse professor, estiver atuando em uma determinada rede, e, por forca de lei,
aplicando o curriculo de seu Estado, de seu municipio, ou ainda de uma rede
particular.

Para Ball (1993 apud Mainardes, 2006 p. 53), o texto politico adquire sentidos,
significados, tornando-se discurso, sendo que o discurso de maior poder se refere ao
texto publicado pelo governo federal, mas na apropriacdo deste, por meio da
(re)interpretacdo, outros discursos sao formados diante do contexto da pratica. Isso
ocorre, pois, como afirma Ball (1992), os contextos ndo sdo rigidos, nem estaticos,
sendo necessario articular as perspectivas macro e micro.

A BNCC é constituida em trés etapas: Educacéao Infantil, Ensino Fundamental
e Ensino Médio, sendo nosso foco de anadlise neste trabalho, a alfabetizacdo e o
letramento, que estdo apresentados na etapa do ensino fundamental, na area de
linguagens, nas competéncias especificas do componente de lingua portuguesa, nos

dois primeiros anos do ensino fundamental. Com o propdsito de garantir o dominio de
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competéncias especificas, cada componente curricular apresenta um conjunto de
habilidades essenciais que séo relacionadas aos objetos de conhecimento, que sao
0s conteudos, conceitos e processos, organizados em unidades teméaticas.

Na BNCC, é apresentada a transicdo da educacao infantil para o ensino
fundamental, destacando ser necessario articular as experiéncias vividas na primeira,
ao fazer a passagem para a segunda, sistematizando a pratica pedagégica. Na Base,
a alfabetizacdo € apontada, a partir da educacéo infantil, e do convivio familiar, como
uma alfabetizacdo espontédnea, mas, €, no ensino fundamental, que a alfabetizacéo
deve ser formalizada e sistematizada, especialmente, nos dois primeiros anos, cujo

foco das acdes pedagdgicas tem o objetivo de:

[...] garantir amplas oportunidades para que os alunos se apropriem do
sistema de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento de
outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento em praticas
diversificadas de letramentos (Brasil, 2017, p.59).

Essa afirmacao se difere da Portaria MEC n° 867, de 4 de julho de 2012, que
instituiu 0 PNAIC, documento que ja apresentamos em outra secdo, pois, neste
programa, a crianca deve estar alfabetizada até no maximo ao final do 3° ano do
ensino fundamental anos iniciais. Na BNCC, cabe, a Unido, supervisionar a formacéao
dos professores, por intermédio da implantacdo desse tema nos cursos de graduacao
de professores, ou seja, uma forma diferente de abordar o objetivo final, que € o
contexto da pratica, ou seja, como essa politica alcancara a sala de aula. A concepc¢éao
de alfabetizar a crianca nos dois primeiros anos do ensino fundamental também
diverge da Meta n° 5 do Plano Nacional de Educacao, que é alfabetizar todas as
criancas no maximo até ao final do 3° ano do ensino fundamental anos iniciais.

No documento da BNCC, a componente lingua portuguesa contribui para a
ampliacdo dos letramentos, possibilitando a participacdo significativa e critica nas
diversas praticas sociais permeadas/constituidas pela oralidade, pela escrita e por
outras linguagens. De acordo com Soares (2017), a alfabetizacdo em seu sentido
especifico se define em processo de aquisi¢cdo do codigo escrito, das habilidades de
leitura e escrita; a autora define que o conceito de alfabetizacdo se desenvolve em
dois pontos de vista, exemplificados a partir dos verbos ler e escrever.

Pedro j& sabe ler. Pedro ja sabe escrever.

Pedro ja leu Monteiro Lobato. Pedro escreveu uma redacao sobre Monteiro
Lobato (Soares, 2017, p.16).
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Assim, na oracdo numero 1, temos que ler e escrever se refere a mecéanica do
ato de escrever. Sob essa 6tica, a alfabetizagdo consiste na aquisi¢cdo da capacidade
de converter a linguagem oral em linguagem escrita e vice-versa. Esse processo
envolve a representacdo dos fonemas pelos grafemas e a decodificacéo dos grafemas
em fonemas; ja na oragéo 2, ler e escrever ndo se limitam a mera decodificacdo de
simbolos ou a construcdo de frases. Elas representam a capacidade de capturar e
compreender significados expressos na linguagem escrita, ou de expressar n0Ss0s
préprios pensamentos e ideias através dela. Sob essa 6ética, a alfabetizacdo se
configura como um processo dinamico de compreensao e expressao de significados,
uma jornada de representacdo que envolve substituicbes gradativas entre a
linguagem oral e a escrita. O objetivo final desse processo € alcancar a apreenséao e
a compreensao do mundo ao nosso redor.

A autora explica que néo é possivel considerar uma pessoa que |é palavras ou
silabas soltas como alfabetizada, como também néo poderia considerar alfabetizada
uma pessoa que nao consegue utilizar as regras ortogréaficas de sua lingua. Soares
(2017) afirma que, mesmo combinando os dois conceitos, ndo temos ainda a
alfabetizacdo por completo, pois a lingua escrita ndo € uma simples transcricdo de
fonemas, e nem a compreenséo da lingua oral € como a lingua escrita, visto que, cada
uma apresenta suas especificidades. Soares (2017) ainda apresenta um terceiro
conceito, que é o contexto social da alfabetizacdo, que ndo é o mesmo para cada
sociedade, pois implica desde a idade em que elegemos para a crianca estar
alfabetizada, até e o uso da alfabetizacdo no contexto social.

Em obra anterior, Soares (2003, p. 46) apresenta o conceito de Letramento
como: “a imersdo da crianga no reconhecimento dos usos da cultura escrita,
participacdo em experiéncias variadas de leitura e escrita, conhecimento e interacéo
com diferentes tipos e géneros de material escrito” Nesse sentido, podemos entender
gue alfabetizacdo e letramento sdo dois processos distintos, mas que estdo
associados, convergindo entre si. Assim, € necessario compreender a alfabetizacao
como processo de aquisicdo e apropriagdo da escrita, que se desenvolve num
contexto de letramento.

Sobre o letramento, Tfouni, Monte-Serrat e Bueno (2013) concebem que o
termo foi pensado por linguistas, uma vez que, verificaram que existia algo além da

alfabetizacédo, e até mesmo determinante dessa. As autoras discorrem de forma rapida
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a conceituacdo de letramento na lingua inglesa, literacy, sob a Otica de trés
perspectivas, e apontam que ha uma convergéncia entre tais: “a concepgéo de literacy
enquanto aquisigdo da leitura/ escrita”. A primeira delas, denominada individualista-
restritiva, considera o letramento como aquisicao da leitura e escrita. A segunda,
chamada de tecnoldgica, abrange a visdo positiva dos usos da leitura/escrita, e
associa a evolucdo da sociedade com o desenvolvimento tecnoldgico. A terceira,
cognitivista, ressalta o aprendizado como produto das atividades mentais, e considera
a crianca como responsavel pelo seu processo de aquisicdo de escrita. De acordo

com as autoras:

A énfase é sempre colocada nas "praticas", nas "habilidades", no
"conhecimento”, voltados sempre para a codificacdo/decodificacdo de textos
escritos. Ou seja, existe ai uma superposicdo entre “letramento” e
“alfabetizacdo”. Em segundo plano, as vezes de maneira apenas sugerida,

aparece também uma relacao entre “letramento”, “escolarizagéo” e “ensino
formal” (Tfouni; Monte- Serrat; Bueno, 2013, p. 26).

A BNCC, no componente de lingua portuguesa, é organizada em quatro eixos
de integracao, correspondentes as praticas de linguagem: leitura/escuta, producéo de
texto, oralidade e analise linguistica/semiotica. O documento descreve que nos
anos iniciais, no eixo Oralidade, aprofundam-se o conhecimento e o uso da lingua
oral, as caracteristicas de interacdes discursivas e as estratégias de fala e escuta em
intercambios orais; no eixo Analise Linguistica/Semiotica, sistematiza-se a
alfabetizacdo, nos dois primeiros anos, e ao longo dos trés anos seguintes, a
observacéo das regularidades e a analise do funcionamento da lingua e de outras
linguagens, e seus efeitos nos discursos; no eixo Leitura/Escuta, amplia-se o
letramento, por meio da progressiva incorporacao de estratégias de leitura em textos
de nivel de complexidade crescente, assim como no eixo Producdo de Textos, pela
progressiva incorporacao de estratégias de producéo de textos de diferentes géneros
textuais.

Ao nos aprofundarmos na analise da Base, sobretudo na parte do ensino
fundamental, componente curricular da lingua portuguesa, o texto diz que o0 ensino
fundamental é continuidade da educacéo infantil, mas € nos primeiros anos do ensino
fundamental que a alfabetizacé@o seré efetivada. De acordo com a BNCC (2017, p.89
e 90)
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E essencial que os estudantes conhegcam o alfabeto e a mecanica da
escrita/leitura, utilizando estratégias que os tornem alfabetizados, ou seja,
capazes de “codificar e decodificar” os sons da lingua (fonemas) em material
grafico (grafemas ou letras). Dessa forma, desenvolvem a consciéncia
fonoldgica, que envolve a percepcao dos fonemas do portugués do Brasil e
sua organizagdo em segmentos sonoros maiores, como silabas e palavras,
além do conhecimento do alfabeto em seus diferentes formatos (letras
impressas e cursivas, maiusculas e mindsculas). Também se faz necessério
0 estabelecimento de relacdes grafofbnicas entre esses sistemas de
materializacdo da lingua, conforme discutido por Cagliari (1995), Soares
(2004, 2017, 2020) e Tfouni, Monte-serrat e Bueno (2013).

O processo de alfabetizacdo nao é tao simples; a BNCC explica que € preciso
fazer a transcodificacdo do som para a escrita, ou seja, do fonema para o grafema. E
preciso entender a “mecanica” para compreender o funcionamento da escrita
alfabética para ler e escrever, as relagdes complexas entre fonema e grafema, o que
envolve consciéncia fonolégica da linguagem, além de perceber como os sons se
juntam ou se separam para formar palavras. Igualmente, ao apresentar pesquisas
realizadas para a construcéo da lingua escrita pela criangca, a BNCC concebe que é

preciso:

diferenciar desenhos/grafismos (simbolos) de grafemas/letras (signos);
desenvolver a capacidade de reconhecimento global de palavras (que
chamamos de leitura “incidental”, como € o caso da leitura de logomarcas em
rétulos), que sera depois responsavel pela fluéncia na leitura;

construir o conhecimento do alfabeto da lingua em questao;

perceber quais sons se deve representar na escrita € como;

construir a relacdo fonema-grafema: a percepgcdo de que as letras estéo
representando certos sons da fala em contextos precisos;

perceber a silaba em sua variedade como contexto fonolégico desta
representacao;

compreender o modo de relagdo entre fonemas e grafemas, em uma lingua
especifica.

Assim, o0 processo de alfabetizacdo que deve ser contemplado em até dois
anos devera ser completado por um processo mais longo, o que é denominado de
ortografizacdo. Neste processo de constru¢cdo do conhecimento, trés relacdes se

destacam:

as relacdes entre a variedade de lingua oral falada e a lingua escrita
(perspectiva sociolinguistica) - quando a crianca associa a letra com o fonema
ou o alofone de sua variedade linguistica;

os tipos de relacdes fono-ortogréficas do portugués do Brasil; esta relagéo é
considerada complexa pois, temos pouca regularidade entre grafemas e
morfemas, e ressalta que das 26 grafemas do alfabeto, somente 7
apresentam regularidade fonética, sendo elas: b, p, t, d, f, v, k.

a estrutura da silaba do portugués do Brasil (perspectiva fonoldgica) - nesta
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relacéo é destacado como a estrutura da silaba é apresentada erroneamente,
pois inicia-se da vogal, depois sao acrescidas as consoantes simples e s6 ao
final do ano séo apresentadas as silabas ndo CV (somente V; CCV; CVC;
CCVC; CVV) (Brasil, 2017, p.91).

A BNCC (2017) elege as capacidades/habilidades envolvidas na alfabetizacéo
como capacidades de (de)codificacao, que envolvem:

Compreender diferengas entre escrita e outras formas gréficas (outros
sistemas de representacao);

Dominar as convencdes gréficas (letras mailsculas e minusculas, cursiva e
script);

Conhecer o alfabeto;

Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita;

Dominar as relacfes entre grafemas e fonemas;

Saber decodificar palavras e textos escritos;

Saber ler, reconhecendo globalmente as palavras;

Ampliar a sacada do olhar para por¢cdes maiores de texto que meras palavras,
desenvolvendo assim fluéncia e rapidez de leitura (fatiamento) (Brasil, 2017,
p. 93).

Essa ultima habilidade chama a atencao por utilizar um vocabulo pouco usual
em documentos oficiais, como ampliar a sacada. No trecho dedicado a alfabetizacéo
verificamos o0 uso constante de vocabulo, que nos remete ao método fénico de
alfabetizacédo, utilizado ha tempos no Brasil, e que é apresentado agora como novo.
Os vocabulos mais presentes sao fonema, mecanica da escrita, ortografia do Brasil.
De acordo com Mortatti (2019, p. 33), este método ja era utilizado em nosso pais
desde o final do Império para o ensino da leitura. Mortatti (2015) também afirma que
0 que temos hoje na alfabetizacdo em nosso pais, e na BNCC, ndo é a teoria
construtivista, em si, o que ja seria um equivoco (tedrico e politico), mas sim
apropriacdes baseadas nessa teoria, que resultam, também, de sua sobreposicdo a
tradicdo pedagogica acumulada e transmitida pela experiéncia de formacéo e atuacao

profissional dos que as executam (mas ndo podem planeja-las nem avalia-las).

4.3 A PNA

A Politica Nacional de Alfabetizacdo (PNA), instituida pelo Decreto n° 9.765, de
11 de abril de 2019, e depois revogada pelo Decreto n® 11.556, de 2023, foi conduzida
pelo Ministério da Educacdo por meio da Secretaria de Alfabetizacdo (Sealf), tendo

como objetivo, de acordo com o Artigo 1°:
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Fica instituida a Politica Nacional de Alfabetizacéo, por meio da qual a Uniéo,
em colaboragdo com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
implementara programas e agfes voltados a promocédo da alfabetizagao
baseada em evidéncias cientificas, com a finalidade de melhorar a qualidade
da alfabetizacao no territério nacional e de combater o analfabetismo absoluto
e o analfabetismo funcional, no ambito das diferentes etapas e modalidades
da educacao bésica e da educacgdo nao formal (Brasil, 2019).

Para elaborar a PNA, foi formado um grupo de trabalho, com representantes
da Secretaria de Alfabetizacéo (Sealf), da Secretaria de Educacédo Béasica (SEB), da
Secretaria de Modalidades Especializadas de Educacao (Semesp), da Secretaria
Executiva (SE), do Gabinete do Ministro, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anisio Teixeira (Inep), da Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal
de Nivel Superior (Capes) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacéo
(FNDE). A este grupo de trabalho, coube analisar a situacéo da alfabetizag&o atual no
Brasil, com a realizacdo de audiéncias com representantes da Camara de Educacéao
Basica do Conselho Nacional de Educacdo (CNE), do Conselho Nacional de
Secretarios de Educacéo (Consed), da Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de
Educacdo (Undime), além de pesquisadores da area de alfabetizacdo, para
apresentarem suas contribuicdes. Nessas audiéncias foram ouvidos diversos atores
da sociedade envolvidos com o tema. Coube, também, ao grupo estudar experiéncias
exitosas de estados e municipios brasileiros, assim como de outros paises, que
formularam suas politicas publicas de alfabetizacdo com base em evidéncias
cientificas e que, a partir dessas, melhoraram os indicadores de leitura, de escrita, e
de matematica.

Em relacdo a sua contextualizacdo, o documento faz referéncia a politicas de
alfabetizacdo desenvolvidas por outros paises, principalmente nos Estados Unidos,
trazendo a tona textos oficiais como o livro Learning to Read: The Great Debate
(Chall,1967), Preventing Reading Difficulties in Young Children (Snow; Burns, 1998),e
o relatério do National Reading Panel (2000), sendo que, neste ultimo, foram
elencados cinco pilares para uma alfabetizacdo de qualidade, a saber: a consciéncia
fonémica3, a instrucédo fonica sistematica, a fluéncia de leitura, o vocabulario, e a
compreensao de textos, que, de acordo com o documento, sustentam os bons

programas de alfabetizacdo e sdo recomendados em muitos paises. O relatério

3 A consciéncia fonoldgica pode ser entendida como um conjunto de habilidades que vdo desde a
simples percepcao global do tamanho da palavra e de semelhancas fonoldgicas entre as palavras até
a segmentacado e manipulagéo de silabas e fonemas (Bryant, Bradley, 1985)
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Developing Early Literacy (2009), do National Early Literacy Panel (NELP), também
foi mencionado, por ter foco nas criangas pequenas e na literacia familiar. Neste, séo
apresentadas as habilidades elencadas como fundamentais para a alfabetizacdo, que
devem ser desenvolvidas na pré-escola: o conhecimento do nome, dos sons e das
formas das letras, e a aquisi¢do da consciéncia fonolégica e fonémica.

Assim sendo, os cinco pilares apresentados no documento Preventing Reading
Difficulties in Young Children, de 1998, relatério do National Reading Panel (2000),
séo incorporados na PNA, sendo acrescentado somente mais um pilar em nossa
politica: a producgdo escrita. Nesse sentido, frisa-se que esse documento ndo foi
apenas citado, mas, totalmente incorporado a nossa politica de alfabetizacéo, que ndo
considerou os estudos de alfabetizagdo desenvolvidos em nosso pais. Essa € uma
critica que os professores e 0s teodricos da area da alfabetizacdo fazem em relacdo as
politicas educacionais brasileiras, ou seja, ndo adotam uma politica de alfabetizacéo
elaborada de acordo com a realidade nacional. Na PNA, o fato de o pais ndo ter ainda
uma politica de alfabetizacdo desenvolvida a partir de estudos ja reconhecidos e
comprovados por outros paises, como os citados acima, sera reparado, pois a Politica
Nacional de Alfabetizacdo (PNA) ira assumir e difundir essas contribui¢cdes, adotando
um conceito claro e objetivo de alfabetizacdo. A partir desse dado verificamos que ha
uma transferéncia de politica, uma vez que, adotou-se uma politica desenvolvida e
aplicada em outros paises, para o Brasil. Sobre a transferéncia de politica Dale (apud
Shiroma, 2019, p. 3) explica que a transferéncia de politicas pode acontecer por
diversos fatores como: empréstimo, aprendizagem, harmonizacédo, disseminacéao,
estandardizacao, interdependéncia e imposi¢cdo. Compreender esses fatores é crucial
para entender as motivacoes e dinamicas por tras da transferéncia de politicas.

Para a compreensdo da transferéncia, € preciso analisar as dimensdes do
processo e as relacdes de poder e natureza do efeito sobre a Educacéo; como sao as
relacdes entre os atores envolvidos, o processo histérico e a relacdo entre os paises
envolvidos.

A PNA (Brasil, 2019) informa que, desde a década de 1980, muitos paises
assumiram a perspetiva da educacéo baseada em evidéncias. Essa perspetiva orienta
gue as acdes politicas e préaticas educacionais devem ser pautadas na literatura
cientifica nacional e internacional, a fim de que gestores educacionais e professores

tenham acesso e possam considerar o conhecimento mais recente da area
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educacional, sobre o processo de ensino e aprendizagem. O documento ressalta que
essa acdo tem o objetivo de melhorar os indices educacionais e garantir a qualidade
da educacéo; também ressalta que ao fazer essa andlise de pesquisas ndo é imposto
um método, mas sim o que ha de mais novo e producente.

De acordo com Andrade e Estrela (2021, p. 853):

Alfabetizacdo baseada em evidéncias cientificas, no contexto da PNA, é
esclarecido pelo dicionario (evidéncia como qualidade do que nado deixa
nenhuma margem para davidas, equivocos ou imprecisdo), no minimo pode
ser classificada como um tratamento desconfiado e duvidoso acerca de todo
o conhecimento acumulado na area da alfabetizacdo e revela, além do
pontuado, desprezo [...].

A PNA apresenta, em seu texto, os termos alfabetizacao, literacia e numeracia.
Assim, o conceito de alfabetizacao é utilizado, muitas vezes, de forma confusa, o que
faz os pais pensarem que seus filhos estdo alfabetizados quando na verdade néo
estdo. Alfabetizacéo, de acordo com a PNA, “é o ensino das habilidades de leitura e
de escrita em um sistema alfabético” (2019, p. 18). O sistema alfabético é definido
como os caracteres do alfabeto (letras) e os sons da fala. Literacia, de acordo com o

Dicionario on-line de Portugués é:

Capacidade de ler, de escrever, de compreender e de interpretar o que € lido;
letramento, alfabetismo. Qualidade da pessoa letrada, de quem é capaz de
adquirir conhecimento através da escrita e da leitura, para desenvolver suas
capacidades.

De acordo com a PNA, Literacia € um termo muito utilizado em Portugal, que
ressalta sua importancia como sendo um fator para o exercicio pleno da cidadania. A
literacia € definida como “o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes
relacionados a leitura e a escrita, bem como sua pratica produtiva” (Brasil, 2019, p.
21). Sobre o conceito de Numeracia, o documento faz referéncia a literacia numérica,
e a define como: “A literacia numérica diz respeito as habilidades de matematica que
permitem resolver problemas da vida cotidiana e lidar com informacdes matematicas”,
(Brasil, 2019, p. 24).

O termo ‘literacia matematica” € originario da lingua inglesa, denominada
numerical literacy; na lingua portuguesa, é utilizado como numeracia. No texto da
PNA, o conceito de alfabetizagdo matematica utilizado no Brasil é colocado em

questéo, pois ndo cumpre a fungéo de definir o ensino de matematica basica, area da
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matematica que abrange os conceitos fundamentais e essenciais para a compreensao
e resolucdo de problemas matematicos. De acordo com a BNCC (2017, p. 266), o

compromisso do ensino fundamental € com o letramento matematico:

Definido como as competéncias e habilidades de raciocinar, representar,
comunicar e argumentar matematicamente, de modo a favorecer o
estabelecimento de conjecturas, a formulacéo e a resolucdo de problemas
em uma variedade de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, fatos e
ferramentas matematicas. E também o letramento matematico que assegura
aos alunos reconhecer que os conhecimentos matematicos sdo fundamentais
para a compreensao e a atuacdo no mundo e perceber o carater de jogo
intelectual da matematica, como aspecto que favorece o desenvolvimento do
raciocinio légico e critico, estimula a investigacdo e pode ser prazeroso
(fruicdo) (Brasil, 2017).

Ao adotar esses conceitos, a BNCC desconsiderou os estudos desenvolvidos
sobre a alfabetiza¢édo nos ultimos 40 anos no Brasil, de acordo com o Parecer Técnico
desenvolvido pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Educacdo, Cultura e Acao
Comunitaria (CENPEC) (2021, p. 13).

Soares (2004, p. 97) debate sobre o desenvolvimento do termo alfabetizacao,
considerado como a aquisicdo do sistema convencional de escrita, que, segundo a
autora, ndo cabe mais em nossa pratica, sendo incorporado o termo letramento, que
significa, o “desenvolvimento de comportamentos e habilidades de uso competente
de leitura e da escrita em praticas sociais”. No mesmo trabalho, a autora ja trazia
tendéncias quanto a retomada do método fénico, como uma alternativa quanto aos
problemas apresentados na aprendizagem inicial da lingua escrita pelas criancas.
Temos a impressdo de que a autora ja previa os proximos passos da politica de
alfabetizacéo.

De acordo com a PNA, no Decreto n. 9.765, em seu Artigo 5°, a alfabetizacao
deve ser priorizada no primeiro ano do ensino fundamental, o que difere do que é
prescrito na BNCC, que prega que a crianca deve estar alfabetizada até ao final do 2°
ano do ensino fundamental, e do PNAIC, que orienta que a crianca deve estar
alfabetizada até os 8 anos, ou seja, no 3° ano do ensino fundamental anos iniciais. A
orientacdo da PNA, de a crianca estar alfabetizada até ao final do primeiro ano, é
modificada com a revogacao do Decreto n. 9.765 e com a implementacéo do Decreto
n. 11.556/23, que prescreve, em seu Artigo 5°, que a crianga deve estar alfabetizada
ao final do 2° ano do ensino fundamental anos iniciais. E percetivel a descontinuidade

das politicas voltadas a alfabetizagdo em um curto espaco, e em trés diferentes
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documentos: PNAIC, BNCC e PNA, sendo que esta Ultima foi substituida em trés
anos, pelo Compromisso Nacional Crianga Alfabetizada, com a revogagéo do Decreto
n. 9.765 de 11 de abril de 2019, substituido pelo Decreto n. 11.556 de 2023.

De acordo com Estevam (2010, p.1), “a gestao das politicas publicas e os
problemas advindos com a sua implementacao ou a continuidade tém se tornado, nas
ultimas décadas, um tema recorrente”. Analisando a politica sob a ética do Ciclo de
Politicas de Ball (1992), o contexto de influéncia sofreu rupturas em razéo das lutas
de poder, principalmente porque identificamos que com a mudanca de governo federal
(2018- 2022 e 2023 a 2026), a politica em analise teve revogado o Decreto n.
9.765/2019, pelo Decreto n. 11.556/2023, acima descritos. Em relagéo ao contexto de
influéncia do ciclo de politicas, Lopes e Macedo (apud Ball e Mainardes, 2011, p. 257)

destacam que:

Sao estabelecidos os principios basicos que orientam as politicas, em meio
a lutas de poder nas quais os atores sdo desde partidos politicos, esferas de
governo a grupos privados e agéncias multilaterais, como comunidades
disciplinares e institucionais e sujeitos envolvidos na propagacédo de ideias
oriundas de intercAmbio diversos. Como os interesses desses diferentes
atores sdo muitas vezes conflitantes, trata-se de um contexto complexo de
lutas por hegemonia.

A descontinuidade da politica provocada pela revogacdo do Decreto n.
9.765/2019, pelo Decreto n. 11.556/2023 causa prejuizo também no contexto da
pratica, pois a implantacéo da politica € interrompida, desconsiderando todo o esforco
dedicado pelos atores, como se fosse algo simples de ser substituido, sem causar
nenhuma perda aos que recebem e precisam aplicar a politica aprovada pelas
instancias superiores. Outra questdo a ser observada é que, ao se escolher a palavra
literacia, pouco usual no Portugués do Brasil, em vez de letramento, como € utilizado
na BNCC (2017), verificamos que as pesquisas nacionais sobre essa tematica sao
desconsideradas em relacdo as externas, haja vista que, ressaltam a relevancia da

literacia e ndo do letramento.
4.4 COMPROMISSO NACIONAL CRIANCA ALFABETIZADA
Instituido pelo Decreto n. 11.556, de 12 de junho de 2023, com o objetivo de

promover a equidade educacional e garantir o direito a alfabetizacdo de todas as

criancas brasileiras, o Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada busca alfabetizar
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todas as criancas até o final do 2° ano do ensino fundamental anos iniciais, como
prescrito na BNCC, e recuperar as aprendizagens perdidas durante a pandemia. O
Compromisso é baseado na colaboracdo e corresponsabilizacdo entre os entes
federativos, sendo a adesdo dos Estados e Municipios de forma voluntaria. A Unido
tem a responsabilidade de dar apoio técnico e financeiro, com vistas a aprimorar a
infraestrutura fisica e pedagogica das escolas publicas; ofertar materiais didaticos
complementares para estudantes e materiais pedagdgicos para professores; ofertar
sistemas de avaliacdo da alfabetizacdo; ofertar estratégias formativas e orientacbes
curriculares.

Para determinar a alfabetizacdo de uma crianca, o0 Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (Inep) considera alfabetizado o
aluno que |é pequenos textos formados por periodos curtos, escreve textos da vida
cotidiana, mesmo que com desvios ortograficos, e localiza informacdes na superficie
dos textos.O Instituto indica que o aluno ao final do 2° ano do ensino fundamental
anos iniciais deva alcancar a nota padrao nacional de 743 pontos na escala do SAEB,
ou seja, a partir dessa nota que devem ser propostas as metas anuais, sendo que
todas as criancas devam estar alfabetizadas até 2030. Os principios do Compromisso

Nacional Crianca Alfabetizada sao:

| - a colaboracéo entre os entes federativos, observado o disposto no art. 211
da Constitui¢éo;

Il - o fortalecimento das formas de cooperacéo previstas no inciso Il do caput
do art. 10 da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

lll - a garantia do direito a alfabetizacdo como elemento estruturante para a
construgéo de trajetorias escolares bem-sucedidas;

IV - a promocao da equidade educacional, considerados aspectos regionais,
socioecondmicos, étnico-raciais e de género;

V - o pluralismo de ideias e de concepg¢bes pedagdgicas;

VI - o respeito a liberdade, a promog¢é&o da tolerancia, o reconhecimento e a
valorizacéo da diversidade;

VII - a valorizagcdo e o compromisso com a diversidade étnico-racial e
regional;

VIII - o respeito a autonomia pedagdgica do professor e das instituicdes de
ensino; e

IX - avalorizac¢&o dos profissionais da educacao infantil e dos anos iniciais do
ensino fundamental (Brasil, 2023).

As diretrizes do Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada, de acordo com o

Decreto sao:

| - o reconhecimento da autonomia dos entes federativos e do papel indutor,
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articulador e coordenador do Ministério da Educacdo na realizacdo das
politicas publicas de educacao basica;

Il - o reconhecimento do protagonismo dos Municipios na oferta da educacao
infantil e da primeira etapa do ensino fundamental e nos processos de
alfabetizacéo;

Ill - a assisténcia técnica e financeira da Unido aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municipios;

IV - o fortalecimento do regime de colaboracdo dos Estados com os
Municipios, com foco na promocao da equidade educacional no territério;

V - o enfrentamento das desigualdades regionais, socioeconémicas, étnico-
raciais e de género;

VI - a centralidade dos processos de ensino-aprendizagem e das
necessidades das escolas; e

VII - a politica de formacdo destinada a professores, técnicos e gestores
educacionais (Brasil, 2023).

O Ministério da Educacdo, em parceria com estados, Distrito Federal e
municipios, implementara o Compromisso por meio de estratégias que visam:
melhorar a qualidade da educacéo infantil e do ensino fundamental I; combater as
desigualdades de aprendizagem. As estratégias adotadas contemplam fortalecimento
do regime de colaboragdo, articulagdo entre os sistemas de avaliacdo da
aprendizagem da educacao basica e assisténcia técnica e financeira para a formacao
de professores e gestores, assim como para a disponibilizacdo de materiais didaticos
suplementares e recursos pedagogicos.

As estratégias para implementar o Compromisso serao realizadas por meio de
acles integradas em cinco eixos: Gestdo e Governanca, Formacédo, Infraestrutura
fisica e pedagodgica, Reconhecimento de boas praticas, e Sistemas de avaliacao.
Eixo 1: Gestdo e Governanca - tem o objetivo de garantir gue 100% dos municipios e
estados elaborem e publiquem sua Politica de Alfabetizacdo Municipal, Territorial ou
Distrital em até 90 dias apos a adesdo ao Compromisso.

Eixo 2: Formacao - garantir que 100% dos municipios e dos estados implementem
sua Politica de Formacdo de Gestores Escolares e Formacdo de Professores
Alfabetizadores.

Eixo 3: Infraestrutura Fisica e Pedagdgica - garantir que 100% dos municipios e dos
estados disponham de material didatico complementar para a alfabetizacdo, material
pedagoégico de apoio aos docentes da educacao infantil e espacos de incentivo a
praticas da leitura apropriados a faixa etaria e ao contexto sociocultural, ao género e
ao pertencimento étnico-racial dos educandos.

Eixo 4: Reconhecimento de boas praticas - identificar, reconhecer, premiar e

disseminar praticas pedagdgicas e de gestéo exitosas ho campo da garantia do direito
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a alfabetizacao.

Eixo 5: Sistemas de Avaliacdo - busca garantir que os sistemas de avaliagdo sejam
utilizados como ferramenta para acompanhar o progresso dos alunos, identificar
dificuldades e orientar as a¢cfes pedagdgicas.

Destacamos no Eixo 2 de Formacdo a acdo voltada a oferecer formacao
gualificada para professores da educacao infantil, professores dos anos iniciais do
ensino fundamental e gestores. A formacao dos profissionais da educacao infantil esta
sendo realizada pelo Programa Leitura e Escrita na Educacao Infantil (LEEI). O LEEI
€ uma acdo que compde o Compromisso com o objetivo de implementar acdes
estratégicas para garantir que todas as criancas brasileiras tenham éxito no processo
de alfabetizacdo. Sob tal prospectiva, a educacédo infantil integra o Compromisso
Nacional Crianca Alfabetizada.

Como descrito na apresentacdo do Compromisso, 0 mesmo dialoga com
experiéncias exitosas anteriores, como o PNAIC. Podemos indicar como pontos a
Unido oferecer bolsas para articuladores estaduais, regionais e municipais, e a
integracdo Universidade/Escola através da parceria com 32 universidades publicas de
todo o pais para as formacgdes dos profissionais das redes.

O Compromisso também instituiu, em 2024, pelo Decreto n° 12.191, o Selo
Nacional de Alfabetizacdo, “destinado ao reconhecimento dos esforcos e das
iniciativas de gestdo das secretarias de educacéo dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios na formulacdo e na implementacdo de politicas, programas e
estratégias que assegurem o direito a alfabetizacdo” (Brasil, 2024). O Selo
Alfabetizacdo é concedido apos uma avaliacao periodica dos esforcos das secretarias
de educacdo em promover a alfabetizacdo de seus alunos. Na primeira edicdo do
Selo, foram inscritos 26 estados, Distrito Federal e 4.578 municipios. Essa edi¢cao
concedeu 14 medalhas de ouro, 9 de prata e 3 de bronze aos entes federativos. Aos
municipios, foram concedidos 2.592 selos de ouro, 1.062 selos de prata e 533 selos
de bronze.

O Estado de Sdo Paulo e o municipio de Franca aderiram ao Compromisso
Nacional Crianca Alfabetizada. Tanto o estado de S&o Paulo quanto o municipio em
estudo se inscreveram para concorrer ao Selo Nacional de Educacéao e foi concedido
o Selo de Prata ao Estado e o Selo de Ouro ao Municipio. A partir desses resultados,

€ possivel analisar que as ac¢fes realizadas visando a alfabetizagdo dos alunos na
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idade certa estdo de acordo com orientagbes do Compromisso. O Estado de Sao
Paulo também lancou em fevereiro de 2024 o Programa Alfabetiza Juntos SP, com o
objetivo de que 90% dos estudantes do 2° ano letivo sejam leitores até 2026. O
Programa contempla as unidades de ensino da rede estadual que ofertam os anos
iniciais do Ensino Fundamental e municipios paulistas. Também € disponibilizado aos
municipios material didatico, formacdo aos professores dos anos iniciais e
participagdo na Avaliagdo da Fluéncia Leitura (a fluéncia leitora avalia a capacidade
individual dos alunos de ler e compreender textos, identificando possiveis dificuldades
na alfabetizagdo). A atividade permite verificar a fluéncia e a compreensédo de
palavras, pseudopalavras e textos adequados a sua série. A avaliacao é feita através
de aplicativo de leitura do CAEd (Centro de Politicas Publicas e Avaliacdo da
Educacao).

Ao analisarmos o Compromisso, a partir da oOtica do ciclo de politicas,
consideramos que por ser uma politica estabelecida em todos os niveis e por adeséo,
€ possivel observarmos a macropolitica e a micropolitica. A macropolitica, o contexto
da influéncia, a partir da instituicdo do Compromisso. Os textos politicos iniciam-se a
partir do Decreto n. 11.556, que institui e orienta as acfes a serem realizadas por
todos os entes federativos envolvidos a partir da adesdo. O Compromisso delimita nos
eixos de implementacéo, as responsabilidades e acdes de cada envolvido, Uniéo,
Estados e municipios. Assim, é possivel uma analise mais detalhada em cada nivel
da politica. O contexto da influéncia dialoga diretamente com o contexto da pratica
através da instituicdo da parceria com as universidades na formacéo dos professores
e gestores que implantaram a politica, como aconteceu na analise da politica do
PNAIC. Sobre os resultados, ainda ndo € possivel uma analise, em virtude da

instituicdo recente do Compromisso.

4.5 A VIABILIDADE DA IMPLEMENTACAO DO COMPROMISSO NACIONAL
CRIANCA ALFABETIZADA

Para discorrer sobre a viabilidade das politicas de alfabetizacdo, vamos
trabalhar com O Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada, por ser o Programa
atual do Governo. Lotta (2019) apresenta as quatro geracdes de estudo sobre a
implementacdo da politica publica. De acordo com a autora, a primeira geracéo,

denominada top down surgiu nos anos de 1970 nos Estados Unidos com foco em
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olhar de cima para baixo e encontrar os erros na implementacdo para corrigi-los.
Nessa concepcao as acoes de implementacdo de politicas deveriam ser efetuadas
somente por politicos eleitos. Nessa perspectiva, 0s autores concluiram que ha erros
na implementacédo das politicas porque a implementacao ndo segue a formulagcéo da
politica. A segunda geracao bottom up concebe que a implementacéo da politica ndo
é falha, mas sim um conjunto de processos que demandam a tomada de decisdes. O
foco desse processo € compreender como de fato a politica acontece. A terceira
geracgao surge a partir de 1990 com foco em sair do paradigma top down e bottom up.
Essa geracdo tem o objetivo de compreender os modelos sintéticos de andlise de
implementacédo. Entre eles, é destacado o modelo de Matland (1995) e o modelo do
Advocacy Coalition Fraework, que busca compreender ambientes de formulacédo e
implementac&o e outro que busca compreender 0s processos decisorios a partir e
dentro de coalizdes. A quarta geracdo, em uso atualmente, configura-se a partir de
varios estudos em diversos paises e continentes sobre implementacdo de politicas
publicas e por influéncia de outros campos, em especial a Sociologia. Também séo
referéncias nessa geracao temas que dialogam com outros modelos de acéo estatal
gue foram modificados apos reforma do Estado. Lotta ressalta os temas que mais se
destacam nessa nova geracao: governancga, instrumentos de acdo publica, relacao
entre atores estatais e ndo estatais, novos arranjos institucionais, processos
multinivel, sistemas de coordenacédo e capacidades estatais na implementacdo. A
autora define que algumas questdes sobre os estudos sobre implementacéo ja foram
superadas, como a questdo de que formulacdo e implementacdo ndo sdo fases
separadas, mas sim processos decisoérios continuos que envolvem diferentes atores,
0 que é chamado de cadeia deciséria. As politicas publicas sdo compostas por varias
camadas decisoérias na qual atuam diversos atores que sao responsaveis por escolha
de temas ou questBes ao longo das politicas. Entdo, a questdo ndo € sobre quem
formula e quem implementa, mas sim sobre quem define, com quem e sobre o qué.
De acordo com Brasil (2021), a estruturacdo da governanca e da gestdo sao
necessarias para a implementacéao da politica publica. A atuacao conjunta do governo,
com papéis e responsabilidades claramente definidos, € fundamental para garantir a
coeréncia e o0 sucesso das politicas publicas. Sendo assim, o Compromisso
representa diferencas em relagéo a ultima politica em vigéncia, o PNA, demonstrando

pontos de avanco como: a colaboragdo entre Unido, Estados, Distrito Federal e
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Municipios, a formacédo de professores, a valorizagédo do saber académico construido
nas universidades publicas, a formacgéo dos profissionais das secretarias de educacao
e escolas e a consideracao de politicas exitosas. A politica visa garantir que todas as
criangas estejam alfabetizadas ao final do 2° ano do ensino fundamental, como é
prescrito na BNCC, e a valorizacdo de politicas exitosas.

Consideramos o Compromisso como uma politica viavel, visto o grande nimero
de alunos que nao estao alfabetizados na idade certa e pela forma que apresenta
eixos estruturados para a sua implementacéao e financiamento das acoes pela Unido.
A seguir apresentamos o que € considerado potencialidades que viabilizam a
implementacéo do Compromisso, de acordo com o Movimento Todos pela Educacéo,
(2023):

- Colaboracéo entre os entes federados: A proposta de um trabalho conjunto
entre Unido, estados, Distrito Federal e municipios é fundamental para a
implementacéo de politicas publicas de grande escala. A articulagdo entre
diferentes niveis de governo permite a mobilizacdo de recursos e a adaptagéo
das acOes as especificidades locais.

- Foco na alfabetizacdo: Ao concentrar esforcos na alfabetizacdo, o
Compromisso reconhece a importancia dessa etapa para o desenvolvimento
integral do estudante e para o sucesso escolar futuro, o que podemos
ressaltar na acdo de formacao de professores desde a educacao infantil.

- Recomposicao das aprendizagens: A politica também aborda a necessidade
de recuperar as aprendizagens perdidas durante a pandemia, o que é crucial
para garantir que todos os estudantes tenham as mesmas oportunidades.

- Viséo sistemética: plano organizado em formato amplo e sistematico com
acdes divididas por eixos que contemplam todos os niveis da politica.

- Valorizacéo de politicas publicas exitosas, como praticas do PNAIC.

- Assisténcia técnica e financeira por parte da Uniao.

O Compromisso também encontra desafios em sua implementacao, visto a
dimensao territorial do Brasil e a diversidade cultural presente. De acordo com dados
publicados pelo site do MEC (2023), todos os estados brasileiros aderiram ao

Compromisso e 83% dos municipios de todo o pais.
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5. ABNCC, O CURRICULO PAULISTA, E O MUNICIPIO DE FRANCA

A Resolugéo CNE/CP n° 2, de 22 de dezembro de 2017 institui e orienta a
implantagdo da Base Nacional Comum Curricular a ser respeitada, obrigatoriamente,
ao longo das etapas e respectivas modalidades no ambito da Educacéo Basica. Em

seu capitulo 11, que trata do planejamento e organizacéo, temos no Artigo 5°:

A BNCC ¢é referéncia nacional para os sistemas de ensino e para as
instituicdes ou redes escolares publicas e privadas da Educacéo Basica, dos
sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, para construirem ou
revisarem os seus curriculos. 81° A BNCC deve fundamentar a concepcao,
formulacdo, implementacdo, avaliacdo e revisdo dos curriculos, e
consequentemente das propostas pedagdgicas das instituicdes escolares,
contribuindo, desse modo, para a articulacdo e coordenacgdo de politicas e
acOes educacionais desenvolvidas em ambito federal, estadual, distrital e
municipal, especialmente em relacdo a formacéo de professores, a avaliacao
da aprendizagem, a definicdo de recursos didaticos e aos critérios definidores
de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da oferta de
educacdo de qualidade. §2° A implementacdo da BNCC deve superar a
fragmentagdo das politicas educacionais, ensejando o fortalecimento do
regime de colaboracdo entre as trés esferas de governo e balizando a
qualidade da educacéao ofertada (Brasil, 2017).

Apoiado nesse documento, o estado de Sao Paulo criou suas proprias
diretrizes curriculares, que séo utilizadas na rede estadual e em alguns municipios,
como Franca/SP. Assim, neste estudo, analisamos a instituicdo da éarea de
linguagens, componente curricular da lingua portuguesa, nos dois anos iniciais do
Ensino Fundamental no que diz respeito a area da alfabetizacdo, nosso objeto de
estudo.

O Curriculo Paulista, que entrou em vigor em 2018, contempla as competéncias
gerais apresentadas na BNCC e define e explicita as competéncias e as habilidades
essenciais com foco no desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos
estudantes. Assim sendo, o Curriculo, com o firmamento do pacto entre estados e
municipios, tem o compromisso de assegurar educacdo de qualidade a todos os
estudantes.

Em nossa andlise, o objetivo € levantar como a BNCC, relativa aos dois
primeiros anos do Ensino Fundamental, € implantada e concebida no Curriculo do
Estado de S&o Paulo. De acordo com Sacristan (2013), a concepc¢ao de curriculo pode
ser como algo simples, ou seja, 0 que o aluno estuda, mas quando entendemos as
dimensdes que se cruzam em seus dilemas e situacdes, verificamos que néo é tao

simples e inocente o0 quanto se apresenta.
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Pacheco (2003, p. 5) afirma que:

O curriculo pode ser concebido como o espaco em que se desdobram, nas
escolas e nas salas de aula, os fendbmenos relacionados ao conhecimento
escolar. Esse espago, em meio as relagdes sociais que se travam entre
professores e alunos, nas quais o conflito e o poder constituem ingredientes
essenciais, contribuiu significativamente para a formagédo das identidades
sociais de nossos estudantes. Sao compreensiveis, portanto, a notavel
énfase no curriculo e a crescente promocdo de reformas curriculares em
inmeros paises do mundo.

Como afirma o autor, o Brasil, com a implantacdo da BNCC, foi um dos paises
gue fez reformas curriculares validas para toda a educacao basica. Para conhecermos
a BNCC, comegamos por expor suas competéncias gerais:

Quadro 4: Competéncias Gerais da BNCC

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construidos sobre o mundo fisico, social,
cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a
construcao de uma sociedade justa, democratica e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer & abordagem prépria das ciéncias, incluindo a
investigacao, a reflexdo, a analise critica, a imaginacéo e a criatividade, para investigar causas,
elaborar e testar hipdteses, formular e resolver problemas criar solugdes (inclusive tecnoldgicas)
com base nos conhecimentos das diferentes areas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestacfes artisticas e culturais, das locais as mundiais, e
também participar de praticas diversificadas da producéo artistico - cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens — verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal,
visual, sonora e digital —, bem como conhecimentos das linguagens artistica, matematica e
cientifica, para se expressar e partilhar informacfes, experiéncias, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mutuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informacéo e comunicac¢éo de forma critica,
significativa, reflexiva e ética nas diversas praticas sociais (incluindo as escolares) para se
comunicar, acessar e disseminar informagfes, produzir conhecimentos, resolver problemas
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivéncias culturais e apropriar-se de conhecimentos €
experiéncias que lhe possibilitem entender as relagdes proprias do mundo do trabalho e fazer
escolhas alinhadas ao exercicio da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia,
consciéncia critica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informagfes confiaveis, para formular, negociar e
defender ideias, pontos de vista e decisdes comuns que respeitem e promovam os direitos
humanos, a consciéncia socioambiental e 0 consumo responsavel em ambito local, regional e
global, com posicionamento ético em relacéo ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saude fisica e emocional, compreendendo-se na
diversidade humana e reconhecendo suas emog¢fes e as dos outros, com autocritica e
capacidade para lidar com elas.
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9. Exercitar a empatia, o dialogo, a resolucéo de conflitos e a cooperacgéo, fazendo-se respeitar e
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorizagdo da
diversidade de individuos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliéncia e
determinacdo, tomando decisbes com base em principios éticos, democraticos, inclusivos,
sustentaveis e solidarios.

Fonte: BNCC (Brasil, 2017, p. 9-10)

Sobre o0 uso de competéncias em planejamentos, praticas e experiéncias

educativas, Sacristan (2011, p. 13) aponta que:

Ha uma grande tradicdo de planejamentos, praticas e realizacdo de
experiéncias educacionais que utiliza o conceito de competéncia para
denominar os objetivos dos programas educacionais, entender e desenvolver
o curriculo, dirigir 0 ensino, organizar a aprendizagem das atividades dos
alunos e enfocar a avaliagdo dos mesmos. Representa uma forma de
identificar aprendizagens substantivas funcionais, Uteis e eficazes.

Ainda de acordo com Sacristan (2011, p.13), os planejamentos que tém como

base as competéncias possuem alguns tragcos em comum, coOmo:

Reagem as aprendizagens academicistas frequentes das praticas
educacionais tradicionais que ndo tenham o valor de agregar capacitacédo
alguma ao sujeito porque, memorizadas e avaliadas, se perdem na meméria
ou ficam como mera erudicdo. A organizacdo da aprendizagem por
competéncias pretende consolidar o que se aprende, lhe dando algum tipo de
funcionalidade. Uma orientacdo mais precisa desse enfoque utilitarista do
ensino é representada pelas experiéncias de formacéo profissional, em que
o dominio de determinadas habilidades, capacidades ou competéncias é a
condi¢&o primordial do sentido da formacédo. Um terceiro enfoque do ensino
por competéncias € representado pelos planejamentos para os quais a
funcionalidade € a meta de toda a educacéo, de modo que o aprendido possa
ser usado como recurso ou capacitacdo adquirida no desempenho de
gualquer a¢do humana.

Para Sacristan (2011, p.14):

As competéncias surgem como uma narrativa de emergéncia para salvar o
fracasso dos sistemas educacionais. O objetivo do uso de competéncias é
gue sejam guias dos curriculos escolares e das politicas educacionais e que
constituam uma viséo geral da educacao.

As competéncias gerais da BNCC anteriormente apresentadas, foram sem excecao,

retomadas no Curriculo Paulista, como podemos observar pelo quadro a seguir:
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Quadro 5: Competéncias Gerais do Curriculo Paulista

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construidos sobre o0 mundo fisico, social,
cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a
construcao de uma sociedade justa, democratica e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer a abordagem prépria das ciéncias, incluindo a
investigacao, a reflexdo, a andlise critica, a imaginacéo e a criatividade, para investigar causas,
elaborar e testar hipoteses,formular e resolver problemas criar soluc¢des (inclusive tecnologicas)
com base nos conhecimentos das diferentes areas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestacdes artisticas e culturais, das locais as mundiais, e
participar de praticas diversificadas da producdao artistico - cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens — verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita),
corporal, visual, sonora e digital —, bem como conhecimentos das linguagens artistica,
matematica e cientifica, para se expressar e partilhar informacdes, experiéncias, ideias e
sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento muatuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informacdo e comunicacdo de forma
critica, significativa, reflexiva e ética nas diversas praticas sociais (incluindo as escolares) para
se comunicar, acessar e disseminar informacgdes, produzir conhecimentos, resolver problemas
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivéncias culturais e apropriar-se de conhecimentos e
experiéncias que lhe possibilitem entender as relacbes préprias do mundo do trabalho e fazer
escolhas alinhadas ao exercicio da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade,
autonomia, consciéncia critica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informacgdes confiaveis, para formular, negociar e
defender ideias, pontos de vista e decisbes comuns que respeitem e promovam os direitos
humanos, a consciéncia socioambiental e 0 consumo responsavel em ambito local, regional e
global, com posicionamento ético em rela¢édo ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saude fisica e emocional, compreendendo-se na
diversidade humana e reconhecendo suas emocdes e as dos outros, com autocritica e
capacidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o dialogo, a resolugéo de conflitos e a cooperacao, fazendo-se respeitar
e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorizagédo da
diversidade de individuos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliéncia e
determinagéo, tomando decisGes com base em principios éticos, democraticos, inclusivos,
sustentaveis e solidarios.

Fonte: Curriculo Paulista (Sdo Paulo, 2019, p. 9-10).

Sobre as competéncias gerais, 0s estudiosos de Curriculo ressaltam que elas

firmam conceitos, procedimentos, atitudes e valores necessarios ao desenvolvimento



68

das competéncias socioemocionais.

De acordo com Marin et al. (2017, p. 99):

A competéncia socioemocional se refere a capacidade de incitar, integrar e
colocar em pratica 0s recursos, conhecimentos e habilidades
socioemaocionais e cognitivas aprendidos socialmente pelo individuo, frente a
determinada situagéo.

Marin et al. (2017) afirmam que, ao pesquisar sobre competéncias, detectou

gue em seu sentido mais simplificado, a pessoa que € competente socialmente é

capaz de escolher a habilidade mais apropriada para realizar as acdes do dia a dia.

Assim, o Curriculo Paulista, em consonancia com a Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), propde a adocdo de praticas pedagogicas e de gestdo que levem em

consideracao:

O compromisso com a formacao e o desenvolvimento humano em toda sua
complexidade, integrando as dimensdes intelectual (cognitiva), fisica e
afetiva;

Uma visao plural, singular e integral da crianca, do adolescente, do jovem e
do adulto, de suas acbes e pensamentos, bem como do professor, nos
ambitos pessoal e profissional;

O acolhimento das pessoas em suas singularidades e diversidades, o
combate & discriminacéo e ao preconceito em todas as suas expressdes, bem
como a afirmacé@o do respeito as diferencas sociais, pessoais, histéricas,
linguisticas, culturais;

A necessidade de construir uma escola como espaco de aprendizagem, de
cultura e de democracia, que responda ao desafio da formacg&o dos
estudantes para atuar em uma sociedade altamente marcada pela tecnologia
e pela mudanca. (S&o Paulo, 2019, p. 23)

No tocante a alfabetizac&o, o Curriculo Paulista concentra os esfor¢os nos dois

primeiros anos do ensino fundamental, para que as criangas estejam completamente

alfabetizadas até ao final do 2° ano, o que converge com a BNCC, como podemos

comprovar pelo quadro abaixo:

Quadro 6: Competéncias Especificas de Linguagens para o Ensino Fundamental

BNCC

CURRICULO PAULISTA

1. Compreender as linguagens como
construcdo humana, historica, social e
cultural, de natureza dinamica,
reconhecendo-as e valorizando-as como
formas de significacdo da realidade e

1. Compreender as linguagens como
construcdo humana, historica, social e
cultural, de natureza dinamica,
reconhecendo-as e valorizando-as como
formas de significacdo da realidade e
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expressdo de subjetividades e identidades
sociais e culturais.

expressdo de subjetividades e identidades
sociais e culturais.

2. Conhecer e explorar diversas praticas de
linguagem (artisticas, corporais e
linguisticas) em diferentes campos da
atividade humana para continuar
aprendendo, ampliar suas possibilidades de
participacdo na vida social e colaborar para
a construcdo de uma sociedade mais justa,
democrética e inclusiva.

2. Conhecer e explorar diversas praticas de
linguagem (artisticas, corporais e
linguisticas) em diferentes campos da
atividade humana para continuar
aprendendo, ampliar suas possibilidades de
participagdo na vida social e colaborar para
a construcdo de uma sociedade mais justa,
democrética e inclusiva.

3. Utilizar diferentes linguagens — verbal
(oral ou visual-motora, como Libras, e
escrita), corporal, visual, sonora e digital —,
para se expressar e partilhar informagoes,
experiéncias, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que
levem ao dialogo, a resolucéo de conflitos e
a cooperacao

3. Utilizar diferentes linguagens — verbal
(oral ou visual-motora, como Libras, e
escrita), corporal, visual, sonora e digital —,
para se expressar e partilhar informagoes,
experiéncias, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que
levem ao dialogo, a resolucéo de conflitos e
a cooperacao

4. Utilizar diferentes linguagens para
defender pontos de vista que respeitem o
outro e promovam os direitos humanos, a
consciéncia socioambiental e o consumo
responsavel em ambito local, regional e
global, atuando criticamente frente a
gquestdes do mundo contemporaneo.

4. Utilizar diferentes linguagens para
defender pontos de vista que respeitem o
outro e promovam os direitos humanos, a
consciéncia socioambiental e o consumo
responsavel em ambito local, regional e
global, atuando criticamente frente a
questdes do mundo contemporaneo.

5. Desenvolver o senso estético para
reconhecer, fruir e respeitar as diversas
manifestacdes artisticas e culturais, das
locais as mundiais, inclusive aquelas

pertencentes ao patrimbnio cultural da
humanidade, bem como participar de
praticas  diversificadas, individuais e

coletivas, da producao artistico-cultural, com
respeito a diversidade de saberes,
identidades e culturas.

5. Desenvolver 0 senso estético para
reconhecer, fruir e respeitar as diversas
manifestacdes artisticas e culturais, das
locais as mundiais, inclusive aquelas

pertencentes ao patrimdnio cultural da
humanidade, bem como participar de
praticas  diversificadas, individuais e

coletivas, da producao artistico-cultural, com
respeito a diversidade de saberes,
identidades e culturas.

6. Compreender e utilizar tecnologias digitais
de informacdo e comunicagdo de forma
critica, significativa, reflexiva e ética nas
diversas préaticas sociais (incluindo as
escolares), para se comunicar por meio das
diferentes linguagens e midias, produzir
conhecimentos, resolver problemas e
desenvolver projetos autorais e coletivos.

6. Compreender e utilizar tecnologias digitais
de informacdo e comunicagdo de forma
critica, significativa, reflexiva e ética nas
diversas praticas sociais (incluindo as
escolares), para se comunicar por meio das
diferentes linguagens e midias, produzir
conhecimentos, resolver problemas e
desenvolver projetos autorais e coletivos.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BNCC 2017 e Curriculo Paulista, Sao
Paulo, 2019, p. 25.
O Quadro acima mostra que as competéncias especificas da area de

linguagens da BNCC foram reiteradas na integra no Curriculo Paulista. Adentrando o
componente curricular lingua portuguesa, temos a relacdo de competéncias

especificas para o ensino fundamental.
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Quadro 7: Competéncias especificas de lingua portuguesa

COMPETENCIAS ESPECIFICAS DE
LINGUA PORTUGUESA PARA O ENSINO
FUNDAMENTAL NA BNCC

COMPETENCIAS ESPECIFICAS DE
LINGUA PORTUGUESA PARA O ENSINO
FUNDAMENTAL NO CURRICULO

PAULISTA
1. Compreender a lingua como fendmeno | 1. Compreender a lingua como fenémeno
cultural, historico, social, variavel, | cultural, histérico, social, variavel,

heterogéneo e sensivel aos contextos de
uso, reconhecendo-a como meio de
construcao de identidades de seus usuarios
e da comunidade a que pertencem.

heterogéneo e sensivel aos contextos de
uso, reconhecendo-a como meio de
construcdo de identidades de seus usuarios
e da comunidade a que pertencem.

2. Apropriar-se da linguagem escrita,
reconhecendo-a como forma de interagéo
nos diferentes campos de atuacédo da vida
social e utilizando-a para ampliar suas
possibilidades de participar da cultura
letrada, de construir conhecimentos
(inclusive escolares) e de se envolver com
maior autonomia e protagonismo na vida
social.

2. Apropriar-se da linguagem escrita,
reconhecendo-a como forma de interacéo
nos diferentes campos de atuacdo da vida
social e utilizando-a para ampliar suas
possibilidades de participar da cultura
letrada, de construir conhecimentos
(inclusive escolares) e de se envolver com
maior autonomia e protagonismo na vida
social.

3. Ler, escutar e produzir textos orais,
escritos e multissemiéticos que circulam em
diferentes campos de atuacao e midias, com
compreensdo, autonomia, fluéncia e
criticidade, de modo a se expressar e
partilhar informac@es, experiéncias, ideias e
sentimentos, e continuar aprendendo.

3. Ler, escutar e produzir textos orais,
escritos e multissemioticos que circulam em
diferentes campos de atuacao e midias, com
compreensdo, autonomia, fluéncia e
criticidade, de modo a se expressar e
partilhar informacdes, experiéncias, ideias e
sentimentos, e continuar aprendendo.

4. Compreender o fenbmeno da variacao
linguistica, demonstrando atitude respeitosa
diante de variedades linguisticas e
rejeitando preconceitos linguisticos.

4. Compreender o fendmeno da variacédo
linguistica, demonstrando atitude respeitosa
diante de variedades linguisticas e
rejeitando preconceitos linguisticos.

5. Empregar, nas interacdes sociais, a
variedade e o estilo de linguagem

Y

adequados a situacdo comunicativa, ao(s)

5. Empregar, nas interacdes sociais, a
variedade e o estilo de linguagem

BN

adequados a situacdo comunicativa, ao(s)

interlocutor(es) e ao género do | interlocutor(es) e ao género do
discurso/género textual. discurso/género textual.
6. Analisar informagfes, argumentos e | 6. Analisar informagbes, argumentos e

opinies manifestados em intera¢des sociais
e nos meios de comunicagdo, posicionando-
se ética e criticamente em relagdo a
contetdos discriminatérios que ferem
direitos humanos e ambientais.

opinides manifestados em interacdes sociais
e nos meios de comunicagao, posicionando-
se ética e criticamente em relacdo a
contetados discriminatérios que ferem
direitos humanos e ambientais.

7. Reconhecer o texto como Ilugar de
manifestacdo e negociacdo de sentidos,
valores e ideologias.

7. Reconhecer o texto como lugar de
manifestacdo e negociacdo de sentidos,
valores e ideologias.

8. Selecionar textos e livros para leitura
integral, de acordo com objetivos, interesses
e projetos pessoais (estudo, formacao
pessoal, entretenimento, pesquisa, trabalho
etc.).

8. Selecionar textos e livros para leitura
integral, de acordo com obijetivos, interesses
e projetos pessoais (estudo, formacéo
pessoal, entretenimento, pesquisa, trabalho
etc.).

9. Envolver-se em préticas de leitura literaria
que possibilitem o desenvolvimento do
senso estético para fruicdo, valorizando a
literatura e outras manifestacdes artistico-

9. Envolver-se em préticas de leitura literaria
que possibilitem o desenvolvimento do
senso estético para fruicdo, valorizando a
literatura e outras manifesta¢des artistico-
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culturais como formas de acesso as
dimensbes ludicas, de imaginario e
encantamento, reconhecendo o potencial
transformador e humanizador da
experiéncia com a literatura.

culturais como formas de acesso as
dimensGes ludicas, de imaginario e
encantamento, reconhecendo o potencial
transformador e humanizador da experiéncia
com a literatura.

10. Mobilizar praticas da cultura digital,
diferentes linguagens, midias e ferramentas
digitais para expandir as formas de produzir
sentidos (nos processos de compreensao e
producéo), aprender e refletir sobre o mundo
e realizar diferentes projetos autorais.

10. Mobilizar praticas da cultura digital,
diferentes linguagens, midias e ferramentas
digitais para expandir as formas de produzir
sentidos (nos processos de compreensao e
producéo), aprender e refletir sobre o mundo
e realizar diferentes projetos autorais.

Fonte: elaborado pela autora com base na BNCC (Brasil, 2017, p. 87) e no Curriculo Paulista
(Séo Paulo, 2019, p. 73)

Assim sendo, verificamos que todas as competéncias do componente curricular
lingua portuguesa apresentadas na BNCC séo reiteradas no Curriculo Paulista sem
gualquer modificacdo. Na BNCC, nos anos iniciais do ensino fundamental as
experiéncias com a lingua oral e escrita, que devem ser iniciadas na educacao infantil,
sdo aprofundadas, sendo organizadas em 4 eixos: oralidade/andlise
linguistica/semidtica, leitura e escrita e eixo producéo de texto. No quadro seguinte

detalhamos cada um dos eixos de acordo com a BNCC (2017).

Quadro 8: Eixos de Organizacao

EIXOS NA BNCC

ORALIDADE Aprofundam-se o conhecimento e o uso da lingua oral,
as caracteristicas de interagfes discursivas e as

estratégias de fala e escuta em intercambios orais.

IANALISE LINGUISTICA/SEMIOTICA

Sistematiza-se a alfabetizacdo nos dois primeiros anos,
e desenvolvem-se, ao longo dos trés anos seguintes, a
observacao das regularidades e a analise do
funcionamento da lingua e de outras linguagens e seus
efeitos nos discursos.

LEITURA/ESCUTA

IAmplia-se o letramento, por meio da progressiva
incorporacao de estratégias de leitura em textos de nivel
de complexidade crescente.

PRODUCAO DE TEXTOS

Progressiva incorporacéo de estratégias de producéo de
textos de diferentes géneros textuais, assim como no
eixo de leitura e escuta.

Fonte: BNCC, 2017, p.89

No Curriculo Paulista (Sdo Paulo, 2019, p. 69), os eixos sdo abordados em

consonancia com a BNCC, adotando a perspectiva de uma linguagem como préatica
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social, uma formacéo integral de sujeitos que dominem a leitura e a escrita e que
saibam utilizar a lingua em contextos diversos de interagdo, campos de atividade
humana, argumentar e defender os seus pontos de vista, sempre com ética e que
utilizem o uso consciente da lingua.

Assim como na BNCC, o Organizador Curricular do Curriculo Paulista se
apresenta como um guia abrangente, tracando um mapa detalhado dos campos de
atuacdo, praticas de linguagem, ano de escolaridade, habilidades e objetos de
conhecimento que norteiam o0 processo de ensino-aprendizagem. O ensino
fundamental é dividido em anos iniciais e anos finais, sendo considerados anos iniciais
10, 20, 39, 4° e 5% e anos finais, 6°, 7°, 8° e 9°. A BNCC apresenta cinco campos de
atuacao que sado: Campo da vida cotidiana (somente anos iniciais), Campo artistico-
literario, Campo das praticas de estudo e pesquisa, Campo jornalistico-midiatico e
Campo de atuacao na vida publica. Os campos jornalistico-midiatico e atuagao na vida
publica aparecem agrupados nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com a
denominacdo Campo da vida publica. De acordo com a BNCC, a escolha desses
campos se justifica pela abrangéncia de dimensfes formativas essenciais para 0 uso
da linguagem, tanto dentro quanto fora da escola. Eles propiciam uma formacao
integral, que engloba a producdo de conhecimento e pesquisa, 0 exercicio da
cidadania ativa, e a experiéncia estética. Essa progressao pedagogica parte de
praticas cotidianas e avanca para géneros mais formais e publicos, preparando os
estudantes para atuar em diversas esferas da vida.

As praticas de linguagem apresentadas na BNCC e no Curriculo Paulista séo:
oralidade, leitura/escuta, producdo (escrita e multissemidtica) e andlise
linguistica/semidtica. Oralidade - A BNCC reconhece que séo nas interacfes entre as
pessoas que se aprende sobre as caracteristicas discursivas e as estratégias de fala
e escuta. Leitura e Escuta - O objetivo de trabalhar esse eixo € ampliar o letramento
das criancas, aumentando a complexidade dos textos gradativamente. Producao de
textos - Compreende as praticas de linguagem relacionadas a producao e a interacao
por meio de uma variedade de textos, como 0s escritos, 0s orais e 0s multimidias, que
podem ser criados individualmente ou em grupo e que servem a diferentes propdsitos
comunicativos. Andlise linguistica e semidtica - Essa pratica se integra as demais e
evidencia a sistematizacdo do processo de alfabetizacdo, promovendo reflexbes

sobre o sistema de escrita e o funcionamento da linguagem.
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As habilidades sdo as aprendizagens essenciais que devem ser garantidas aos
alunos nos diferentes contextos escolares. Objeto de Conhecimento: sdo conteudos,
conceitos e processos que sao relacionados a habilidades. Os Objetos de
conhecimento sdo organizados em Unidades Tematicas, no Ensino Fundamental, de
acordo com as caracteristicas de cada componente curricular.

A organizacao presente na BNCC também € concebida no Curriculo Paulista.
Abaixo, apresentamos o quadro com o Organizador Curricular no Curriculo Paulista.

Quadro 9- Organizacao do Curriculo Paulista

CAMPOS DE ATUAGAO PRATICAS DE LINGUAGEM* ~ ANO  HABILIDADES

Todos oscampos deatuagao | | eitura

| — Escrita
Campo da vida cotidiana Oralidade

Campo da vida niblica Analise linguistica / semiotica Progressao
: P Produgao de texto 1°a09° | horizontal e

Campo das praticas de estu- N ' vertical

do e pesquisa *As Praticas delinguagem

possuem, conforme 0 Ano,
Campo artistico-literario caracteristicas especificas

Fonte: Sdo Paulo, 2019, p.74

O Curriculo Paulista segue o modelo apresentado na BNCC. De acordo com o
documento da Base, o formato de como a BNCC é estruturada nao precisa ser
obrigatoriamente adotada na elaboracédo dos curriculos.

Campos de atuacdo: Campo da vida cotidiana, Campo da vida publica, em que
foi realizado uma analise das habilidades de lingua portuguesa, referentes aos dois
primeiros anos do Ensino Fundamental anos iniciais, presentes na BNCC e no
Curriculo Paulista, em que é possivel verificar que o Curriculo Paulista mantém as
habilidades definidas pela BNCC, sendo que algumas habilidades foram subdivididas

ou acrescidas de algum termo, mas que, em geral, ndo afetou o sentido primeiro.
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O Curriculo Paulista, que foi apresentado em agosto de 2019, seria
implementado nos municipios do Estado, a partir do ano de 2020. Com a Pandemia
da Covid-19, os entes federados tiveram que propor agcdes emergenciais, sendo que,
em nosso municipio de estudo, essas acgbes foram implantadas pelo Decreto
n.11.016 de 17 de marco de 2020, que dispbe sobre a adocdo, no ambito da
Educacdo Municipal, de medidas temporarias e emergenciais de prevencdo de
contagio pela Covid-19 (Novo Coronavirus), bem como sobre recomendagfes no
setor municipal, e pelo Decreto n°® 11.055, de 29 de maio de 2020, que dispde sobre
a manutencdo do estado de calamidade no Municipio de Franca e da outras
providéncias de combate e prevencéo da Covid-19 e as medidas de flexibilizacao
das atividades econOmicas. Diante desse estado de calamidade, as aulas foram
mantidas de forma on-line.

No ano de 2021, o municipio do interior do Estado de Sao Paulo em estudo,
de acordo com o Decreto n° 11.181, de 26 de janeiro de 2021, que dispde sobre
normas para o funcionamento dos servi¢os da Secretaria Municipal de Educacdo em
carater excepcional, estabelece as diretrizes para atendimento aos estudantes no
ano letivo de 2021, e da outras providéncias, propondo em seu Artigo 2° (2021, p .4)
gue a Secretaria Municipal de Educacao estabeleca diretrizes aos estudantes para

garantir as seguintes providéncias:

§ 15. Verificar os objetivos de aprendizagem trabalhados e a carga horaria
cumprida do ano letivo 2020;

§ 16. Definir os objetivos de aprendizagem e habilidades essenciais do
curriculo a serem priorizados;

817.Realizar um planejamento/ reordenamento curricular que envolva o ano
letivo de 2020 e 2021;

§ 18. Definir como o planejamento curricular sera executado no contexto de
ensino remoto combinado com presencial;

§ 19. Organizar o calendario escolar de 2021; § 20. Realizar avaliagbes
diagnésticas e formativas para nortear o processo de aprendizagem e
recuperacao;

§ 21. Estruturar programas de recuperacédo da aprendizagem;

§ 22. Assegurar 0 acesso adequado dos alunos ao ensino remoto e
melhorar a conectividade nas escolas (Franca, 2021).

A Resolucdo SME n° 008, de 26 de fevereiro de 2021, estabelece normas
para o funcionamento dos servi¢os da Secretaria Municipal de Educacédo, em caréater
excepcional, e estabelece as diretrizes para atendimento aos estudantes no ano
letivo de 2021 e d& outras providéncias para o planejamento do mesmo ano,

destacando na Secéo Il - Dos Direitos e Objetivos de Aprendizagem, no Artigo 7, 0
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cumprimento do disposto no caput do Artigo 2 da presente Resolucéo:

I. na Educacéo Basica, ao processo educativo que visa ao atendimento dos
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, previstos para cada
etapa educacional, expressos nas competéncias previstas na BNCC e no
Curriculo Paulista desdobradas nas propostas pedagoégicas das unidades
escolares (Franca, 2021b, p. 21).

No Artigo 7 s&o evidenciados os direitos e objetivos de aprendizagem,
conforme a BNCC e o Curriculo Paulista. No Artigo 8, da Resolucdo SME n° 008, de
26 de fevereiro de 2021, fica instituido que, em carater excepcional, a Rede
Municipal de Ensino de Franca:

Art. 8°. Excepcionalmente, devido a pandemia da COVID- 19, a Rede
Municipal de Ensino de Franca fard a ado¢éo de um continuum curricular de
02 (dois) anos escolares continuos, 2020-2021, observadas as diretrizes
nacionais editadas pelo Conselho Nacional de Educagéo, a Base Nacional
Comum Curricular e as normas do Conselho Estadual de Educacao de Séo
Paulo. § 1°. Ao abrigo do caput do artigo 23 da Lei n° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, o reordenamento e a flexibilizacdo da organizacéo
curricular fundamentam-se nos resultados da avaliacdo diagnéstica inicial,
de modo a cumprir de forma continua, os objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento previstos para 0s anos letivos de 2020-2021, priorizando
as habilidades essenciais, e o aprofundamento continuo dos conceitos,
adotando grupos flexiveis e diferentes organizacfes de turmas, sempre que
0 interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. § 2°. A
reorganizacdo das atividades educacionais, quando houver, deve minimizar
os impactos das medidas de isolamento na aprendizagem dos estudantes,

considerando o longo periodo de suspenséo das atividades educacionais
presenciais nos ambientes escolares (Franca, 2021b, p. 21).

Os dois documentos citados - Decreto n® 11.181, de 26 de janeiro de 2021 e
Resolucdo SME n° 008 de 26 de fevereiro de 2021 - orientam a retomada das aulas
diante do periodo de pandemia e instruem sobre a organizacdo das atividades
educacionais que foram disponibilizadas através da Ferramenta Habilidades
Essenciais 2020/2021, que considerou as habilidades essenciais de 2020 em ambito
continuum ao ano subsequente, e a necessidade de que a pratica docente esteja
fundamentada em uma base curricular que atenda o ciclo emergencial atipico dos
anos letivos de 2020/2021.

Conforme o Decreto n°® 11.181/2021 e a Resolucdo SME N° 008/2021, o
planejamento pedagdgico do ano de 2021 foi elaborado considerando o que foi
ensinado em 2020, com base nas habilidades focais, com a reflexdo do que foi
aprendido e o que precisa ser ensinado e aprofundado, tendo como referencial o

Curriculo Paulista.
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A Rede Municipal de Ensino de Franca, em regime de colaboracdo com a
Secretaria do Estado da Educacédo de Sao Paulo, organizou o Planejamento Escolar
com foco na utilizagdo da ferramenta Habilidades Essenciais 2020/2021. Esta foi
organizada em abas por ano/segmento e componentes curriculares. Cada
componente curricular foi composto pelos seguintes itens: Campos de atuacao,
praticas de linguagem, unidade tematica, linguagens, cédigo da habilidade, descritor,
objeto de conhecimento, materiais didaticos e modalidades organizativas, tratamento
didatico e avaliacdo, habilidades Aprender Sempre e Educacgéo Especial. Orientava-
se que essa ferramenta fosse complementada por acfes pedagdgicas propostas e
realizadas pelos professores.

No ano de 2022, de acordo com a Resolugéao n° 007, de 03 de fevereiro de
2022, sao estabelecidas normas para o funcionamento dos servicos da Secretaria
Municipal de Educacéo e as diretrizes para atendimento aos estudantes no ano letivo
de 2022, além de dar outras providéncias. No Capitulo Il - do Processo Ensino e
Aprendizagem, Secéo | - Dos Direitos e Objetivos de Aprendizagem, no Artigo 10 e
Artigo 11, apresentam-se orientacdes para a flexibilizacdo do Curriculo, a fim de

garantir as competéncias previstas ha BNCC e no Curriculo Paulista.

Art. 10. Garantir um processo educativo que visa ao atendimento dos
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, previstos para
cada etapa educacional, expressos nas competéncias previstas na Base
Nacional Comum Curricular Comum e no Curriculo Paulista desdobradas
nas propostas pedagdégicas e nos planos de acdo das unidades escolares.
Art. 11. Para o cumprimento dos objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento da Educacéo Basica, e observando-se o artigo 23 da Lei
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e a Base Nacional Curricular Comum,
serdo adotados diferentes critérios e formas de organizacdo da trajetéria
escolar, a integralizacéo da carga horaria minima dos anos letivos afetados
pela pandemia observadas as diretrizes nacionais editadas pelo Conselho
Nacional de Educacéo, a Base Nacional Comum Curricular e as normas do
Conselho Estadual de Educacéo de S&o Paulo.

§ 1o. Ao abrigo do caput do artigo 23 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de
1996, o reordenamento e a flexibilizagdo da organizagcdo curricular
fundamentam-se nos resultados da avaliagdo diagndstica inicial, de modo a
cumprir de forma continua, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento
gue foram previstos para os anos letivos de 2020-2021. Nestes anos foram
priorizadas as habilidades essenciais, e o aprofundamento continuo dos
conceitos, adotando grupos flexiveis e diferentes organizacdes de turmas,
sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
§ 20. O reordenamento curricular, referente & complementacédo dos anos
letivos de 2020 e 2021 no ano letivo de 2022, sera reprogramado,
aumentando-se a carga horaria com aulas de recuperacdo continua e
reforco para cumprir, de modo continuo e articulado, os objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento previstos nos anos letivos anteriores. Em
2022 continuardo sendo adotados os grupos flexiveis com diferentes
organizagbes de turmas, sempre que o interesse do processo de
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aprendizagem assim o recomendar.

§ 30. O reordenamento curricular adotado pela Rede Municipal de Ensino
de Franca para o ano de 2022, devera contemplar no Plano de Acéo das
unidades escolares o desenvolvimento de Habilidades Focais, previstas nos
Mapas de Foco (Franca, 2022).

Segundo Gomes et al. (2022, p. 13), podemos entender que a primeira acao

da Secretaria Municipal de Educacéo de Franca foi realizar:

Avaliagcdo Diagndstica em rede com o intuito de identificar os conhecimentos
assimilados pelos estudantes durante o periodo de auséncia ao espacgo
escolar, e revisar e ajustar o planejamento considerando as informacdes
coletadas a partir desses instrumentos.

A partir dos dados coletados através da avaliacdo diagnostica, das lacunas de
aprendizagem diagnosticadas nas avaliagcdbes da Rede, foi proposto uma
flexibilizacdo dos conteudos para que se garantisse o0 desenvolvimento da
aprendizagem em cada periodo educativo.

Para o planejamento escolar de 2022, foi elaborado o material Plano de Acao
- Mapas de Foco/2022, visando apoiar e orientar o Planejamento Escolar do ano
letivo em curso. Gomes et al. (2022) afirmam em seu artigo sobre a implementacao
do Curriculo Paulista na rede municipal de ensino de Franca que esse material foi
elaborado pelos técnicos da Secretaria Municipal de Educacdo de Franca,
objetivando o0s estudos e pesquisas de organizacbes nao governamentais,
principalmente realizados pelo Instituto Retna*. De acordo com a apresentacéo do
Site do Instituto Reuna (https://www.institutoreuna.org.br/), o instituto nasceu para
colaborar com a implementacdo da BNCC e disponibiliza materiais pedagdgicos de
alta qualidade para colaborar nessa implementacdo nos estados e municipios. O
Instituto Relina conta com inUmeros parceiros da rede privada como bancos,
industrias e organizacdes; como, por exemplo, Banco Itad, Fundacdo Lemann, Ifood,
Vivo, Natura, Consed (Conselho Nacional de Secretarios da Educacao). O Instituto
apresenta a urgéncia de implementar a Base devido aos baixos indices da educacao

em nosso pais.

4 O Instituto Relna é uma organizacdo sem fins lucrativos com o objetivo de garantir uma educacéo
mais  significativa, de gualidade e com equidade. Fonte: Instituto Reuna
https://lwww.institutoreuna.org.br/.
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Embasados nesses estudos, O Plano de Acéo - Mapas de Foco/2022 define,

a partir do Curriculo Paulista, as habilidades que devem ser priorizadas levando em

conta critérios de relevancia, pertinéncia, integracao e viabilidade, considerando a

progresséao das aprendizagens.

Os mapas de foco do ensino fundamental sdo compostos pelos seguintes

itens: Campos de atuacdo/Unidades Tematicas, habilidade foco, objeto de

conhecimento, habilidades relacionadas ou complementares e tratamento didatico,

correspondente a habilidade foco. A seguir, temos um exemplo de um Mapa de Foco

do 1° ano do ensino fundamental anos iniciais, componente curricular lingua

portuguesa.

Quadro 10: Mapa Focal: Plano de Acao Lingua Portuguesa -1° Ano

PLANO DE ACAC - LINGUA PORTUGUESA - 1° ANO
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Fonte: Material elaborado pela Secretaria Municipal de Educacgéo de Franca - Ano 2022

Nesse material, verificamos que o municipio de Franca seguiu as orientacoes

de implementacdo da BNCC e do Curriculo Paulista e prop6s a flexibilizacdo a partir
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da elaboracao e implementacédo dos Mapas de Foco com base no Curriculo Paulista.
O Mapa de Foco foi utilizado nos anos de 2022 e 2023, sendo que em 2023 foi
organizado o material Quadro Resumo (em Anexo 2), do Plano de Acao dos Mapas
Focais, em que estdo elencadas as habilidades focais, as habilidades relacionadas
aos objetos do conhecimento nos quatro bimestres do ano letivo.

A partir do ano de 2024, a Secretaria Municipal de Educacgédo de Franca néao
mais utilizou os Planos de Acdo - Mapas de Foco, pois o Curriculo Paulista foi
implementado em sua totalidade.

Assim, temos que a concepcao de alfabetizacdo, prescrita na BNCC, foi
contemplada pelo Curriculo Paulista e este foi contemplado integralmente a
implementagdo no municipio de Franca, mesmo sendo 0 municipio integrado ao
Sistema Estadual de Educacao nos termos do paragrafo unico do Artigo 11 da Lei
Federal n. 9.393, de 20 de dezembro de 1996, a qual propds acbes de ordem
municipal para que a implementagéo fosse efetivada.

Ao relacionarmos esta implementacédo ao ciclo de politicas, Bowe, Ball e Gold
(1992) apresentam a composicao por trés contextos: o contexto de influéncia, o
contexto da producdo de texto e o contexto da pratica. Respectivamente, o contexto
da politica proposta, o contexto da politica de fato e o contexto da politica em uso,
sendo ampliado em 1994 mais 2 contextos: o contexto dos resultados (efeitos) e o
contexto da estratégia politica. O contexto da influéncia € representado pelos
contextos politicos que demonstraram a necessidade de um documento orientador
comum para todo o pais desde 1988, com a promulgacéo da Constituicao Federal. O
contexto da producdo de texto é demonstrado pelo texto da BNCC e dos textos
politicos acerca da Base Nacional Comum Curricular. O contexto da pratica tem como
referéncia a BNCC, como documento orientador na constru¢édo do Curriculo Paulista,
e este também, na esfera estadual, pode ser considerado dentro do contexto da
producédo de texto, pois € o texto oficial para que os municipios do Estado de Séo
Paulo implementem-no em suas redes. O contexto da producéo de textos deriva dos
materiais produzidos para implementar o Curriculo e atinge o contexto da pratica, por
meio dos materiais de formac¢ao, materiais de apoio (Habilidades Essenciais, Caderno
do Aluno, Caderno do Professor). Este contexto também € constituido por outros
atores, como, por exemplo, o Instituto Relna, que elaborou os mapas de foco com

apoio de outros 6rgaos da rede privada. Essa politica, ao ser recebida no municipio
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em estudo, é analisada e implementada, de acordo com orientag6es do governo do
estado de S&o Paulo, mas também com orientacdes de cunho préprio, como
verificamos nas resolu¢des, decretos, comunicados e organizacdo de material préprio
pelos agentes da Secretaria Municipal de Educagao de Franca. Quanto ao contexto
dos resultados, o municipio de Franca foi premiado no ano de 2023 pelo Servigo Social
da Industria (SESI) e pela Federacgéo das Industrias do Estado de S&o Paulo (FIESP),
por se destacar na alfabetizagcéo de criancas na idade certa, que prevé que seja no 2°
ano do ensino fundamental | (Brasil, 2017). Os critérios de avaliacdo para a escolha
dos municipios vencedores foram os dados publicos de desempenho dos alunos das
redes municipais, as notas do Sistema de Avaliacado de Rendimento Escolar do Estado
de Séo Paulo (SARESP)®, explicativo e o nivel socioeconémico do municipio. N&do
podemos identificar esse prémio como um fator de impacto resultante da implantacao
do Curriculo Paulista, pois este ainda estava em processo de implementagdo, mas
podemos considerar como um esfor¢co resultante do contexto da pratica que é
desenvolvido no municipio.

Em relacdo ao Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada, como descrito
anteriormente, o municipio de Franca aderiu ao Programa e esta desenvolvendo as
acOes de acordo com orientacdo dos eixos. Vale ressaltar que o0 municipio se
inscreveu para concorrer ao Selo Nacional de Alfabetizacdo, instituido pelo
Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada e foi premiado com o Selo Nacional de
Alfabetizacdo de Ouro, o que nos evidencia que as acoes realizadas em nivel local
convergem com 0 que é esperado na BNCC e no Compromisso, alfabetizacdo na
idade certa e com qualidade, mas também nao podemos utiliza-lo como referéncia
para o contexto de resultados.

Foi possivel concluir a partir desta pesquisa que a Politica Nacional de
Alfabetizacdo em uso, referenciada através da BNCC e do Compromisso Nacional
Crianca Alfabetizada, esta sendo instituida no Estado de S&o Paulo e ho municipio de
Franca por meio da analise de documentos oficiais. Também podemos concluir que o
ciclo de politicas proposto por Stephen Ball ndo € estatico, mas sim interligado pelas

arenas que o compdem, relacionando a politica macro a micro.

5 SARESP (Sistema de Avaliacdo de Rendimento Escolar do Estado de Sdo Paulo). O Sistema de
Avaliagdo de Rendimento Escolar do Estado de S&o Paulo (SARESP) é uma avaliacdo anual aplicada
pela Secretaria da Educacéo do Estado de S&o Paulo com a finalidade de diagnosticar e acompanhar
a evolucao da educacéo basica paulista. Ref. https://saresp.fde.sp.gov.br/
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6 CONSIDERACOES FINAIS

O estudo realizado buscou contribuir para a discussao sobre as politicas publicas
de alfabetizac&o vigentes nos Ultimos anos em nosso pais, abrangendo as esferas
federal, estadual e municipal, ou seja, da macropolitica a micropolitica. O objetivo foi
compreender como a prescricdo orientada pela BNCC ¢é incorporada ao Curriculo
Paulista e aos documentos oficiais da Secretaria de Educagdo do municipio de
Franca, a partir da teoria do Ciclo de Politicas de Stephen J. Ball.

Propor estudo sobre a Politica Nacional de Alfabetizacdo é permear a histéria do
pais, e compreender como a educacdo comecou a ser vislumbrada a partir da
necessidade de servir a economia, a partir da industrializacdo das atividades
econdmicas, e ao analisarmos a atual politica, verificamos que ainda a educacéo
atende aos anseios politicos e econdmicos, sendo influenciada por grupos
internacionais, sofre descontinuidades politicas, rupturas e pouco avan¢go na

alfabetizacéo.

De acordo com a Constituicdo Federal de 1988, a educacédo € um dos direitos
sociais garantidos a todos os brasileiros, assim como previsto na Declaragéo Universal
dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nac6es Unidas (ONU),
gue assegura a educacdo como essencial ao desenvolvimento humano. No Brasil, a
alfabetizacdo € uma das primeiras etapas do processo educacional, mas ainda se
configura como um problema publico, dado o elevado numero de criancas que nao se

alfabetizam na idade esperada ou que néao alcancam a plena alfabetizacéo.

Neste estudo, foi possivel identificar, que mesmo a alfabetizacdo sendo uma
etapa relevante na formacao do sujeito, o Estado ainda ndo conseguiu, mesmo com
varias tentativas, propor uma politica publica de alfabetizacdo que consiga reverter
esses dados de forma significativa, ao contrario, as politicas apresentam pequenos
avancos, como descrito na pesquisa. Em pouco mais de uma década houve uma
constante descontinuidade das politicas publicas educacionais no enfrentamento a
este problema publico, influenciadas por mudangas governamentais. Embora todas
politicas publicas propostas tenham o propésito de reduzir os indices de
analfabetismo, falta uma articulacéo entre as diferentes propostas, desconsiderando

estudos e evidéncias de programas anteriores.
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Ao analisarmos a politica publica de alfabetizacdo ao Ciclo de Politicas
detectamos que o contexto de influéncia é modificado de acordo com os interesses de
ordem politica ou de organizacdes, conforme a ansia apresentada pelos grupos,
sendo que em cada politica, os enfoques de cada contexto sdo projetados e
elaborados de formas diferentes. Uma das politicas nacionais de alfabetizacdo que
apresentaram resultados significativos no nimero de criancas alfabetizadas durante
o Programa foi o PNAIC, e ao analisarmos verificamos que o Programa foi estruturado
em trés contextos: contexto de influéncia, contexto de producdo de texto e contexto
de prética, contemplando formacao para orientadores e professores, parcerias com
universidades e distribuicdo de materiais didaticos. Sua estruturacdo se deu nas trés
esferas governamentais: federal, estadual e municipal.

Quanto a implementacdo da BNCC, ao Curriculo Paulista e este ao municipio
de Franca, foi possivel concluir que o contexto de influéncia que orienta a documento
em nivel nacional é reiterado em nivel estadual e em nivel municipal para os dois
primeiros anos do ensino fundamental, no componente curricular de Lingua
Portuguesa séo reiteradas. Quanto ao contexto da producao de texto o municipio em
estudo organizou orientacbes para que a politica fosse implementada de forma
gradual, com prescricbes que orientaram com a construcdo de Planos de Acdo,
Quadro de Resumo das Habilidades por ano e formacGes aos coordenadores
escolares e professores, acdo esta contemplada no contexto da pratica.

Sobre o Programa Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada, o0 municipio e
o Estado de Séo Paulo aderiram. Este retoma elementos do PNAIC, como parcerias
universitarias e formacédo docente, articulando-se entre a macro e a micropolitica.

Considerando a alfabetizacdo, uma das etapas primordiais para a construgao
da cidadania de uma pessoa, pois € o inicio da insercdo no processo de letramento,
concebemos que é um estudo com impacto potencial e real, pois € uma pesquisa que
concebe a politica de alfabetizacdo da esfera macro a esfera micro, analisando as
acOes do micro, levantamento legislacbes e orientacfes locais para que a politica
nacional de alfabetizacdo fosse implantada. Este tipo de pesquisa pode ser utilizado
para analise desta politica por outros municipios para que seja identificado possiveis
acbes e orientacbes que venham a contribuir neste processo. Também foi

desenvolvido um Produto durante o Programa de Pds-graduacéo para que os estudos
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realizados no Curso contribuam com a sociedade. O Produto deste estudo foi um e-
book sobre politicas e indices atuais de alfabetizagéo.

Quanto aos resultados da politica de alfabetizacdo em Franca, observamos que
foram apontados avancos, de acordo com os resultados apresentados pelas politicas
em voga. Em 2023, o municipio foi reconhecido pelo SESI e pela FIESP por seus
indicadores de alfabetizacéo e recebeu o Selo Ouro da Alfabetizagédo, promovido pelo
Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada.

Dessa forma, concluimos que a politica nacional de alfabetizacdo tem sido
implementada em nivel estadual e municipal por meio de adaptacdes locais. Em
Franca, os resultados indicam avancos decorrentes da articulagao entre os diferentes
contextos do ciclo de politicas. A pesquisa contribui para compreender os desafios da
alfabetizac&o no Brasil e pode auxiliar redes de ensino na formulacdo de estratégias

mais eficazes.
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7 PRODUTO FINAL

Durante o estudo foi desenvolvido um Produto Final, a fim de impactar de forma
positiva e oferecer a sociedade, um produto que contribua com a compreensao do
tema estudado, a politica nacional de alfabetizacdo, de acordo com a Portaria Unesp
n® 117/2022 e a Instrugdo AT/PROPG n° 02/2022, “que recomendam e orientam o
registro do impacto esperado na sociedade das dissertacdes, teses ou trabalhos
equivalentes, produzidos nos programas de pdsgraduacao stricto sensu da Unesp”.
Desta forma, foi produzido um e-book, intitulado “O impacto das politicas publicas na
alfabetizac&o dos alunos _ Conhecendo os caminhos da politica publica educacional.
E um recurso de facil acesso, disponibilizado de forma on-line, onde neste documento
o leitor podera acessar links com acesso direto a documentos oficiais e textos sobre
a Politica Nacional de Alfabetizacdo, proporcionando maior compreensao e
entendimento a estudantes universitarios, professores, e cidaddos em busca de
conhecimento especifico sobre o tema.

O arquivo pode ser acessado através da leitura de gr-code e por acesso ao link:
https://www.canva.com/design/DAGepO75Vn0/Xm-
VMIMOAhuxRWWHIi90IpA/view?utm_content=DAGepO75Vn0&utm_campaign=desig
nshare&utm_medium=link2&utm_source=uniquelinks&utlld=hde6d816399
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ANEXO

Programa de Pés-Graduagdo, em Planejamento
e Andlise de Politicas Publicas

lima Sr® Méarcia de Carvalho Gatti
Secretéria da Educagéo do Municipio de Franca/SP

Venho por meio deste documento solicitar autorizagio para ter acesso e
utilizar documentos referentes a politica de alfabetizagdo, adotada neste
municipio, bem como para denominar o municipic em meu estudo.

Trata-se de uma dissertag/lo de mestrado aprovada no Programa de
Planejamento e Andlise de Po"fﬁea's Publicas da UNESP, campus de Franca/SP,
na linha de pesquisa Politicas, gestdo e formagéo na educagdo. O trabalho a
ser desenvolvido intitulado AS CONCEPGCOES DE ALFABETIZAGAO: DA
BNCC A UM MUNICIPIO DO INTERIOR PAULISTA, que tem por objetivo
estudar as politicas de alfabetizagao nas trés esferas governamentais: federal,
estadual e municipal.
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Quadro 14 - Resumo do Plano de Acao
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	1 - INTRODUÇÃO
	Esta pesquisa tematiza a  ampliação e aprofundamento da discussão sobre a política pública de alfabetização e sua instituição, com o intuito de compreender como a política de alfabetização apresentada e orientada na Base Nacional Comum Curricular (BNC...
	A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) preceitua no Artigo 6º a educação como um dos direitos sociais como proteção à infância, assim como no Artigo 205:
	A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil,...
	Igualmente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, assegura a Educação não somente como um direito, mas uma aspiração ao desenvolvimento das relações humanas.
	É sabido que o processo de alfabetização é uma das mais relevantes etapas do desenvolvimento educacional da criança. No Brasil,  é desenvolvido de acordo com as instruções normativas presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento aprova...
	A BNCC apregoa que a partir de seus preceitos devem ser construídos os currículos das escolas, sejam públicas ou privadas, para todos os níveis da Educação Básica (Infantil, Fundamental e Médio), em nível dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e ...
	A proposta da Base é ser um instrumento para organizar o ensino comum, em nível nacional, nas instituições escolares, de acordo com o que prevê a estratégia 7.1, referente à meta 7 do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) que tem o objetivo de pr...
	[...] estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do e...
	Convergindo com o disposto pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96 (Brasil, 1996), esta uniformização do currículo é uma questão emblemática, visto a extensão territorial de nosso país e sua diversidade, e foi criticada por diversos autore...
	[...] tal diretriz provocou a reação de determinados grupos de educadores, que não concordavam com a imposição de um currículo comum em um país tão diverso como o Brasil, em detrimento da diversidade de experiências escolares e das especificidades das...
	A normatização curricular trouxe à tona questionamentos políticos, imposição da política neoliberal e foco na aplicação de avaliações em larga escala.
	A partir das orientações do PNE e da BNCC, os currículos deverão ser elaborados sob os referenciais prescritos pela Base Nacional. Concebemos que o currículo é um documento relevante para a organização pedagógica, pois é nele que se organiza e orienta...
	O currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, representação e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação de subjetividades sociais...
	No estado de São Paulo, a partir da homologação da Base Nacional Comum Curricular, iniciou-se a elaboração do Currículo Paulista, de acordo com a Portaria Nº 331, de 2018, que estabeleceu as diretrizes, os parâmetros, e os critérios para a implementaç...
	Ressaltamos que este estudo possui abordagem qualitativa realizada a partir de documentos de âmbito federal, estadual e municipal. Os dados da pesquisa foram analisados à luz do referencial teórico de Stephen Ball, (1992), sociólogo inglês, com base n...
	Segundo Santos e Rocha (2018), a alfabetização tornou-se uma preocupação do campo político a partir de 1889, com a Proclamação da República e a necessidade da organização da instrução pública, e vem, ao longo dos anos, sofrendo transformações de acord...
	Na esfera da política federal, utilizamos como referencial os seguintes documentos oficiais: Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), Plano Nacional de Educação (PNE), Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Política Nacional de Alfabe...
	O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, instituído pela Resolução nº4, de 27 de fevereiro de 2013, é um Programa do Ministério Público que visava alfabetizar todas as crianças até ao 3º ano do ensino fundamental.
	O Plano Nacional de Educação, aprovado pela lei n.  13.005/2014, institui 20 metas para a educação brasileira, sendo que nosso objeto de estudo neste plano foi a meta 5 “Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do ensino fundame...
	Em 2017, foi publicada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como já era previsto por outros documentos, desde a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, e por último o Plano Nacional de Educação, como se...
	Por se tratar de um estudo de análise de política pública na área educacional, em específico a alfabetização, a pesquisa é guiada à luz de autores que lidam com a temática da alfabetização: Leda Verdiani Tfouni, Monte-Serrat e Bueno (2013), Luiz Carlo...
	A literatura científica utilizada acerca de políticas públicas e políticas educacionais é referenciada a partir das obras de Jefferson Mainardes (2006, 2009, 2011), Leonardo Secchi (2013), Shiroma, Moraes e Evangelista (2000), Shiroma (2019) e Shiroma...
	A abordagem sobre o currículo escolar é guiada a partir da literatura de Demerval Saviani (2007, 2012, 2016), José Augusto Pacheco (2003), José Carlos Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) e José Gimeno Sacristán (2000; 2011; 2013).
	Para a execução do estudo, o objetivo geral é identificar como a política de alfabetização é instituída em nível nacional, estadual e municipal, tendo como orientação o ciclo de política, a partir da análise da Base Nacional Comum Curricular, do Currí...
	Em consonância, os objetivos específicos são:
	- Identificar os pressupostos teóricos sobre alfabetização subjacentes à BNCC ao PNA e ao Compromisso, indicando possíveis aproximações e distanciamentos entre os documentos;
	- Identificar os pressupostos teóricos sobre a alfabetização subjacentes na BNCC e no Currículo Paulista;
	- Analisar os documentos que norteiam a instituição  do Currículo Paulista no município a ser analisado.
	Como mencionamos anteriormente, a pesquisa se caracteriza como qualitativa, utilizando como método a análise documental e está inserida no campo de políticas públicas educacionais. De acordo com Gil (2008, p. 45, apud Cechinel, 2016, p.2), a pesquis...
	A pesquisa documental é um procedimento metodológico muito utilizado em ciências humanas e sociais, visto que a maior parte das fontes escritas são a base do trabalho de investigação. De acordo com o objeto de estudo e dos objetivos, a pesquisa docume...
	Para a realização da pesquisa, seguimos as seguintes etapas: definir os objetivos da pesquisa documental, ou seja, quais perguntas pretendemos responder a partir da análise de dados; organizar o material, ou seja, definir categorias que sejam pertinen...
	A partir da leitura destes documentos e da bibliografia utilizada, foram realizados registros descritivos sobre cada um dos objetivos específicos, culminando na análise à luz do referencial teórico metodológico de Stephen Ball (1992).
	Em nosso trabalho os contextos caminham pela política de alfabetização no Brasil. De início, nosso interesse é compreender como foi instituída a Base Nacional Comum Curricular, em especial a parte que contempla a alfabetização, nosso objeto de estudo,...
	Ao final da análise, podemos fazer uma reflexão retornando aos produtos encontrados em cada etapa que nos leva a compreender com maior clareza como a política oficial é inserida no contexto da prática, e quais “ajustes” os atores desta etapa precisa...
	Portanto, a realização desta pesquisa se justifica por buscar compreender e avaliar a instituição das políticas públicas de alfabetização em um município do interior paulista, contribuindo para a melhoria da educação nessa região, além de ser relevant...
	A dissertação é desenvolvida em quatro seções, sendo a primeira sobre o que são, e como são pensadas e implementadas as políticas públicas e o Ciclo de políticas; a segunda, os Marcos históricos da Educação Brasileira, a terceira aborda o Pacto Nacion...
	Na primeira seção, abordamos a concepção de política pública com base no referencial de Leonardo Secchi (2013), destacando a formulação de problemas e os principais nós conceituais. Além disso, exploramos a definição de política e sua relação com o Es...
	A segunda seção versa sobre os marcos históricos da educação brasileira a partir do referencial de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012). Nesta seção percorremos a história da educação brasileira a partir de 1930, perpassando por todos os governos desde e...
	A terceira seção é dedicada à análise das políticas públicas recentes voltadas para a alfabetização, incluindo o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Política Nacional de Alfabetização (P...
	Na quarta seção, analisamos como as diretrizes da BNCC foram incorporadas na construção do Currículo Paulista, especificamente no que se refere à alfabetização nos dois primeiros anos do ensino fundamental. Além disso, investigamos a implementação des...
	É importante ressaltar que em todos as seções é analisada a instituição das políticas de acordo com o referencial de Ball (1992), e como, principalmente, os contextos de influência, produção de texto e prática se convergem nas relações da macro e da m...
	2 - POLÍTICAS PÚBLICAS E POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS
	NO BRASIL
	Para a concepção crítica, o analfabetismo nem é uma “chaga”, nem uma “erva daninha” a ser erradicada, nem tampouco uma enfermidade, mas uma das expressões concretas de uma realidade social injusta. Não é um problema estritamente linguístico nem exclus...
	Nesta seção, dedicamo-nos às políticas públicas educacionais, em especial à política nacional de alfabetização a partir da concepção de política pública de Secchi (2013) e ao ciclo de políticas de Stephen Ball (1992), principalmente a partir dos estud...
	Ao pesquisarmos sobre a questão da alfabetização, podemos verificar que desde muito tempo que é um problema social, pois de acordo com Machado de Assis (1876 apud Mortatti 2021, p. 56), “[...] a nação não sabe ler. Há só 30% dos indivíduos residentes ...
	Sobre a definição de política pública, Secchi (2013) apresenta o termo política com dois sentidos, o primeiro apresentado por Bobbio (2002 apud Secchi, 2013), que é a atividade humana ligada à obtenção de recursos para o exercício do poder sobre o hom...
	O autor a define como uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público e ressalta que a política pública possui dois elementos fundamentais: a intencionalidade, e a resposta a um problema público, ou seja, como o problema público será tratado...
	O segundo nó conceitual foi definido a partir da afirmação de Dye (apud Secchi, 2013, p. 5), ao definir política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. A partir dessa concepção, a omissão dos governos ao enfrentamento dos problemas...
	O terceiro nó conceitual considera as políticas públicas somente como macrodiretrizes estratégicas, então, de acordo com este conceito, os planos municipais, estaduais, e regionais não seriam considerados política pública. Consideramos que esta defini...
	Nesta pesquisa, a política de alfabetização é analisada a partir de documentos oficiais, de legislações federais, estaduais e municipais, considerando o Estado como principal articulador e propositor de políticas públicas. De acordo com Shiroma, Morae...
	Para entender o sentido de uma política pública, Shiroma, Moraes e Evangelista (2000) afirmam que é preciso transcender e entender o projeto social do Estado e o contexto histórico em que ela acontece.
	Em relação à análise da implementação da política de alfabetização, valemo-nos dos estudos do referencial teórico metodológico de pesquisadores ingleses da área de políticas educacionais: Richard Bowe, Stephen Ball e Gold (1992), o Ciclo de Políticas.
	De acordo com Mainardes (2006), a abordagem do ciclo de políticas baseia-se nos trabalhos de Stephen Ball e Richard Bowe. Essa abordagem destaca a natureza complexa e controversa da política educacional, enfatiza os processos micropolíticos e a ação d...
	Ball (1992) apresenta este método como um instrumento heurístico, como uma proposta flexível, que veio contrapor com os modelos lineares que eram utilizados até a década de 1990. O autor traz em seus escritos o compromisso de seu trabalho com os profe...
	O método surgiu a partir dos interesses de Bowe, Ball e Gold (1992), em estudar a reforma educacional e a implementação do currículo nacional da Inglaterra, e a priori foi concebido em três facetas, a política proposta (oficial), a política de fato (t...
	Figura 1: Contextos do processo de formulação de uma política.
	Fonte: Mainardes (2006, p.51)
	O contexto de influência é ambiente em que as políticas são iniciadas; neste contexto, os grupos de interesse disputam para influenciar as definições de educação e o que é ser educado. O contexto da produção de texto é a etapa em que são elaborados os...
	Em nosso estudo analisamos a instituição da política de alfabetização, proposta pela política de nível nacional, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como macropolítica, ou seja, elaborada e proclamada pelo governo federal, perpassando pelos camp...
	De acordo com Lopes e Macedo (apud Ball e Mainardes, 2011, p. 254):
	A abordagem do ciclo de políticas é particularmente produtiva na análise das atuais políticas globais, superando tanto os enfoques que situam a globalização como produtora de homogeneidade cultural quanto aos enfoques que se submetem a uma inevitabili...
	De acordo com os autores, esta abordagem não pode ser considerada estática, mas algo dinâmico e flexível, assim como o contexto escolar, que é permeado de sujeitos e sentidos. A princípio são apresentados três contextos sendo elementos da proposta de ...
	A primeira faceta, a política proposta, é constituída pelos documentos oficiais do Estado, do Governo, dos departamentos pedagógicos, e também das escolas e autoridades locais, locais em que nascem as políticas. A segunda faceta, a política de fato, c...
	Ao transpormos nosso objetivo a este modelo teríamos a seguinte modulação:
	- Política proposta: alfabetização de acordo com orientações da Base Nacional Comum Curricular, documento norteador do Governo Federal para todos os estudantes brasileiros da educação básica;
	_ a segunda arena, a política de fato, os documentos que orientam a implementação desta política nacional em nosso estado, São Paulo, neste caso a análise do Currículo Paulista, com enfoque na alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental I;
	_ a terceira faceta, a política em uso, a análise de documentos de um município de nosso estado, que segue as orientações do Currículo Paulista, orientando como acontecerá a implementação deste documento na rede de ensino em questão.
	Ao delimitarmos a alfabetização como objeto de estudo, buscamos dados que nos garantam que este ainda é um problema público; para tanto, apoiamo-nos nos resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e nos resultados divulgados pelo Inst...
	De acordo com dados das avaliações aplicadas pelo Governo Federal, podemos verificar que a alfabetização ainda fará parte das agendas por um grande tempo, haja vista o número de crianças que ainda não são alfabetizadas na idade prevista pela Base Naci...
	De acordo com os dados apresentados no relatório do SAEB de 2019, foram selecionados para fazer o teste do 2º ano do ensino fundamental I, 84.273 alunos, pertencentes a 3.585 turmas de 2.795 escolas. O teste aplicado pelo SAEB de Língua Portuguesa ava...
	A alfabetização, nesse teste, foi entendida como a apropriação do sistema de escrita alfabética de modo articulado ao domínio progressivo de habilidades de leitura e produção de textos com autonomia. Diante disso, assume-se que o sujeito alfabetizado ...
	De acordo com esta concepção, o aluno que se espera estar alfabetizado no momento desta avaliação é uma criança de 7 anos que compreenda a escrita e leitura de forma autônoma. Soares (2020) define alfabetização como “apropriação da tecnologia da escri...
	A seguir apresentamos um recorte do site do SAEB de 2019, com os índices de alfabetização de alunos do 2º ano do ensino fundamental anos iniciais. Este recorte foi realizado em razão da orientação prescrita pela Base Nacional Comum Curricular, de que ...
	Gráfico 1: Índices de alfabetização de alunos do 2º ano do ensino fundamental I.
	Fonte: Relatório do SAEB 2019 p.33
	Gráfico 2: Distribuição porcentual dos estudantes por níveis de proficiência em Língua Portuguesa - SAEB 2º ano do Ensino Fundamental.
	Fonte: Relatório do SAEB 2021, p.37.
	Nestes gráficos, podemos verificar a distribuição percentual dos estudantes brasileiros matriculados no 2º ano do ensino fundamental I, pelos níveis da escala de proficiência. A escala de proficiência de língua portuguesa do 2º ano do ensino fundament...
	De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2024, p.2), “no Brasil, em 2022, havia 9,6 milhões de pessoas com 15 anos de idade, ou mais, analfabetas, o equivalente a uma taxa de analfabetismo de 5,6%”.
	A partir da leitura destes dados, podemos perceber como a alfabetização mantém-se na demanda de políticas públicas educacionais, como uma necessidade social, haja vista que é um problema que, no Brasil, persiste há séculos, ou seja é um problema de po...
	Podemos refletir se esta forma de conduzir a política pública de alfabetização está sendo eficaz? Sabemos que com as mudanças de governo as políticas são descontinuadas e sempre são propostos novos caminhos; seria essa uma hipótese para o insucesso? A...
	3. MARCOS HISTÓRICOS DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL
	Nesta seção apresentamos um panorama histórico da educação brasileira, com base nos estudos de Libâneo (2014), que considera 1930 como um marco para as análises da política educacional. O autor destaca como a educação se tornou uma política de nível ...
	De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), a trajetória da estrutura e organização do ensino brasileiro, embora ecoe as condições socioeconômicas do país, desvenda, com maior nitidez, o panorama político de distintos períodos históricos. Os auto...
	Em 1932, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, eram propostas ideias que ainda não fomos capazes de atingir nem em sua plenitude, nem em sua parcialidade, como uma escola única, laica, obrigatória e gratuita. Os intelectuais atendiam a uma s...
	No ministério de Gustavo Capanema (1934-1945), Ministro da Educação, foram emitidas leis orgânicas (1942-1946) que reafirmaram a centralização da década de 1930, em que o Estado não era obrigado a ampliar e manter o ensino público, mas sim em realizar...
	Em 1946, foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e promulgada a lei orgânica do ensino primário e as leis do ensino normal e agrícola. A lei orgânica do ensino primário foi instituída pelo Decreto-Lei nº 8.529, de 2 de janeiro ...
	Proporcionar a iniciação cultural que a todos conduza ao conhecimento da vida nacional e ao exercício das virtudes morais e cívicas que a mantenham e a engradeça, dentro de elevado espírito de naturalidade humana;
	Oferecer de modo especial, às crianças de sete a doze anos, as condições de equilibrada formação e desenvolvimento da personalidade;
	Elevar o nível dos conhecimentos úteis à vida na família, à defesa da saúde e à iniciação no trabalho (Brasil, 1946).
	A lei do ensino agrícola foi promulgada pelo Decreto-Lei nº 9.613 de 20 de agosto de 1946, e estabelecia as bases de organização e de regime do ensino agrícola, destinadas à preparação profissional dos trabalhadores da agricultura. A lei orgânica do e...
	A partir de então, foi retomado o debate político sobre a democratização e melhoria do ensino, mesmo com a centralização federal do sistema educacional, ao fixar currículos, programas e metodologias de ensino. Com a promulgação da Constituição Federal...
	Em 1962, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024, de 1961, o Brasil deu os primeiros passos na construção de um Plano Nacional para a Educação. O Plano Nacional de Educação (PNE) inaugural representou um marco histórico...
	Com a publicação da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, a escolaridade mínima foi ampliada para oito anos (1º grau) e o 2º grau tornou-se profissionalizante. A expansão quantitativa não foi acompanhada pela expansão qualitativa, pois com o aumento ...
	Com o fim da ditadura militar (1964-1985), mas ainda sob suas heranças, o Ministério da Educação e Cultura criou a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), que apoiou a ideia de municipalizar a educação primária. Igualmente, defe...
	A educação brasileira trilhava um caminho em busca de mudanças da herança deixada pelos anos de ditadura, e foi com a promulgação da Constituição Federal de 1988 que os direitos sociais foram instituídos e reconhecidos, como apresentado no Art. 6º da ...
	A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Brasil...
	Concomitantemente aos acontecimentos da Constituinte, também era delineado o projeto da nova LDB, que só veio a ser aprovada em 1996, com alterações no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-1997/1998-2002).
	A década de 1990 se deparou no Brasil com uma reforma educacional, fruto da concepção do sistema capitalista e neoliberal, que ainda dita a política educacional em nosso país, assim como na grande maioria dos países ocidentais. De acordo com Pacheco (...
	A noção de mercado, é a pedra angular da tendência neoliberal que se identifica com os princípios da privatização, da globalização, e da livre escolha e que servem de argumento para a eficiência, a qualidade, e a eficácia (Pacheco, 2003, p. 57-58).
	A partir desta política, iniciada nos anos 1990, é que se desenvolveram as atuais ações educacionais em nosso país, colocando em prática a formação de uma educação que atenda às necessidades do capitalismo, formando pessoas com escolaridade mínima par...
	A partir desse acordo, no Brasil, foi publicado o Plano Decenal de Educação para todos, em 1993, mostrando ao mundo que os ideais da Conferência aqui seriam implantados. A partir desta convergência, é possível verificar a influência de Organizações in...
	Assim, a educação básica foi tida como prioridade para oferecer maior produtividade, reduzir a fecundidade, uma vez que mais pessoas, em especial mulheres (que eram um dos focos da Conferência) trabalhando, diminuiria os gastos com a saúde pública, to...
	Ainda, no governo FHC, foi lançado o Programa Acorda Brasil: está na Hora da Escola, com uma grande publicidade em torno de ações voltadas à educação, criando uma falsa sensação de que a educação finalmente estava sendo prioridade. O Programa Acorda B...
	A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394, promulgada em 1996, estabeleceu que a União deveria ser responsável por elaborar o Plano Nacional de Educação (PNE) em colaboração com estados, o Distrito Federal e os municípios. Mas o nosso Primeiro P...
	Diante das demandas eleitorais do contexto, o plano foi adiado e aprovado somente em 2001, com vigência de 10 anos, ou seja, de 2001 a 2010. A partir da publicação desse plano, os estados, os municípios, e o Distrito Federal foram incumbidos de elabor...
	A partir da mudança de governo federal, de Fernando Henrique Cardoso para Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006), criou-se a esperança de que finalmente a educação seria tratada como prioridade, como era apresentado na proposta do Partido dos Trabalhad...
	No primeiro mandato do Governo Lula (2003-2006), foi criado o Programa Uma Escola do Tamanho do Brasil para a garantia da educação como direito. O projeto de governo obedecia a três diretrizes gerais: democratização do acesso e garantia de permanência...
	No segundo mandato de Lula (2007-2010), foi apresentado, em 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação, como um plano de Estado, regulamentado pela Lei nº 11.653 de 7 de abril de 2008. O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) é um conjunto de aç...
	De acordo com Saviani (2007), o Plano foi bem acolhido pela sociedade, pois apresenta como objetivo a qualidade da educação, e também um conjunto ousado de 30 metas, que contemplam diversas áreas da educação. Contrapondo-se à sua aprovação quase geral...
	O PDE foi organizado em quatro eixos: educação básica, ensino superior, alfabetização, educação continuada e ensino profissional e tecnológico. No tocante à área da alfabetização, foi implementado o Programa Brasil Alfabetizado, e o incentivo às ações...
	Em 2006, surgiu o Movimento Todos pela Educação, financiado pelo setor privado, com o propósito de contribuir para que todas as crianças e jovens brasileiros tivessem direito à educação. Esse Movimento perdura até aos atuais dias e é um dos principais...
	No governo de Dilma Rousseff (2011-2014), demonstrou-se interesse em dar continuidade ao Plano de Desenvolvimento da Educação e consolidar outras ações, como a criação de cursos universitários, ampliação da oferta de creches e pré-escolas, elevação do...
	O novo Plano Nacional de Educação contém 20 metas, e cada uma delas apresenta as estratégias para o seu desenvolvimento. Dentre todas as prioridades elencadas no Plano Nacional de Educação (PNE), duas delas convergem com o nosso objeto de estudo, ou s...
	A taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais recuou de 6,1% em 2019 para 5,6% em 2022, uma redução de pouco mais de 490 mil analfabetos no país, chegando a menor taxa da série, iniciada em 2016. No total, eram 9,6 milhões de pessoas que não ...
	Criado em 2013, a partir da publicação da Resolução nº 4, de 27 de fevereiro de 2013, com alterações da Resolução nº 12, de 8 de maio de 2013, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é uma ação assumida pelo governo federal, estadua...
	De acordo com o MEC, o Pacto Nacional pela Educação na Idade Certa:
	tem o propósito de apoiar todos os professores que atuam no ciclo de alfabetização, incluindo os que atuam nas turmas multisseriadas e multietapa, a planejarem as aulas e a usarem de modo articulado os materiais e as referências curriculares e pedagóg...
	É possível concluirmos que o Pacto foi uma ação de formação continuada de professores, em que o objetivo final era aumentar o número de alunos alfabetizados em menor tempo, ou em tempo adequado, a fim de que diminuíssem os índices de alunos adolescent...
	Outro documento utilizado nesse estudo, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada em 2017, é considerado o documento maior em nível nacional que orienta os currículos escolares. A BNCC, de acordo com o seu texto, deve priorizar a igualdade da...
	O documento da Base teve início a partir da Constituição Federal de 1988, que prediz no seu Artigo 210 “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artístic...
	Em abril de 2019, foi instituída a Política Nacional de Alfabetização (PNA), pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019, e coordenada pelo Ministério da Educação por meio da Secretaria de Alfabetização (Sealf). Na apresentação da Política, no site ...
	Em 12 de junho de 2023, ficou instituído pelo Decreto 11.556 o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, que propõe como meta alfabetizar todas as crianças até o 2º ano do ensino fundamental anos iniciais, e oferecer a consolidação da alfabetização...
	4. O PLANO NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA (PNAIC), BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC), POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO (PNA) E COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA
	Esta seção é dedicada às políticas públicas nacionais atuais, referência para o processo de alfabetização e letramento, nos anos iniciais do ensino fundamental em nosso país. Como documentos balizadores desta seção, analisamos as diretrizes de alfabet...
	Todas as iniciativas por parte do Governo Federal são ações na tentativa de diminuir os números de crianças não alfabetizadas na idade certa, e de diminuir os números de jovens e adultos analfabetos.
	4.1 PNAIC
	Em 2012, foi instituído o Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC 2012-2017), pela Portaria MEC nº 867, de 4 de julho de 2012, que segundo o Ministério da Educação (MEC), “[...] é um compromisso formal assumido pelos governos federal, do...
	Os objetivos do Pacto, de acordo com a Portaria MEC nº 867/2012, foram garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino:
	[...] estejam alfabetizados, em língua portuguesa e em Matemática, até o final do 3º ano do ensino fundamental; reduzir a distorção idade-série na Educação Básica; melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); contribuir para o aperf...
	O Programa se consistiu em três eixos: formação continuada de professores alfabetizadores; materiais didáticos, literatura e tecnologias educacionais; avaliação e gestão, controle e mobilização social, como podemos observar na figura abaixo:
	Figura 2: Eixos do PNAIC
	Fonte: Avaliação econômica do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pieri; Santos, 2022, p. 9)
	Para a formação de professores alfabetizadores, foi estabelecido um convênio com todas as 41 universidades públicas que, na época, mantinham grupo de estudo na área da alfabetização. O eixo de formação continuada de professores alfabetizadores consist...
	Essa foi uma iniciativa do Governo Federal, que visava identificar as deficiências da alfabetização e da aprendizagem, para que as crianças não prosseguissem os estudos sem consolidar habilidades básicas de leitura e escrita. Foi implantada nos estado...
	O instrumento utilizado, ou seja, a Provinha Brasil envolveu uma série de etapas e responsabilidades compartilhadas entre diferentes instituições, como a Secretaria de Educação Básica (SEB), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (IN...
	De acordo com Kavasoko (2014), a Provinha Brasil foi criada em razão dos números alarmantes de analfabetismo e analfabetismo funcional. A aplicação desse instrumento tinha como objetivo realizar um diagnóstico da avaliação da aprendizagem dos alunos. ...
	De acordo com Morais (2022), o PNAIC foi o melhor e mais arrojado programa nacional de formação continuada de alfabetizadores; ele aponta sete pontos de atenção do Programa que promoveram diferenças na política da alfabetização, consideradas como virt...
	- investimento federal na formação de professores alfabetizadores;
	- valorização dos alfabetizadores;
	- discussão e definição dos direitos de aprendizagem;
	- coerência entre currículo, ensino e avaliação na etapa de alfabetização;
	- os materiais didáticos produzidos: jogos, livros, o que demonstra uma política voltada para a realidade;
	- investimento na formação de formadores de professores de cada rede;
	- envolvimento das faculdades públicas com a formação de professores alfabetizadores (2022, p.3).
	No site do MEC, são apresentados os números de professores e orientadores que foram formados pelo Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa, desde a sua implementação, e os municípios que aderiram ao Programa. De acordo com Pieri e Santos, (20...
	Quadro 1: Número de Professores Alfabetizadores formados pelo PNAIC
	Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Ministério da Educação e Cultura (disponível em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/51531-municipios- interessados-)
	Quadro 2: Número de Orientadores de Estudos formados pelo PNAIC
	Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Ministério da Educação e Cultura (disponível em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/51531-municipios- interessados-) (1)
	Quadro 3: Número de Municípios que aderiram ao PNAIC
	Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Ministério da Educação e Cultura (disponível em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/51531-municipios- interessados-) (2)
	De acordo com Pieri e Santos (2022, p. 29), o Programa teve um efeito positivo na alfabetização de crianças, apontando alguns itens relevantes como o reflexo positivo sobre os resultados do IDEB, principalmente no que diz respeito à aprovação de aluno...
	Nesse contexto, podemos nos aproximar dessa política, relacionando-a aos estudos de Stephen Ball, o ciclo de políticas públicas. Nesse programa, podemos aplicar o contexto dos ciclos da macropolítica e da micropolítica, os textos produzidos pelo gover...
	A partir dessa parceria, o próximo passo seria formar professores alfabetizadores, ou seja, quem irá atuar, implementando a política. Nesse aspecto podemos verificar a preocupação do Estado em fazer com que essa política desses resultados efetivos, po...
	Nesse programa, conseguimos identificar a macropolítica, em que os textos surgem, como a Portaria MEC nº 867, de 4 de Julho de 2012; o contexto da influência, ao contexto da prática, em que os textos são lidos e colocados em ação. Para Ball (apud Oliv...
	Nesse programa, a alfabetização foi concebida como o ato de ler e escrever e fazer cálculos matemáticos até o 3º ano do ensino fundamental anos iniciais, mas a forma de atingir seu objetivo foi mais elaborada e estruturada em várias etapas, perpassand...
	Concluímos que no PNAIC a concepção de alfabetização foi formar professores alfabetizadores com o objetivo de acelerar a alfabetização de alunos até o final do 3º ano do ensino fundamental anos iniciais, como uma forma de melhorar os resultados da pol...
	4.2 A ALFABETIZAÇÃO NA BNCC
	Em 22 de dezembro de 2017, foi publicada a Resolução CNE/CP nº 2, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, com o objetivo de ser um documento norteador para a implementação de habilidades mínimas a serem garantidas a tod...
	No Artigo 26 da LDB 9.394/96 (Brasil, 1996), é determinado que os currículos da educação infantil, fundamental e ensino médio devem ter uma base comum que deve ser complementada por uma parte diversificada, de acordo com cada região do país. Em 2010, ...
	[...] estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do e... (1)
	A BNCC, de acordo com o pacto federativo firmado pela Lei nº 13.005/ 2014, depende da articulação entre estados e municípios para que o objetivo do documento seja concretizado. De acordo com o documento, nesta pactuação, cada esfera tem funções e atri...
	Neste contexto da produção das leis, de materiais, e de avaliação, de acordo com o ciclo de políticas, a União é representada pelo contexto de influência, sendo a macropolítica local em que as leis são originadas, porém, podemos também analisar a Uniã...
	Para Ball (1993 apud Mainardes, 2006 p. 53), o texto político adquire sentidos, significados, tornando-se discurso, sendo que o discurso de maior poder se refere ao texto publicado pelo governo federal, mas na apropriação deste, por meio da (re)interp...
	A BNCC é constituída em três etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, sendo nosso foco de análise neste trabalho, a alfabetização e o letramento, que estão apresentados na etapa do ensino fundamental, na área de linguagens, nas co...
	Na BNCC, é apresentada a transição da educação infantil para o ensino fundamental, destacando ser necessário articular as experiências vividas na primeira, ao fazer a passagem para a segunda, sistematizando a prática pedagógica. Na Base, a alfabetizaç...
	[...] garantir amplas oportunidades para que os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento de outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento em práticas diversificadas de letramentos (B...
	Essa afirmação se difere da Portaria MEC nº 867, de 4 de julho de 2012, que instituiu o PNAIC, documento que já apresentamos em outra seção, pois, neste programa, a criança deve estar alfabetizada até no máximo ao final do 3º ano do ensino fundamental...
	No documento da BNCC, a componente língua portuguesa contribui para a ampliação dos letramentos, possibilitando a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras lingu...
	Pedro já sabe ler. Pedro já sabe escrever.
	Pedro já leu Monteiro Lobato. Pedro escreveu uma redação sobre Monteiro Lobato (Soares, 2017, p.16).
	Assim, na oração número 1, temos que ler e escrever se refere à mecânica do ato de escrever. Sob essa ótica, a alfabetização consiste na aquisição da capacidade de converter a linguagem oral em linguagem escrita e vice-versa. Esse processo envolve a r...
	A autora explica que não é possível considerar uma pessoa que lê palavras ou sílabas soltas como alfabetizada, como também não poderia considerar alfabetizada uma pessoa que não consegue utilizar as regras ortográficas de sua língua. Soares (2017) afi...
	Em obra anterior, Soares (2003, p. 46) apresenta o conceito de Letramento como: “a imersão da criança no reconhecimento dos usos da cultura escrita, participação em experiências variadas de leitura e escrita, conhecimento e interação com diferentes ti...
	Sobre o letramento, Tfouni, Monte-Serrat e Bueno (2013) concebem que o termo foi pensado por linguistas, uma vez que, verificaram que existia algo além da alfabetização, e até mesmo determinante dessa. As autoras discorrem de forma rápida a conceituaç...
	A ênfase é sempre colocada nas "práticas", nas "habilidades", no "conhecimento", voltados sempre para a codificação/decodificação de textos escritos. Ou seja, existe aí uma superposição entre “letramento” e “alfabetização”. Em segundo plano, às vezes ...
	A BNCC, no componente de língua portuguesa, é organizada em quatro eixos de integração, correspondentes às práticas de linguagem: leitura/escuta, produção de texto, oralidade e análise linguística/semiótica. O documento descreve que nos
	anos iniciais, no eixo Oralidade, aprofundam-se o conhecimento e o uso da língua oral, as características de interações discursivas e as estratégias de fala e escuta em intercâmbios orais; no eixo Análise Linguística/Semiótica, sistematiza-se a alfabe...
	Ao nos aprofundarmos na análise da Base, sobretudo na parte do ensino fundamental, componente curricular da língua portuguesa, o texto diz que o ensino fundamental é continuidade da educação infantil, mas é nos primeiros anos do ensino fundamental que...
	É essencial que os estudantes conheçam o alfabeto e a mecânica da escrita/leitura, utilizando estratégias que os tornem alfabetizados, ou seja, capazes de “codificar e decodificar” os sons da língua (fonemas) em material gráfico (grafemas ou letras). ...
	O processo de alfabetização não é tão simples; a BNCC explica que é preciso fazer a transcodificação do som para a escrita, ou seja, do fonema para o grafema. É preciso entender a “mecânica” para compreender o funcionamento da escrita alfabética para ...
	diferenciar desenhos/grafismos (símbolos) de grafemas/letras (signos);
	desenvolver a capacidade de reconhecimento global de palavras (que chamamos de leitura “incidental”, como é o caso da leitura de logomarcas em rótulos), que será depois responsável pela fluência na leitura;
	construir o conhecimento do alfabeto da língua em questão;
	perceber quais sons se deve representar na escrita e como;
	construir a relação fonema-grafema: a percepção de que as letras estão representando certos sons da fala em contextos precisos;
	perceber a sílaba em sua variedade como contexto fonológico desta representação;
	compreender o modo de relação entre fonemas e grafemas, em uma língua específica.
	Assim, o processo de alfabetização que deve ser contemplado em até dois anos deverá ser completado por um processo mais longo, o que é denominado de ortografização. Neste processo de construção do conhecimento, três relações se destacam:
	as relações entre a variedade de língua oral falada e a língua escrita (perspectiva sociolinguística) - quando a criança associa a letra com o fonema ou o alofone de sua variedade linguística;
	os tipos de relações fono-ortográficas do português do Brasil; esta relação é considerada complexa pois, temos pouca regularidade entre grafemas e morfemas, e ressalta que das 26 grafemas do alfabeto, somente 7 apresentam regularidade fonética, sendo ...
	a estrutura da sílaba do português do Brasil (perspectiva fonológica) - nesta relação é destacado como a estrutura da sílaba é apresentada erroneamente, pois inicia-se da vogal, depois são acrescidas as consoantes simples e só ao final do ano são apre...
	A BNCC (2017) elege as capacidades/habilidades envolvidas na alfabetização como capacidades de (de)codificação, que envolvem:
	Compreender diferenças entre escrita e outras formas gráficas (outros sistemas de representação);
	Dominar as convenções gráficas (letras maiúsculas e minúsculas, cursiva e script);
	Conhecer o alfabeto;
	Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita;
	Dominar as relações entre grafemas e fonemas;
	Saber decodificar palavras e textos escritos;
	Saber ler, reconhecendo globalmente as palavras;
	Ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que meras palavras, desenvolvendo assim fluência e rapidez de leitura (fatiamento) (Brasil, 2017, p. 93).
	Essa última habilidade chama a atenção por utilizar um vocábulo pouco usual em documentos oficiais, como ampliar a sacada. No trecho dedicado à alfabetização verificamos o uso constante de vocábulo, que nos remete ao método fônico de alfabetização, ut...
	4.3 A PNA
	A Política Nacional de Alfabetização (PNA), instituída pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019, e depois revogada pelo Decreto nº 11.556, de 2023, foi conduzida pelo Ministério da Educação por meio da Secretaria de Alfabetização (Sealf), tendo c...
	Fica instituída a Política Nacional de Alfabetização, por meio da qual a União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações voltados à promoção da alfabetização baseada em evidências científicas, c...
	Para elaborar a PNA, foi formado um grupo de trabalho, com representantes da Secretaria de Alfabetização (Sealf), da Secretaria de Educação Básica (SEB), da Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (Semesp), da Secretaria Executiva (SE), d...
	Em relação à sua contextualização, o documento faz referência a políticas de alfabetização desenvolvidas por outros países, principalmente nos Estados Unidos, trazendo à tona textos oficiais como o livro Learning to Read: The Great Debate (Chall,1967)...
	Assim sendo, os cinco pilares apresentados no documento Preventing Reading Difficulties in Young Children, de 1998, relatório do National Reading Panel (2000), são incorporados na PNA, sendo acrescentado somente mais um pilar em nossa política: a prod...
	Para a compreensão da transferência, é preciso analisar as dimensões do processo e as relações de poder e natureza do efeito sobre a Educação; como são as relações entre os atores envolvidos, o processo histórico e a relação entre os países envolvidos.
	A PNA (Brasil, 2019) informa que, desde a década de 1980, muitos países assumiram a perspetiva da educação baseada em evidências. Essa perspetiva orienta que as ações políticas e práticas educacionais devem ser pautadas na literatura científica nacion...
	De acordo com Andrade e Estrela (2021, p. 853):
	Alfabetização baseada em evidências científicas, no contexto da PNA, é esclarecido pelo dicionário (evidência como qualidade do que não deixa nenhuma margem para dúvidas, equívocos ou imprecisão), no mínimo pode ser classificada como um tratamento des...
	A PNA apresenta, em seu texto, os termos alfabetização, literacia e numeracia. Assim, o conceito de alfabetização é utilizado, muitas vezes, de forma confusa, o que faz os pais pensarem que seus filhos estão alfabetizados quando na verdade não estão. ...
	Capacidade de ler, de escrever, de compreender e de interpretar o que é lido; letramento, alfabetismo. Qualidade da pessoa letrada, de quem é capaz de adquirir conhecimento através da escrita e da leitura, para desenvolver suas capacidades.
	De acordo com a PNA, Literacia é um termo muito utilizado em Portugal, que ressalta sua importância como sendo um fator para o exercício pleno da cidadania. A literacia é definida como “o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionados ...
	O termo “literacia matemática” é originário da língua inglesa, denominada numerical literacy; na língua portuguesa, é utilizado como numeracia. No texto da PNA, o conceito de alfabetização matemática utilizado no Brasil é colocado em questão, pois não...
	Definido como as competências e habilidades de raciocinar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de modo a favorecer o estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução de problemas em uma variedade de contextos, utilizando con...
	Ao adotar esses conceitos, a BNCC desconsiderou os estudos desenvolvidos sobre a alfabetização nos últimos 40 anos no Brasil, de acordo com o Parecer Técnico desenvolvido pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENP...
	Soares (2004, p. 97) debate sobre o desenvolvimento do termo alfabetização, considerado como a aquisição do sistema convencional de escrita, que, segundo a autora, não cabe mais em nossa prática, sendo incorporado o termo letramento, que significa, o ...
	de leitura e da escrita em práticas sociais”. No mesmo trabalho, a autora já trazia tendências quanto à retomada do método fônico, como uma alternativa quanto aos problemas apresentados na aprendizagem inicial da língua escrita pelas crianças. Temos a...
	De acordo com a PNA, no Decreto n. 9.765, em seu Artigo 5º, a alfabetização deve ser priorizada no primeiro ano do ensino fundamental, o que difere do que é prescrito na BNCC, que prega que a criança deve estar alfabetizada até ao final do 2º ano do e...
	De acordo com Estevam (2010, p.1), “a gestão das políticas públicas e os problemas advindos com a sua implementação ou a continuidade têm se tornado, nas últimas décadas, um tema recorrente”. Analisando a política sob a ótica do Ciclo de Políticas de ...
	São estabelecidos os princípios básicos que orientam as políticas, em meio a lutas de poder nas quais os atores são desde partidos políticos, esferas de governo a grupos privados e agências multilaterais, como comunidades disciplinares e institucionai...
	A descontinuidade da política provocada pela revogação do Decreto n. 9.765/2019, pelo Decreto n. 11.556/2023 causa prejuízo também no contexto da prática, pois a implantação da política é interrompida, desconsiderando todo o esforço dedicado pelos ato...
	4.4 COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA
	Instituído pelo Decreto n. 11.556, de 12 de junho de 2023, com o objetivo de promover a equidade educacional e garantir o direito à alfabetização de todas as crianças brasileiras, o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada busca alfabetizar todas as ...
	Para determinar a alfabetização de uma criança, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) considera alfabetizado o aluno que lê pequenos textos formados por períodos curtos, escreve textos da vida cotidiana, mesmo...
	I - a colaboração entre os entes federativos, observado o disposto no art. 211 da Constituição;
	II - o fortalecimento das formas de cooperação previstas no inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
	III - a garantia do direito à alfabetização como elemento estruturante para a construção de trajetórias escolares bem-sucedidas;
	IV - a promoção da equidade educacional, considerados aspectos regionais, socioeconômicos, étnico-raciais e de gênero;
	V - o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
	VI - o respeito à liberdade, a promoção da tolerância, o reconhecimento e a valorização da diversidade;
	VII - a valorização e o compromisso com a diversidade étnico-racial e regional;
	VIII - o respeito à autonomia pedagógica do professor e das instituições de ensino; e
	IX - a valorização dos profissionais da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental (Brasil, 2023).
	As diretrizes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, de acordo com o Decreto são:
	I - o reconhecimento da autonomia dos entes federativos e do papel indutor, articulador e coordenador do Ministério da Educação na realização das políticas públicas de educação básica;
	II - o reconhecimento do protagonismo dos Municípios na oferta da educação infantil e da primeira etapa do ensino fundamental e nos processos de alfabetização;
	III - a assistência técnica e financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;
	IV - o fortalecimento do regime de colaboração dos Estados com os Municípios, com foco na promoção da equidade educacional no território;
	V - o enfrentamento das desigualdades regionais, socioeconômicas, étnico-raciais e de gênero;
	VI - a centralidade dos processos de ensino-aprendizagem e das necessidades das escolas; e
	VII - a política de formação destinada a professores, técnicos e gestores educacionais (Brasil, 2023).
	O Ministério da Educação, em parceria com estados, Distrito Federal e municípios, implementará o Compromisso por meio de estratégias que visam: melhorar a qualidade da educação infantil e do ensino fundamental I; combater as desigualdades de aprendiza...
	As estratégias para implementar o Compromisso serão realizadas por meio de ações integradas em cinco eixos: Gestão e Governança, Formação, Infraestrutura física e pedagógica, Reconhecimento de boas práticas, e Sistemas de avaliação.
	Eixo 1: Gestão e Governança - tem o objetivo de garantir que 100% dos municípios e estados elaborem e publiquem sua Política de Alfabetização Municipal, Territorial ou Distrital em até 90 dias após a adesão ao Compromisso.
	Eixo 2: Formação - garantir que 100% dos municípios e dos estados implementem sua Política de Formação de Gestores Escolares e Formação de Professores Alfabetizadores.
	Eixo 3: Infraestrutura Física e Pedagógica - garantir que 100% dos municípios e dos estados disponham de material didático complementar para a alfabetização, material pedagógico de apoio aos docentes da educação infantil e espaços de incentivo a práti...
	Eixo 4: Reconhecimento de boas práticas - identificar, reconhecer, premiar e disseminar práticas pedagógicas e de gestão exitosas no campo da garantia do direito à alfabetização.
	Eixo 5: Sistemas de Avaliação - busca garantir que os sistemas de avaliação sejam utilizados como ferramenta para acompanhar o progresso dos alunos, identificar dificuldades e orientar as ações pedagógicas.
	Destacamos no Eixo 2 de Formação a ação voltada a oferecer formação qualificada para professores da educação infantil, professores dos anos iniciais do ensino fundamental e gestores. A formação dos profissionais da educação infantil está sendo realiza...
	Como descrito na apresentação do Compromisso, o mesmo dialoga com experiências exitosas anteriores, como o PNAIC. Podemos indicar como pontos a União oferecer bolsas para articuladores estaduais, regionais e municipais, e a integração Universidade/Esc...
	O Compromisso também instituiu, em 2024, pelo Decreto nº 12.191, o Selo Nacional de Alfabetização, “destinado ao reconhecimento dos esforços e das iniciativas de gestão das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na f...
	O Estado de São Paulo e o município de Franca aderiram ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. Tanto o estado de São Paulo quanto o município em estudo se inscreveram para concorrer ao Selo Nacional de Educação e foi concedido o Selo de Prata ao...
	Ao analisarmos o Compromisso, a partir da ótica do ciclo de políticas, consideramos que por ser uma política estabelecida em todos os níveis e por adesão, é possível observarmos a macropolítica e a micropolítica. A macropolítica, o contexto da influên...
	4.5 A VIABILIDADE DA IMPLEMENTAÇÃO DO COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA
	Para discorrer sobre a viabilidade das políticas de alfabetização, vamos trabalhar com O Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, por ser o Programa atual do Governo. Lotta (2019) apresenta as quatro gerações de estudo sobre a implementação da polít...
	De acordo com Brasil (2021), a estruturação da governança e da gestão são necessárias para a implementação da política pública. A atuação conjunta do governo, com papéis e responsabilidades claramente definidos, é fundamental para garantir a coerência...
	Consideramos o Compromisso como uma política viável, visto o grande número de alunos que não estão alfabetizados na idade certa e pela forma que apresenta eixos estruturados para a sua implementação e financiamento das ações pela União. A seguir apres...
	- Colaboração entre os entes federados: A proposta de um trabalho conjunto entre União, estados, Distrito Federal e municípios é fundamental para a implementação de políticas públicas de grande escala. A articulação entre diferentes níveis de governo ...
	- Foco na alfabetização: Ao concentrar esforços na alfabetização, o Compromisso reconhece a importância dessa etapa para o desenvolvimento integral do estudante e para o sucesso escolar futuro, o que podemos ressaltar na ação de formação de professore...
	- Recomposição das aprendizagens: A política também aborda a necessidade de recuperar as aprendizagens perdidas durante a pandemia, o que é crucial para garantir que todos os estudantes tenham as mesmas oportunidades.
	- Visão sistemática: plano organizado em formato amplo e sistemático com ações divididas por eixos que contemplam todos os níveis da política.
	- Valorização de políticas públicas exitosas, como práticas do PNAIC.
	- Assistência técnica e financeira por parte da União.
	O Compromisso também encontra desafios em sua implementação, visto a dimensão territorial do Brasil e a diversidade cultural presente. De acordo com dados publicados pelo site do MEC (2023), todos os estados brasileiros aderiram ao Compromisso e 83%...
	5. A BNCC, O CURRÍCULO PAULISTA, E O MUNICÍPIO DE FRANCA
	A Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular a ser respeitada, obrigatoriamente, ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. Em seu capítulo II, q...
	A BNCC é referência nacional para os sistemas de ensino e para as instituições ou redes escolares públicas e privadas da Educação Básica, dos sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, para construírem ou revisarem os seus currículos. §1º A ...
	Apoiado nesse documento, o estado de São Paulo criou suas próprias diretrizes curriculares, que são utilizadas na rede estadual e em alguns municípios, como Franca/SP. Assim, neste estudo, analisamos a instituição da área de linguagens, componente cur...
	O Currículo Paulista, que entrou em vigor em 2018, contempla as competências gerais apresentadas na BNCC e define e explicita as competências e as habilidades essenciais com foco no desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos estudantes. Assim s...
	Em nossa análise, o objetivo é levantar como a BNCC, relativa aos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, é implantada e concebida no Currículo do Estado de São Paulo. De acordo com Sacristán (2013), a concepção de currículo pode ser como algo simp...
	Pacheco (2003, p. 5) afirma que:
	O currículo pode ser concebido como o espaço em que se desdobram, nas escolas e nas salas de aula, os fenômenos relacionados ao conhecimento escolar. Esse espaço, em meio às relações sociais que se travam entre professores e alunos, nas quais o confli...
	Como afirma o autor, o Brasil, com a implantação da BNCC, foi um dos países que fez reformas curriculares válidas para toda a educação básica. Para conhecermos a BNCC, começamos por expor suas competências gerais:
	Quadro 4: Competências Gerais da BNCC
	Fonte: BNCC (Brasil, 2017, p. 9-10)
	Sobre o uso de competências em planejamentos, práticas e experiências educativas, Sacristán (2011, p. 13) aponta que:
	Há uma grande tradição de planejamentos, práticas e realização de experiências educacionais que utiliza o conceito de competência para denominar os objetivos dos programas educacionais, entender e desenvolver o currículo, dirigir o ensino, organizar a...
	Ainda de acordo com Sacristán (2011, p.13), os planejamentos que têm como base as competências possuem alguns traços em comum, como:
	Reagem às aprendizagens academicistas frequentes das práticas educacionais tradicionais que não tenham o valor de agregar capacitação alguma ao sujeito porque, memorizadas e avaliadas, se perdem na memória ou ficam como mera erudição. A organização da...
	Para Sacristán (2011, p.14):
	As competências surgem como uma narrativa de emergência para salvar o fracasso dos sistemas educacionais. O objetivo do uso de competências é que sejam guias dos currículos escolares e das políticas educacionais e que constituam uma visão geral da edu...
	As competências gerais da BNCC anteriormente apresentadas, foram sem exceção, retomadas no Currículo Paulista, como podemos observar pelo quadro a seguir:
	Quadro 5: Competências Gerais do Currículo Paulista
	Fonte: Currículo Paulista (São Paulo, 2019, p. 9–10).
	Sobre as competências gerais, os estudiosos de Currículo ressaltam que elas firmam conceitos, procedimentos, atitudes e valores necessários ao desenvolvimento das competências socioemocionais.
	De acordo com Marin et al. (2017, p. 99):
	A competência socioemocional se refere a capacidade de incitar, integrar e colocar em prática os recursos, conhecimentos e habilidades socioemocionais e cognitivas aprendidos socialmente pelo indivíduo, frente a determinada situação.
	Marin et al. (2017) afirmam que, ao pesquisar sobre competências, detectou que em seu sentido mais simplificado, a pessoa que é competente socialmente é capaz de escolher a habilidade mais apropriada para realizar as ações do dia a dia. Assim, o Currí...
	O compromisso com a formação e o desenvolvimento humano em toda sua complexidade, integrando as dimensões intelectual (cognitiva), física e afetiva;
	Uma visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto, de suas ações e pensamentos, bem como do professor, nos âmbitos pessoal e profissional;
	O acolhimento das pessoas em suas singularidades e diversidades, o combate à discriminação e ao preconceito em todas as suas expressões, bem como a afirmação do respeito às diferenças sociais, pessoais, históricas, linguísticas, culturais;
	A necessidade de construir uma escola como espaço de aprendizagem, de cultura e de democracia, que responda ao desafio da formação dos estudantes para atuar em uma sociedade altamente marcada pela tecnologia e pela mudança. (São Paulo, 2019, p. 23)
	No tocante à alfabetização, o Currículo Paulista concentra os esforços nos dois primeiros anos do ensino fundamental, para que as crianças estejam completamente alfabetizadas até ao final do 2º ano, o que converge com a BNCC, como podemos comprovar pe...
	Quadro 6: Competências Específicas de Linguagens para o Ensino Fundamental
	Fonte:  Elaborado pela autora a partir de dados da BNCC 2017 e Currículo Paulista, São Paulo, 2019, p. 25.
	O Quadro acima mostra que as competências específicas da área de linguagens da BNCC foram reiteradas na íntegra no Currículo Paulista. Adentrando o componente curricular língua portuguesa, temos a relação de competências específicas para o ensino fund...
	Quadro 7: Competências específicas de língua portuguesa
	Fonte: elaborado pela autora com base na BNCC (Brasil, 2017, p. 87) e no Currículo Paulista (São Paulo, 2019, p. 73)
	Assim sendo, verificamos que todas as competências do componente curricular língua portuguesa apresentadas na BNCC são reiteradas no Currículo Paulista sem qualquer modificação. Na BNCC, nos anos iniciais do ensino fundamental as experiências com a lí...
	Quadro 8: Eixos de Organização
	Fonte: BNCC, 2017, p.89
	No Currículo Paulista (São Paulo, 2019, p. 69), os eixos são abordados em consonância com a BNCC, adotando a perspectiva de uma linguagem como prática social, uma formação integral de sujeitos que dominem a leitura e a escrita e que saibam utilizar a ...
	Assim como na BNCC, o Organizador Curricular do Currículo Paulista se apresenta como um guia abrangente, traçando um mapa detalhado dos campos de atuação, práticas de linguagem, ano de escolaridade, habilidades e objetos de conhecimento que norteiam o...
	As práticas de linguagem apresentadas na BNCC e no Currículo Paulista são: oralidade, leitura/escuta, produção (escrita e multissemiótica) e análise linguística/semiótica. Oralidade - A BNCC reconhece que são nas interações entre as pessoas que se apr...
	As habilidades são as aprendizagens essenciais que devem ser garantidas aos alunos nos diferentes contextos escolares. Objeto de Conhecimento: são conteúdos, conceitos e processos que são relacionados a habilidades. Os Objetos de conhecimento são orga...
	A organização presente na BNCC também é concebida no Currículo Paulista.
	Abaixo, apresentamos o quadro com o Organizador Curricular no Currículo Paulista.
	Quadro 9- Organização do Currículo Paulista
	Fonte: São Paulo, 2019, p.74
	O Currículo Paulista segue o modelo apresentado na BNCC. De acordo com o documento da Base, o formato de como a BNCC é estruturada não precisa ser obrigatoriamente adotada na elaboração dos currículos.
	Campos de atuação: Campo da vida cotidiana, Campo da vida pública, em que foi realizado uma análise das habilidades de língua portuguesa, referentes aos dois primeiros anos do Ensino Fundamental anos iniciais, presentes na BNCC e no Currículo Paulis...
	O Currículo Paulista, que foi apresentado em agosto de 2019, seria implementado nos municípios do Estado, a partir do ano de 2020. Com a Pandemia da Covid-19, os entes federados tiveram que propor ações emergenciais, sendo que, em nosso município de e...
	No ano de 2021, o município do interior do Estado de São Paulo em estudo, de acordo com o Decreto nº 11.181, de 26 de janeiro de 2021, que dispõe sobre normas para o funcionamento dos serviços da Secretaria Municipal de Educação em caráter excepcional...
	§ 15. Verificar os objetivos de aprendizagem trabalhados e a carga horária cumprida do ano letivo 2020;
	§ 16. Definir os objetivos de aprendizagem e habilidades essenciais do currículo a serem priorizados;
	§17.Realizar um planejamento/ reordenamento curricular que envolva o ano letivo de 2020 e 2021;
	§ 18. Definir como o planejamento curricular será executado no contexto de ensino remoto combinado com presencial;
	§ 19. Organizar o calendário escolar de 2021; § 20. Realizar avaliações diagnósticas e formativas para nortear o processo de aprendizagem e recuperação;
	§ 21. Estruturar programas de recuperação da aprendizagem;
	§ 22. Assegurar o acesso adequado dos alunos ao ensino remoto e melhorar a conectividade nas escolas (Franca, 2021).
	A Resolução SME nº 008, de 26 de fevereiro de 2021, estabelece normas para o funcionamento dos serviços da Secretaria Municipal de Educação, em caráter excepcional, e estabelece as diretrizes para atendimento aos estudantes no ano letivo de 2021 e dá ...
	I. na Educação Básica, ao processo educativo que visa ao atendimento dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, previstos para cada etapa educacional, expressos nas competências previstas na BNCC e no Currículo Paulista desdobradas na...
	No Artigo 7 são evidenciados os direitos e objetivos de aprendizagem, conforme a BNCC e o Currículo Paulista. No Artigo 8, da Resolução SME nº 008, de 26 de fevereiro de 2021, fica instituído que, em caráter excepcional, a Rede Municipal de Ensino de ...
	Art. 8º. Excepcionalmente, devido à pandemia da COVID- 19, a Rede Municipal de Ensino de Franca fará a adoção de um continuum curricular de 02 (dois) anos escolares contínuos, 2020-2021, observadas as diretrizes nacionais editadas pelo Conselho Nacion...
	Os dois documentos citados - Decreto nº 11.181, de 26 de janeiro de 2021 e Resolução SME nº 008 de 26 de fevereiro de 2021 - orientam a retomada das aulas diante do período de pandemia e instruem sobre a organização das atividades educacionais que for...
	Conforme o Decreto nº 11.181/2021 e a Resolução SME Nº 008/2021, o planejamento pedagógico do ano de 2021 foi elaborado considerando o que foi ensinado em 2020, com base nas habilidades focais, com a reflexão do que foi aprendido e o que precisa ser e...
	A Rede Municipal de Ensino de Franca, em regime de colaboração com a Secretaria do Estado da Educação de São Paulo, organizou o Planejamento Escolar com foco na utilização da ferramenta Habilidades Essenciais 2020/2021. Esta foi organizada em abas por...
	No ano de 2022, de acordo com a Resolução nº 007, de 03 de fevereiro de 2022, são estabelecidas normas para o funcionamento dos serviços da Secretaria Municipal de Educação e as diretrizes para atendimento aos estudantes no ano letivo de 2022, além de...
	Art. 10. Garantir um processo educativo que visa ao atendimento dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, previstos para cada etapa educacional, expressos nas competências previstas na Base  Nacional Comum Curricular Comum e no Currí...
	§ 1o. Ao abrigo do caput do artigo 23 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o reordenamento e a flexibilização da organização curricular fundamentam-se nos resultados da avaliação diagnóstica inicial, de modo a cumprir de forma contínua, os obje...
	§ 2o. O reordenamento curricular, referente à complementação dos anos letivos de 2020 e 2021 no ano letivo de 2022, será reprogramado, aumentando-se a carga horária com aulas de recuperação contínua e reforço para cumprir, de modo contínuo e articulad...
	§ 3o. O reordenamento curricular adotado pela Rede Municipal de Ensino de Franca para o ano de 2022, deverá contemplar no Plano de Ação das unidades escolares o desenvolvimento de Habilidades Focais, previstas nos Mapas de Foco (Franca, 2022).
	Segundo Gomes et al. (2022, p. 13), podemos entender que a primeira ação da Secretaria Municipal de Educação de Franca foi realizar:
	Avaliação Diagnóstica em rede com o intuito de identificar os conhecimentos assimilados pelos estudantes durante o período de ausência ao espaço escolar, e revisar e ajustar o planejamento considerando as informações coletadas a partir desses instrume...
	A partir dos dados coletados através da avaliação diagnóstica, das lacunas de aprendizagem diagnosticadas nas avaliações da Rede, foi proposto uma flexibilização dos conteúdos para que se garantisse o desenvolvimento da aprendizagem em cada período ed...
	Para o planejamento escolar de 2022, foi elaborado o material Plano de Ação - Mapas de Foco/2022, visando apoiar e orientar o Planejamento Escolar do ano letivo em curso. Gomes et al. (2022) afirmam em seu artigo sobre a implementação do Currículo Pau...
	Embasados nesses estudos, O Plano de Ação - Mapas de Foco/2022 define, a partir do Currículo Paulista, as habilidades que devem ser priorizadas levando em conta critérios de relevância, pertinência, integração e viabilidade, considerando a progressão ...
	Os mapas de foco do ensino fundamental são compostos pelos seguintes itens: Campos de atuação/Unidades Temáticas, habilidade foco, objeto de conhecimento, habilidades relacionadas ou complementares e tratamento didático, correspondente à habilidade fo...
	Quadro 10: Mapa Focal: Plano de Ação Língua Portuguesa -1º Ano
	Fonte: Material elaborado pela Secretaria Municipal de Educação de Franca - Ano 2022
	Nesse material, verificamos que o município de Franca seguiu as orientações de implementação da BNCC e do Currículo Paulista e propôs a flexibilização a partir da elaboração e implementação dos Mapas de Foco com base no Currículo Paulista. O Mapa de F...
	A partir do ano de 2024, a Secretaria Municipal de Educação de Franca não mais utilizou os Planos de Ação - Mapas de Foco, pois o Currículo Paulista foi implementado em sua totalidade.
	Assim, temos que a concepção de alfabetização, prescrita na BNCC, foi contemplada pelo Currículo Paulista e este foi contemplado integralmente à implementação no município de Franca, mesmo sendo o município integrado ao Sistema Estadual de Educação no...
	Ao relacionarmos esta implementação ao ciclo de políticas, Bowe, Ball e Gold (1992) apresentam a composição por três contextos: o contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da prática. Respectivamente, o contexto da política ...
	Em relação ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, como descrito anteriormente, o município de Franca aderiu ao Programa e está desenvolvendo as ações de acordo com orientação dos eixos. Vale ressaltar que o município se inscreveu para concorrer...
	Foi possível concluir a partir desta pesquisa que a Política Nacional de Alfabetização em uso, referenciada através da BNCC e do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, está sendo instituída no Estado de São Paulo e no município de Franca por meio ...
	6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O estudo realizado buscou contribuir para a discussão sobre as políticas públicas de alfabetização vigentes nos últimos anos em nosso país, abrangendo as esferas federal, estadual e municipal, ou seja, da macropolítica à micropolítica. O objetivo fo...
	Propor estudo sobre a Política Nacional de Alfabetização é permear a história do país, e compreender como a educação começou a ser vislumbrada a partir da necessidade de servir à economia, a partir da industrialização das atividades econômicas, e ao...
	De acordo com a Constituição Federal de 1988, a educação é um dos direitos sociais garantidos a todos os brasileiros, assim como previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), que ass...
	Neste estudo, foi possível identificar, que mesmo a alfabetização sendo uma etapa relevante na formação do sujeito, o Estado ainda não conseguiu, mesmo com várias tentativas, propor uma política pública de alfabetização que consiga reverter esses dado...
	Ao analisarmos a política pública de alfabetização ao Ciclo de Políticas detectamos que o contexto de influência é modificado de acordo com os interesses de ordem política ou de organizações, conforme a ânsia apresentada pelos grupos, sendo que em cad...
	Quanto à implementação da BNCC, ao Currículo Paulista e este ao município de Franca, foi possível concluir que o contexto de influência que orienta a documento em nível nacional é reiterado em nível estadual e em nível municipal para os dois primeiros...
	Sobre o Programa Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, o município e o Estado de São Paulo aderiram. Este retoma elementos do PNAIC, como parcerias universitárias e formação docente, articulando-se entre a macro e a micropolítica.
	Considerando a alfabetização, uma das etapas primordiais para a construção da cidadania de uma pessoa, pois é o início da inserção no processo de letramento, concebemos que é um estudo com impacto potencial e real, pois é uma pesquisa que concebe a po...
	Quanto aos resultados da política de alfabetização em Franca, observamos que foram apontados avanços, de acordo com os resultados apresentados pelas políticas em voga. Em 2023, o município foi reconhecido pelo SESI e pela FIESP por seus indicadores de...
	Dessa forma, concluímos que a política nacional de alfabetização tem sido implementada em nível estadual e municipal por meio de adaptações locais. Em Franca, os resultados indicam avanços decorrentes da articulação entre os diferentes contextos do ci...
	7 PRODUTO FINAL
	Durante o estudo foi desenvolvido um Produto Final, a fim de impactar de forma positiva  e oferecer à sociedade, um produto que contribua com a compreensão do tema estudado, a política nacional de alfabetização, de acordo com a Portaria Unesp nº 117/2...
	O arquivo pode ser acessado através da leitura de qr-code e por acesso ao link: https://www.canva.com/design/DAGepO75Vn0/Xm-vM9M0AhuxRWWHi90lpA/view?utm_content=DAGepO75Vn0&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=uniquelinks&utlId=hde6d81...
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